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Amanhã 'rirá • será publicado o Dimuo OFFICIAL.

ACTOS  DO PODER EXECUTIVO

• DECRETO N. — DE 2 DE MAIO DE 1890

Men.' observar n, regulamenta para 'execução do decreta n. 139 A de
1.0 de janeira de' 149J, que sub3tit&u as leia n. 1237 de 21 de setembro
de 1SGS e n. 3212 de 5 de. outubro da 1485, e do decreta n. 163 A. de 17
do janeira de 1890, sobre operaç5es d3 credito movei •

O marochal Manoel Deoloro da Fonseca, chefe do Governo
Proviiorio eonstituido pelo .- Exercito' e Arnado., em nome da
Nação, resolve, para execução do ' decreto n. 169 A de 19 de
janeiro de 1890, que , substituiu as leis n. 1237 do 24 de
SetembrO - de 1861 e n.' 3275 de 5 de Outubro de 1885, e do

'decreto n. 165 A do 17 de janeiro de 1890, sobre operações
de credito movei, 'que se observe o regulamento que a este
acompanha, assignado paios Ministros o Secretarios de Estado
dos Negocios da Fazenda e Justica, que assim o façam executar.
- Sala das sessões do Governo Provisorio, 2 de maio de 1890,.
20 tia Republica. •

MANOEL . DEODORO DA FONSECA.:

• Ruy Barbosa.

, M. Ferra« de Campos Saltes.

ItOgulameuto a que se refere o Decreto
u. desta data

•
PARTE I

Das hypothecas o onus reaes

TITULO I

Do reglatro geral

CAPITULO I

DA VAUGURAÇIO DO REGISTRO GERAL NAS NOVAS COMARCAS
-	 " • •	 '	 '..• *-	 •	 "

Art. 1. 0 O registro geral, decretado na lei n. 1237, de 24 do
setembro de 1864, .o regulamento ,que baixou com o decroto
irr.' 23453 0 . 26. de abril do1865, e no decreto n. 169 A, de 19 de
janeiro.' do 1890, continuará' nas comarcas Onde actualmente
funcerona, e será estabelecido em todas as novas dentro em oito
dias, dopeis da insiallação delias.

•§ 1. 0 Na9 cornareis de mais de um juiz do direito, presidirá á
installaçãÁO do registro o juiz da 1 8 vara civel.

§ 2. 0 Desde a installação do registro geral ', nos termos da lei
n.1237 o decreto n. 3453 citados e dopresente 'decreto, realizam-se
todos os effeitos resultantes do registro dos titulos, que pela lei
são sujeitos a . esta formalidade, para valor contra 03 terceiros.

Ar . t 2.° A inauguração do registro geral será precedida por
editaes do juiz de direito, o celebrada com assistencia deite, que
mandará layrar • autá da solemnidade;especificando:

§ 1. 0 O titulo com . que. "serve o oficial do registro._
§ 2. 0 O, numero e qualidade dos livros que devem servir no

registro geral pela Orara que;e3te regulamento prescrove.

Art. 3• 0 O auto da inauguração escrever-se-ha no livro—Proto-
collo (art. 11, n. 1), em a pagina immediatamente seguinte á
do termo de abertura.

Art. 4.° Si por motivo imprevisto, no tempo aprazado para
a inauguração do registro, não estiver designado o respectivo
oficial, ou não se acharem promptos os livros, ainda assim se
effectuará a installação.

§ 1. 0 O juiz de direito, para o acto da inauguração do registro,
nomeará um dos tabelliães ou escrivães.

§ 2. 0 Os officiaes do registro podem utilizar-se de cadernos
provisoriamente, quando no exercicio de seus officios fóra' da
cidade ou villas, comtanto que esses cadernos se achem devida-
mente le,galindos, e depois se transfiram para os livros compe-
tentes os registros provisorios.

Art. 5. 0 Uma copia do auto da inauguração será logo remettida
ao Governo na capital federal, e aos Governadores nos Estados.

CAPITULO II

DOS OF/PICIAES DO REGISTRO

Art. 6. 0 O registro geral fica encarregado, conforme o art. 70,
§ 38, do decreto n. 169 A de 19 de janeiro do 1890:

§ 1. 0 Aos officiaes que actualmente existem, ou forem creados
pelo Governo na capital federal e pelos Governadores nas capi-
taes, cidades e villas dos Estados, que para esse firn designarem,
precédendo informações dos juizes de direito.

§ 2. 0 Rira da capital federal e das capitaes dos Estados, a mu
dos tabelliães do termo, nomeado pelo governador.

§ 3. • E' obrigado a servir o logar do aliciai do registro o
tabellião, que for designado pelo Governo, na capital federal, ou
pelos Governadores, nos Estados.

Art. 7. 8 Estes offieiaes são exclusivamente sujeitos aos juizes
de direito.,

Art. 8. 0 Os °Meios do registro geral são por sua. natureza
privativos, unicos

Art. 9.° Todavia, os officiaes do registro geral poderão ter os
escreventes juramentados, que -necessarios forem para o respe-
ctivo-serViço. •	 :	 '	 2	 •-	 _

Art. 10. Este escreventes juramentados, que se denominarão
sub-officiaes, ficam habilitados para escrever todos os actos do -
registro geral,'comtanto que estes sejam subscriptos pelo oficial,
exceptuada, porém, a escripturação e a numeração de ordem do
livro — Protocollo, que exclusiva e pessoalmente; incumbem Iro

.,	 .

CAPITULO III.

Dos LIVROS D:1 REGISTRO GERAL

Art. 11.- Os livros indispensaveis ao registro geral são 03
seguintes :	 .

N: 1. Protocollo, com 300 folhas.
N. 2. Insulina° especial, com 300 ditas.
N. 3. Transcripção daa transmissões, com 450 ditas.
N. 4. Transcripção dos onus reaes, com 300 ditas. -

•
N. 5. Transcripçã.o do penhor agricola, com 300 ditas. ,
N. 6. Indicador real, com 300 ditas.
N. 7. Indicador pessoal, com 300 ditas.,
Paragrapho unico. Os livros do registro sob o n. 6, nos quaes

ora transeripto o penhor de escravos, serão incinerados, e si
delles constarem outros registros, estes serão trant,ortados com
e mesnO numero de . ordem para os novos livros do n. 2; 4, ou 5.

Art. 12. Além dos livros referidos no artigo antecedente
haverá dous aatiliares : um do livro n. 2, outro do livrou. 3
(arts. 28 e 29)..,

Art. 13. Todos estes livros serão de grande formIxto; abo;to 's, •
numerados, rubricados é encerrados pelo juiz de direito, ou pela
pessoa a quem elle' contkuf este ttIlbalitoo	 ,- ..	 •
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31. O livro n. 7 - Indicador pessoal - seria dividido ai •
plutheticamente, e nelle, sob a ,lettra respectiva, se escreverá ssis

- extenSo . o-, nome de todas as pessoas, que activa ou pass'“..,
individual' ou' eóllectivamente, , figuram nos livros do reg'r...'
geral.:. •

AaPaginas deste livro serão cortadas por linhas perpendicul., e„ .,s •
dispostas em columnas, quantas forem necessarias para os ss-
;.,suinteS. requisitos: - •

Nuni .ei:Na de Ordem.	 •.• 	
•§ 2, • Nomes das pessoas. • •

• .	 § ,3..6 Domicilio.
• §	 ProfIsSão.

§ 5 . 0 Referencias aos numeres de ordem'. paginas dos outros
li vros.

§ 6. 6 Annotações.	 • • .	 .	 -•

0'eSpaço de cada indicação' abrangerá um oitavo de, cada
pagina, f.	 . •

•Art: 32. Si o mesmo insineVel;--otett mesma pessoa, já estiver
no à--• Indicador real ou pessoal - sómente se fará referencia,
na coluinnia das referencias, ao numero de ordem .e á pagina' do
iivrO onde se lavrar a nova inscripção, ou transcrire•	 -. •

• Art,,: .33. Si na.mesma inscripçá:o, ou tranScripção.	 -e Tis;•
• de unia pessoa, activa, ou passivamente, o nome ai.,

-será lançado distinctamente no -indicador pessoal -,
rendia reciproca na columna das annetações,'-'--
• Art. 34. As indicações do - Indicador real ou pessoal - terao•

• seu 'numero de ordem espacial, correspondendo o- numero de .
ordem-dos immoveis á freguozia onde são situados, e •c, nuenero.
de ordem das pessoas á respectiva lettra do alphabeto. •

Art.' 35,. Esgotadas as folhas .destina dás a uma fregtiezia no
Indicador real- •, ou auma lettra chialphabeto no --, Indleador

pessoal-, roi.Ristro continuará no livro Seguinte,' aVerbando-se
ot ranspote noltvro antecedente.
• P.ira e-rapho unico. O registro de uma freguezia novamente'

• cre,atla:far-seelia no livro seguinte n: G 'A, continuarile o das
outras no livrou. 6.

Aá. 36. No caso do artigo an tèceden te, caberá, na. distribuição
das folhas do livro seguinte, maior numero á freguezia, ou á.
tenra do alphabeto, cujas folhas se tiverem esgotado antes das
distribuidas as outras lettras, ou fregtiezias.

Art.' 37. Os livro do registro:salve, o caso 'de forCausaior,
não 'sabirão do eseriptorio respective, por nenhum motivo ou
pretexto.

• •

Art. 14. Estes livros, salvo o do Protocollo, serão iSeiltos'

'uniformes e re . -sClo:: pelos modelos annexos a este regula-
mente:	 •

	

As17.15. Elles sento, -étn." tode,S' às cotafcas	 Republica;±

Art. ',A: Os livros ', pesei iptos no art: 11 - serão ministrados a ê
primeira voz pelo Governo, na capital federal, e pelos Governa-
dores, mos . Estados, aos officiaes do registro, os quaes indemni-
zarão o sen, custo á repartição, de onde os roceberem.

;Art. .17. Findos os' „livros fornecidos pelo Governo, serão
substituidOs por outros semelhantes, comprados e preparados
pelos olliciaes 'do registro, leigo que estiverem escriptos deus
terços das folhas dos' primeiros.

Art. 18. Os livros do registro terãolres classes,' que se dis.
tinguirão pelo numero de folhas correspondente a cada classe,
nos terincs do , artigo seguinte.

§ 1. 0 Os da l s classe serão para a capital federal e capitaes
doS - EStadoà, onde houver odiemos especules.
• § 2.0s da 2a classe pertencem ás comarcas de 2* e 3 6 en--
tranelas.	 ,•	 •

3." Os da 3 . &asse servirã.o para as comarcas del a entran:
ela	 .	 -•	 •	 •

A rt »39; Os livros da : 1 , claSse‘ texto o - nurnerd de* folhas rdes-
ignadaa M 'art: 11, :os da '2a classe metade dessas folhas,, e os
de, 3* uns terço deltas.- .	 •

•..Art. 29. Em se .findando um livro, o 'imediato conSer-*
varáe mesmo:nurnero; • com a addiçãO successiva das lettras do
elphabete. - ASSirn:' Livro n. 1 -A. Livro n. 1- B.
• Art..21. Os numero3 de ordem .de cada livro não á intere

imporão com °Tini d311e, Mas continuarão infinitamente nos
livros seguintes. -

Art. •22. A pag:fia imdetliata á do terinó de abertura, assim
corno todas as segu ntes, serão cortadas na parte superior por
tres linhas horizost.e 3, limitando entre si dons espaços.	 •

No primeiro esi-aen g ) e;.erevei á o titulo do livro e o anilo' em
que se faz o Serv:ço.
• No segundo espaço, te' esCreyei á a inscripeão de cada • uma.
cisS'. .Col Mine as forma eazi • por linhes PerpendiculareS,' as miesi
variarão segun lo a fôrma especial .de Cada livro. Assim :

1S00. Fr.oxacna.o. 	 1890. PROTdCOLLO.

t::: É3r.-4
Nome

do
ti presen'aliã,

A verba-
eõf

o Ê'
E z.

o

Nomt
do

apresentante.

•
Averba-

çõee..

"4;-.ci
Z	 -
.	 rO,

	

1,,•;:~1.1weereffin.	

	

. 	 .

A r i . -23. O livrem. 1- Protccollo - é a chave do registro
geral, e servirá 1 ara o apontamento de todos os titulo s apre-:
sdado's diariamentelpara serem . inscriptos, transcriptos,eu aver-

	

,Igalos....	 •	 .• -	 .

	

.	 -	 •.	 .
-.Este - livro-determinará a • quantidade e .qualidade dos lit ules

apresenlados,'••assim . como a data: da sua apresentação :e o seu
nrimero - de ordem. (Art. • 43.)

-Art. -24. O li \ n ri. 2- Inscripção especial - é desti nadei
para a inseripção das hypotheca3. esp3eiaes ou especialisadass e
es..eriptUrar-se-lia pela fórma seguinte:

Oda irscripção .ab-.:angesá o verso de uma folha, e mais a' face
da folha F.egtunte.•	• ••••	 •	 • •	 • •

Fste 'espaço será. dividido em . duas partes ignaes, das quaes
linia; • occupand6 • totib -6 'Verso da folha antecedente, será riscada
pôr linhas perpendienlares em numero bastante para fornias,
tantas • €olurrinas quantos os requisitos da inscriFção (art. 105),
e à outra parte, que occupará a face da folha seguinte, ficará em
hra nee para re ce )er as ave rbações

••	 .
• Ond) -.firitlar a inscriperO, se treçará'ainia linha horizontal,
que a' separe da isscripção :essiinte.	 .

• Art. 5, Q ,livro n.Trrnseritklo das transinissões-
a. tr: nárever transmissão dos inynoYeis suseeptiveis de..hyPo-
nua. (Art. 2° do decreto n. 169 A.)•

•Ezt •, livro es.,criptura--Sa-ba pelo mo ld - seesuinte :
i! .., )Issrisi.j10 -comprelleatderá todo o verso de uma folha

e tk,	 •

	

E, •	 di..A,'ir-s'-ha em tantas coltitres-, , uu!,(Mas por
' .c;.)res, qaantos os requisiK.;

•.•

	

,	 ) ?irnn 4	 Tra ircripçãe_n dos o.	 -.;aes esert-.
`•

	

„;	 ,•,3	 In.:	 p;.i:

,) st!.	 ;	 '1! ci..1'n
qu'l ,r, a i-t-' Tfl da tran , •:ripç.:ir seguinte. -

O espaço da transeripção dividir-se-ha em tantas columnas,
formadas . por linhas perpendiculares, quantos os' requisites

- determinados pelo art. 246.	 .

- Art. 27: O livro n. 5 servirá para a trailikáspço
agricola 'estabelecido pelos decretos ns. 1 165 A e 1 t	 17 e 19
de janeiro de 1890.,	 -

ESte livro eseripturar-se-ha como o livro n. 4, dividin,1.-

em tantas colunarias; quantos os requisitos exigi	 'oe,lo art. 2443..•	 .•
• -	 Arr. 28..0 livro. auxiliarda n. 2 destina-s'
j•-• • especialisadas e inscriptas, conforme este regui ss y.tuto1; •

	

ow . 	 M1

• Este linro será escripturado como o livro n. 2.	 .-
At. 20. O livro auxiliar do livro n. 3 será escripturt....o coute

• os:Ilvros de notas dos tabellifies, havendo, pore:it, •sitre
nscripções, um espaço, formado por duas linhas nonicAt:to.:,, 141n1
nelle.se escreverem o numero de.ordem da tratr.31;ip.o a

• renda ao numero de ordem o á pagina do livro is	 on,ro cou-
ta a mesma transcripção porextracto. (Art. 8° do decr. tu. stV!

• • Art. 39. O livro n.'6	 IndleadOr real	 o sr.spe.,te,F,
todos OS immoveis

'
 que directa ou - indirectamenté figuatirno;s li-

vroS xis. 2, 3, 4 e5.
ses-- s A folhas deste livro repartir-se-hão por igual entre as fre-

.	 .

gueilaS, que se compreltendem na comarca. 	 ".	 .	 .
Cadaindicação terá porespaço um quarto .do, pagina do liVro,'

e cada, eapaço cinco columnas, formadas "por-linhas 'perpetidi-
eulareá correspondentes aos requisitos seguintes:

1. 0 Numero . de ordem ;	 •	 -
Doneminação do inunovel, si for rural ;.menção da >rua e

seu .'numero, si for urbano
0. nome'do proprietario ;

• 4 ,•• ReferenClas aos nurnerós de'ordem e paginas dás /idos"
- 2, 3, 4 , 	; •

.	 AnnotaçSes.'	 •, •
'4, prinaeiro esPaçO,- forrnadei Por linhas .horizontaea, da que

trata, o art. 24, em vez' do titulci tio livro se- escreverá a fre-
ealezia. Assim :e	

.r• •

_	 '
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Todas os diligencIasjn , licia.es, ou ex"rajudiciaes, que exijam a •
apresentação de qualquer livro, ell'ectuar'-so-hão no mesmo
eieriptorio.	 .

• Art.	 Todos Os dias, •aõ• Teclar alas' 'loteis do registrte
officio' riardará debaixo- de chave, em legar seguro, os livros

• Protocollo, Indicadores real e pessoal, bem como os documentos
apresentados, mas não rngistrados, no mesmo dia.

Art. 39. Se a transcripção (livro n. 3) comprehender mais
do um immovel (arts. 202 e 252) o espaço determinado no art. 28
duplienrà, ou triplicará, conformo o numero dos immoveis e seus

e requisitos e em attenção á probabilidade de maior numero de
averbações.

Continnão em vigor os moielos qui acompanharão o Dec.
n. 3453 do 26 do abril de 1865.	 •

CAPITULO IV

DA ORDEM DO SERVIÇO E PROCESSO DO REGISTRO

Art. 40. O serviço, do registro começeráls -6 horas da • manhã.
e terminará ás 6. da tarde, em todos os dias não feriados,
--, Art. 41. São nullos' os registros lavrados antes ou depois das
sobreditas horas, é . - civilmente résponsaveis os ofileiaes pelas
perdas ó damnos, além das penas eriminaes em que incorrerem.

•.‘Exceptaia-se ilesfadiá'poSieão &caso dos arts. 59 o GO.• ••eArt. 42. Logo que qualquer titulo Rir apresentado para se
inScrever,'transcrevereou averbaria) officiai'do riágistro tomará,
no Protocollo, a data da sua apresentação e o numero de ordeni
que em 'razão delia lhe competir, reproduzindo no mesmo titulo
essa data e esse numero de ordem.

:

	

Numero tal .	 • Protoeollo.
Pagina • tal .

ApreSentado no dia tal; das G ás 12 ou dos 12 (13 6.•

O ofileial

Art. 43. O numero de. ordem do Protocollo. determina .a
prioridade do titulo ainda quo os outros,titulos sejam por alguma
razão especial (arts. 58 e GO) anteriormente registrados.
• Art. 44. Qu indo duas ou mais pessoas concorrerem no mesmo
tempo, os titulos apresentados terão o mesmo numero de ordem.
: es.rt. 45. O mesmo tempo quer dizer,de manhã, das 6 Os 12 ho-
ras,' e, de tarde, das 12 ás G horas.
. Art. 46. Não S3 dá prioridade entre os Dados, que teem o

' Mesmo numero de ordem.
-Quanto, porém, Os transacções, quie tiverem • o mesmo numero

de ordem, preferirá, aquella, cujo titulo for niMs antigo em data.
Art. 47. Si a mesma pessoa apresontar anis de um titulo

diverso os titulos terão numeros seguidos.
Art. 48. Si mais de um titulo for apresentado pela mesma pes-•

soa, em relação ao 111031TIO objecto, o numero de ordem seria o
mesmo, addicionado, nos outros fitados, com as lettras A, B, C.

Art.'49. Tonada adota da apresentação e (enumero de Ordem
no Protocollo, e reduzidas a mesma data e numero de ordem no
titulo apresentado, o officio' procederá ao registro pelo modo se-
guinte. .	 .

Art. 50. A pessoa quo requerer a inscripção, ou transiripção,
de qualquer titulo, apresentará ao oficial do registro :

eg 1. 0 O titulo.
• -5 .2.° O extracto do mesmo titulo em duplicata, contendo tolos
os requisitos, que para a inseripção, ou transcripção, este regul i-
monto exige, e pela mesma ordem em que se exigem. • . • •

. »Estes extractos serão ' assignados pela parte, ou por seu advo-
gado, ou proourador. 	 .

..Art. 51. Sempre que o titulo apresentado for. eseripto parti-
eufor, no caso em que é admissivel (art. 8 0 , § 20 do dec.), apre-
sentar-se-ha em duplicata, ficando um dos exemplares arehivado
no •registro.	 .. 	 .

•Art. 52. Sendo os extractos conformes um ao outro, além
de : suilicient os (art. 5)), o oficial fará segundo alies a
inscripção, ou transcripção. 	 .	 , ,	 ..	 .

. Art. 53. • Si, porém, os extractos, conformes entro si, não fo-
rcei suficientes, o oficial fará o registro, supprindo peio titulo to
que no extracto faltar.	 .	 .	 .	 .

	

,	 .
Art. 54. Effectindo o registro, o oficial procedera assim

• 5 1, 0 Lançará no Protocollo a nota de -Registrado no livro.	 .0.	 .	 ....	 .,
tal, numero tal, pagina tal.

2..0 Indicará, no Indicador, real, os immoveis inseriPtos,
tra nscripto.s. (A rt . 30.)

R. 3.° Indicai á, no Indicador pesFcal,	 pesenos que . tipra
ria lusa:Não, cm transeripção. (Art. 31)

Art. 55. Tomadas as notas antecedentes, e _reproduzida'. no I
tido a nota de- Registrado migeslivro tal, numero • tal, • pagir
tal-, o oficial entregará á parTe o mesmo titulo e uni dos- eXtr
etos; numerando, o rubricando as folhas respectivas de um
cidra.	 ,

•• Art. 56. Outro extracto com o outro titulo, si o titulo fi
•escripto particular (art, 51), serão archivados conforme o art. 7

Art. 57, No caso de averbação, o alojai procederá na Virei
dõs arts. 54; 'à 1°, 55 e 50.

.Art. 58. Sendo hora de : fechar o registro, nenhum 'ac
mais se poderá praticar.

O oficial, no livro - Protocollo, onda terminar o serviço
dia, passará certidão do encerramento.

Art. 59. Si, todavia, ao chegar a hora do eneerrament
estiver por acabar uni r sgistro -começa do, prorog ir-se-ha a hor
at5 que elle si - conclui.	 .

Art. CO. 'Durante a prorogeção, porém,. nem ama nova apie
sontação se admittiéà. •	' •	 •	 •

Art. 61. Todos os titulos i que em tempo forem apresentado
e não se piaci orem • .registrar antes da hora' do eneerranient,
reservar-se-hão para o dia seguinte, ,e serão nessealia 03 pr
melros registrados, • 	 , • . •

Art. 62: Os actos-da insulo ção; tranáeriPção ., Ou averbaçã
silvos os casos expressos neste regula-mento, não podem ser pr,
ticados pelos ()alceies da registro es-officio, senão a requerimetil
dasinetes.	 •;•	 •

Art. 03 .. Em geral, e salvas as disposiçõ s espeeiaes.destieri:
piamente) (arts. 211 e 244), são partes legitimas, para reipeert.
o registro aquelles que transmittem, ou adquirem algiundireli
por virtude dos titulas apresentados, ossim como os pesSoas
lhes succedem, ou os representam. 	 .

Art. 64. Consideram-se terceiros, no sentido da lei,•iodns
que não forcas partes no contracto, ou seus herdeiros. „	 •

'Art. 65. Os officiaes do re.i.,• istro não podam 'examinar a legO
lidado dos titulos apresentados, antes de tomarem notsri'da su
apresentação, e de lhes conferirem o numero de ordem, que
'lota ,da apresentação lhes compita.

'Art. GO. Tomada a mota da apresentação, e conferido o nu
riiiro de ordem, o oficial, duvidando da legalidade do litob‘
1)6le recusar-lhe registro, entregando-o á parte; com a &lota
ração da duvida qui achou, para que oll 1. possa 	 oorrer ao ,j,ti
de direito.	 ••
•-• -.Art. 67. Neste ciso, o ofiloial, na calmaria das annotições d,
PMMOX/110, CM'ilIkará que o registro liceu adiado pela ;Imiti
que elle achou ao titulo, e qui resumidam ri te especificará.

Art. 63. A pirtee, juntou lo o titula, coai a devil:1'd) Mil dal
impugnanto-a, reenirera ao jaiz de direito que, não obstara

elle, mande prooe ler ao registro.
Art..03. Decidindo o juiz de direito qu ia duvila proee-lie,

escrivão do juiz' de direito remett irá certidão do despacho a
ani dal, que cancellará a a peesen tação, dee:arando, na Mama
das annotações, que. a duvida foi considerada procedente por te
pacho de tal dia; o areltivará a sobredita certidão.

Art. , 70. Sendo a duvida improcedente, a pirt7; apresentar
do. novo o s311 titulo, com certidão de despacho do juiz do direitc
e e o oficio' procederá logo ao registro, declarando, na coluna
das annotaçõ is, que a duvida se houve como improcedente rio
despacho do juiz de direito, datado do..., que fica archivodO,
-Art. 71. Pela fôrma determinada nos artigos antecedent
prooederá o oficial, quer o titulo lhe pareça nullo, quer
pareça falso, ou sobre alie occarra qualquer duvida, do modo gel-
dique sempre solvo o numero da ordem, que ao titulo compier.,
qui' s6 se encanará á . vista de decisão judicial, ou por aceerd
entro as partee.

Art. 72. Todas as insoripções. ou transerioções, onde ter
minarerneSerãO as,ignadas pelo oficial do registro.

'Art. 73. Tod is as averbações serão numeradas, (latidos
assignadas pilo ciliciai do, registro.	 .

-	 -	 .	 •	 .	 ..
Art. 74. Não são admissiveis, para os actos do* registea, sinft

os titules seguintes: 	 .-
5 1-. 0 Os instrumentos publicos ; '
§ 2. 0 Os eseriptos . particulares assinados p las partes; col

o nellea figurarem, reconheci 1o; pelos ofeeities do registro e sella
dos com o saldo competente. (Art. 8edo doe.)

3.° Os actos outhe,ntie,os de paizes estrangeiros
'
 legalisedo.

pe,ds corisulee 'moedeiros e traduzidos competentemente te'
língua, naelorial.' • .

Art. 75. As averboçõ'es de'que, filia este capitulo, comprellen:
dom as cesgiee, subregações, a ex Dileção total, ou •parcial, e ge.

Ir
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Imente todas as occurrencias, que por qualquer modo,alterem
nscripção,ou transcripção; quer em relação ás pessoas, quer em.
ação aos irnmoveis, que nesses actos figuram.
krt. - 76. • Os papeis n,4.» 	 G.:3ao;	 iço annual do registro
•ão archivados sob o tetnie do ann,), a que pertencem, edivi--
os 'em tantos maços, 	 s a ,• z . l.ayos seguintes :
xtractos ;	 •

ritulos ;
-icicumentos.
iecisões sobre o registro;
rodos os papeis de cada classe terão o sou rotulo particular,
n o número de ordem do Protocollo, relativo á inscripção,
nscripção, ou averbação, a que esses papeis se referem. 	 •
is papeis da mesma classe, que tiverem o mesmo numero de
tem .do Protocollo, serão reunidos e emmassados sob um só
ule.

§ 2.° Por cada referencia aos nuMeros de ordem e paginas A
outros livros, 00

§ 3". 0 Por cada indicação do Indicador real, ou pessoal, co:11-
prehemlidas todas as referencias, 1$500.

Art. 93. Quando as partes, além da franscripção por elletracto,
qui zerem a transcripção de verbo ad verbuot (art. 8°, § 3° do Dor.),
os emolumentos serão•duplicados.

c-t
-Art. 94. Os officiaes do.registro são obrigados a lançar no t:--

talo registrado e nas certidões a conta dos emolumentos, que r c-
ceberem

fr

-CAPITULO VII

DA RESPONSABILIDADE DOS OFFICIAES DO REGISTRO
	 J.
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Art. 95. Os prineipaes deveres dos officiaes do registro :.rte, o
seguintes:

§ 1. 0 A nota da apresentado dos titules, com determinação-110
seu numero de ordem, não só no protocollo, como no titulo
.apresentado. (Art. 42.) 	 .-•	 •

§ 2.° Conferencia dos extractos ,crd•, si o com o ttleVo.
(Art. 52.)

CAPIT ULO V

'-ps. PUBLICIDADE DO REGISTRO

krt. 77. O officiaes do registro são obrigados :
1.* A passar as certidões requeridas.
2. 0 A mostrar ás partes, sem prejuizo da regularidade do

•viço, os livros do registro, dando-lhes com urbanidade os es-
recinaentos verbaes, que ellas pedirem.
Art. 78. Qualquer pessoa é competente, para requerer cer-
bes do registro, sem importar ao official o interesse que ella
-sa ter.
krt.. 79: Recusando, ou demorando o official a certidão pôde
árte. recorrer ao juiz de direito, que .deverá providenciar
5re:°C-aso com toda a presteza.
Art. 80.. As certidões serão passadas pelo official do registro
n çlependencit de qualquer despacho.
kW. 81. Quando no registro houver muita afiluencia de traba-
j, pôde algum dos sub-officiaes do registro ser autorizado pelo
z de direito, a requerimento dó.official do registro, para passar
certidões independentemente da subscripção do mesmo official
, , t. 10.)
Art. 82. 'As certidões devem ser passadas, não só dos livros do
sistro, sinão tambem dos documentos archivados.
Art. 83. As certidões devem passar-se conforme o que-
o, ou quesitos da petição, que as requerer.
krt. 84. Todavia, sempre que houver , inscripção, transcri-
to; ou averbação, posteriores ao acto cuja certidão se pede,
quaes por qualquer modo o alterem, o official é obrigado a
•ncionar nesta não obstante as especificações do quesito

circumstancias, sob pena do responsabilidade pelas perdas
damnos resultantes da certidão ob ou sub-repticia.

krt. 85. As certidães serão passadas com a brevidade possi-
1, não as podendo o orneie' demorar por mais do tres dias.
Art. 86. Para ser possivel a verificação da demora, o official,
, o que receber alguma petição de certidão, dará á parte a
-uinte nota

Certidão requerida por F. no dia tal, mez tal, anno tal.
: O official F., ou sub-official F. »

CAPITULO VI

EMOLUMENTOS_. DOS OFFICIAES DO REGISTRO

As despozas da transcripção incumbem ao adqui-
,;Árt. 7°, §20 do Dec.)

Ás despezas da inscripção competem ao devedor. (Art.
Pec.) .

- I': • :9 As despezas das averbações e certidõe90 pertencem
lu4e as requerem. , •

Quando, porém, o transmittente, ou o credor fizer as
.	 pelos e etice• :r:tt..y.-1,...ntes incumbem ao adquiCalle

	

terá: ce ,.tr:i	 regressivo por r....ete
Ivo.	 •
,rt. 91. Os office,es r,:s‘e,-..ier, levarão, de cada
transcripçãe,	 j	 v,.r n +.3ções, 1$590 ; pelas es,
cas, o mesmo cp.: ;.s.+.,:b?l'iães percebem. (Art. 94 ie
eestes)----	 .	 • t.-3

• 055	 iv

aen	 (i.er On. l. eiti 	 p	 tiG
:Lerr 1.1mer4,Qr;.0.,	 ;

G

:
§ 3.° Registro clo titulo, com todos Os requisitos que esto reu-

lamento exige., •.	 .	 .	 ,
§ 4. 0 Indicação dos immoveis o pessoas no , Indicador real • e

pessoal. (Arts. 30 . e 31.)	 •.	 •	 . •	 .
§ 5. 0 . As averbações e referencias, que este regulamento pre-

screve:	 .	 ,
§ 6.° O preparo dos livros, no tempo e sob a fôrma que este

regulamento determina, para que possam substituir sem inter-
rupção os livros findos. (Art. 17.)

§ -7. 0 A guarda dos livros do registro. (Art. 38.)
' Art. 96. Serão suspensos por um rnez a um -mino os officiaes
do registro, que infringirem os deveres enumerados no artigo
antecedente.

Art. 97. As outras infracções do regalamento serão punidas
com suspensão por uru a tres mezes.

Art. 98. Essas penas disciplinares não eximem os officiaes
da responsabilidade criminal, ou civil, em que incor-
rerem pelos seus actos, quando. principalmente deites _resulte
falsidade, ou nullidade, com prejuizo das pessoas interessadas no
registro. -	 • • , ,	 •

CAPITULO VIII

DO CANCELLAMENTO DO REGISTRO

• Art. 99. O cancellamento - effeetuar-se-ha mediante' certidão
escripta na columna das averbações do livro respectivo, dat ,da
e assignada pelo official do registro, que certificará o can-
cellamento, a razão dello e o titulo em virtude do qual, o
cancellamento se fizer.	 . .

Art. 100. O cancellamento refere-se ás, ins'elipções, tran-
scripções e averbações.- .

Art. 101. Pôde ser requerido pelas pessoas, que o registre
prejudicar.

Art. 102. Sómente são babeis para O cancellánaento os titules
seguintes :

§ 1. 0 Sentença passada em julgado.
§ 2.° Documento authentico, de onde conste o expresso con-

sentimento dos interessados.
Art. 103.- O registro emquanto não se cancellar, produz

todos os seus effeitos legaes, ainda quando por outra maneira
se prove que o contracto está desfeito, extincto, annullado, ou
rescindido.

Paragrapho unico. As nullidades de pleno direito e não de-
pendentes de acção, uma vez provadas, invalidam o registro,
ainda que este não se tenha cancellado.

Art. 104. O cancellamento da inscripção não importa a ex-
tiecçlo da hypotheca, que aliás não estiver /raineta nos termos
de: aet. 22(k, sendo, em tal caso,. licito ao credor requerer nova
insv.•.rIpção, a qual só valerá desde a sua data.

•
ALI-. 105. Outrosim. se o eancellamento se fundar na nulli-

(fade da inscripção, ou transcripção, e não na nullida.de, ou
. ,? 1 ';ç41, do contracto, a nova inscripção, ou transcripção, sé
va l era de2,,tc, a se-á:data.

Art, 100, O c ytcillamento pôde ser total, ou parcial.

-

•



Sabbado 3	 DIARIO OFPICIAL

•

•

• •

TITULO II

Das hypotheong

CAPITULO I

DISPOSIÇàES GERAES

• Art. 107. Não lia outras hypothecas, Senão ás que estabelece
o decreto n. 169 A, do 19 de janeiro de 1890, isto é :

§ 1. 0 A hypetheca legal, a qual.comprobende
a) a das mulheres casadas
1)) Q. dos menores ; .

• e) a dos interdietos ;
d) a da fazenda publica geral e a dos Estados, ou muni.

cipios ;	 T	 • •
e) a das. 'corporações de mão-morta ;
f) a dos offendidos ;

" g) a dos coherdeiroS. ' . •
§ 2.° A hypotheca convencional.
§ 3. 0 . A hypotheca judiciaria.

-
Art. 108. A hypr 't'judiciaria no mporta-prefereecia,

mas consisto sómento lireito, que tem o exequente, do pro-
seguir na execução da -sentença contra os adquirentes dos bens
do devedor eondemnado.

Art. 109; Tanibem subsistem, posto que sem o nome do hy-
potheca, a,s obrigações reaes, que a favor de certos creditos o
Codig,o Commercial estabelece sobre os navios e mercadorias

Art. 110. Os naNios não são 'objecto do hypotheca o registro ;
mas subsistem as obrigações reaes, que, sem o nome de hypo-
nem, estabeleceu sobre elles o Codigo Commercial, 'as quaes
se registrarão nas jantas e inspectorias commerciaes. • 	 .

Art. 111. A hypotheea rege-se sempre pela lei civil, ainda
quando commercial a obrigação que ella afiança, e comino:-
ciantes algum ou todos os credores. (Art. 2" do Doe.).
. Art. 112. As hypothecas legaes ou conveacionaes sómente so

regulam pela prioridade, ou seja entre si mesmas, ou concorrendo
as convencionaes com as legaes. (Art. 2 • § 9). •

Art. 113. A prioridade em todos Os casos se determina ex-
clusivamente pela inscripção.

Art. 114. Todas as hypothecas são especiaes, ou especialisadas.
Art. 115: A hypotheca convencional é sempre especial, sob

pena (Ia nullidade, cumprindo que determine, ou estimo a quantia;
que dança.
. Só pôde recallir sobro immoveis especificados, o existentes ao
tempo do contracto. (Art. 4° do Dec.).

Art. 116. Devem ser necessariamente especialisadas, para se
poderem inscrever, o, inscriptas, valer contra terceiros, todas
as hypothecas legaes, salva a hypothese do art. 195 § unico.

. Art. .117. A especialisação consiste:

• § 1.' Na determinação do valor da responsabilidade.
§ 2.° Na designação dos immoveis dos responsaveis, que ficam

especialmente hypothecados. (Art. 30 do Dec.).
Art. 118. Consideram-se especialisadas e apenas dependentes

da inscripção para valer contra terceiros:
§ 1. A hypotheca do co-herdeiro. (Art. 200). 	 -
g 2. 0 A hypotheca judicial (art. 201). 	 •	 •
Art. 119. Só pôde hypothocar quem pólo alhear.
Os 1ml-eleveis que não podem ser alheados, não podem ser hy-

pothecados. (Art. 2° do Dec.).

Paragrapho unico. Entre as pessoas que podem hypothocar,
comprobendem-se:

a) os ordens terceiras o irmandades.
b) os menores e interdictos, mediante autorisação do juiz de

orphãos, sendo o respectivo alvará transcripto na escriptura, sob
pena do nullidade da hypotheca,.

Art. 120. Continuam em . vigor as disposições dos arts. 26 e 27
do Codigo do Coinmercio sobre a capacidade dos menores e mulhe-
res casadas cornmerciantes para hypothecarem immoveis. (Art.
g., § 5. do D2c.)

Fica salva a restricção estabelecida pelo art. 60 do Dec. n. 181
de 21 \ ,da janeiro de 1890.

Art . \ 121. O dominio superveniente revalida desde a inscripção
as hypottaecas contrahidas em boa fé pelas pessoas, que com justo
titulo possnám os immoveis hYpothecados. (Art. 2 0 , § 6° do Doe.)

Art. 122. à .fiador o qualquer terceiro pOdém hypothecar
os seus immoveikern garantia de obrigações alheias. (Art. 20,
§ 7° do Dec.)

Maio 4[189 01

Art.- 123. Si o immovel ou immoveis legal ou convencia
nalmente hypothecados perecerem, ou soffrerem deterioração
que os torno insufflcientes para segurança da divida, pôde
credor logo demandai-a, si o devedor recusar o reforço da hy•
potheca. (Art. 40, § 30 do Doc.)

Art. 124. Os contractos celebrados em paiz estrangeiro nril
produzem hypotheca sobre os bens situados no Brazil, salvo
direito estabelecido nos tratates, ou si forem celebrados entr
brazileiros, ou estipulados em favor destes, nos consulados, con
.as solemnidades e condições que esta lei proscreve. (Art. 4 0, § 4
do Dec.)

Art. 125. Quando o pagamento, a que está sujeita a hypotheca
for, ajustado por prestações, o o devedor deixar de satisfazer al•
guina deltas, todas se reputarão vencidas. (Art. 4 0 , § 90 00 p0C.

Art. 126. Fica entendido que nesse vencimento se não com
prebendem os juros correspondentes ao tempo ainda não de
corrido.

Art. 127. São nullas as hypothecas convencionaos-celebrada
Para garantia,' dd divi las contrahidas antes da data -da
escripturas de hypotheca nos quarenta dias precedentes á bpoe
legal da quebra. (Art. 2°, § 10 do Doc.)

•
Art. 128. São validas, pois, as hypothecas Convencionae

celebradas para garantias de dividas contrahidas no mesmo actc
ainda que dentro dos quarenta dias da quebra.

Art. 129. Todavia, são nullas as inseripções o transcripçõe
requeridas após a sentença da abertura de fallencia.

CAPITULO II

DA CONSTITUIÇXO DA HYPOTIIECA

Art. 130. A hypotheca convencional não se pôde constitui
senão por escriptura publica, ainda que privilegiadas sejam a
pessoas que a constituirem ; pena de nullidade. (Art. 4°, § 6° di
Dec.)

E' da substancia das escripturas do hypotheea, para que va
lidas sejam, além dos demais requisitos exigidos pela legislaçãi
em rigor:

g 1.0 Declaração expressa, que nellas SO fará por part d(
mauari°, de estarem, oa não, os seus bens sujeitos a quáosquei
responsabilidades por hypothecas leg,aes ; importando para
mesmo mutuaria as penas do crime do estellionato a inexactidão
ou falsidade nessa declaração.

§ 2.° Nos contractos celebrados com as sociedades do credite
real a declaração do valor do immovel ou immoveis hypothe
cados o determinará por accordo entre as partes.

Art. 131. As outras hypotheeas serão constituidas pelb mode
seguinte, valendo contra terceiros sómente desde a data di
respectiva inscripção : 	 •

§ 1.0 Pelo termo de tutela ou curatela, a hypotleoca legal d(
menor, ou intordicto, sobre os iminoveis do tutor, ou curador.

§ 2.° Desde a morto da mão, o por este facto, a hypotheee
legal do menor poios' seus bens maternos sobre os iminoveii
do pai, ou da mãe nos termos do art. 94 do Dec. rr. 181 de 24 d(
janeiro de 1890.

§ 3.° Pelo titulo de acquisição, e desde que este é exigivel,
hypotheca legal do menor por seus bens adventicios sobre o.
immoveis do pai. •

§ 4.° Desde o casamento, e por este facto, a hypotheca legal
dos menores filhos do primeiro matrimonio, sobre os immoveh
do pae, ou mãe, que passar a segundas nupcias.

§ 5.° Pela oseriptura ante-nupcial, mas desde o casai, e
a hypotheca legal da mulher por sou doto sobre os immoveis
marido.

g G.° Pelo titulo de acquisição, o dos le que este é oxigived
a hypotteca legal da mulher casada, poios bens que lhe aconte-
çam na constanda do matrimonio com a clausula de- não com
munhão, seabre os immoveis do marido.

§ 7.° Pelo titulo do nomeação, ou pelo termo de fiança, t•
hypotheca legal da fazenda publica sobre os immovels'dos seu:
responsaveis, ou fiadores ; pelo titulo da nomet4o, e desde a sut
data, a das corporações de mão-morta sobre os irnmoveis dos seu
responsareis.

§ 8. • Polo facto do crime, a hypothwa legal do offendido sobre
os immoveis do criminoso.

g 9.° Pela partilha, a hypotheca legal elo co-hérdeiro sobr(
opimrnoveis adjudicados para seu pagamfuto.

g 10. Feia sentença, o desde que ella passa em julgado, t
h ypotheca judiciaria.	 •	 •

•
•

•

•

•
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Art. 122. Os dotes e coal r ttos antestmpeiaes não valem con-
ia, terceiros:	 •
sem escript ora publica
Sem expressa exclusão !! -sseriiiiihão;
Sem estimação
Sem in.sintiação, nos e.ise • .

CC.)

DO 011,11. 1 TO DA BYPOTHECA

A;i. 133. Só podem sersobjecto do hypotheca por si sós:
1." Os immoveis propriamente ditos, ou os que o são por sua

.dureza
§, 2.° O doininio directo dos bens emphyteuticos ;	 •
Si 3." O dominio util dos mesmos bens Independentemente de

icença do senhorio, que não perde, no caso de alienação, o di-•
eito de opção.
§ .° Os engenhos eentraes, fabricas, usinas e ofil:inas, abr.xn-

-endo os edifícios e maehinismo-
5.° As estradss de ferre comPrehendendo todos os seus lin-

eoveis, acceSsorios, material	 e rodante.
Art. 134. Pódem ser objecto de hypotheca ., mas junctamente

.3n1 os imiroveis a que pertencem, os accessorms dos minoreis e
immaviis por destino.
Art. 135. Consideram-se acessorios dos immoveis agricolas, e

ó com eitos se podem hyrothecar, os Instrumentos de lavoura
;os utensilios ea; fabricas respectivas, adherentes ao solo. •

Art. 136. Fica entendido que não são objecto de hypotheca os
[renoveis, assim chamados, pelo objecto a que se applicam,
orno são :
O usufruto ;
As servidõss
As ecoes de reivindicação.

CA PI 1' U LO :1V

DA cw.IPIZEIIENãÃO DA IlMirTHECA

Art. 137. A hypotheca abrange:
§ 1...0 inenovel com todas as suas pert rireis e servidões

e:divas.
§ 2.° Os ai-x(3.3sec ios hypothecados em o mesmo immovel.
§ 3.° 'rocies as Ilenifeitorias, que accrescerem ao immovel de-

iels de lis polis:sendo.
•§ 4. 0 Todas . as access ges naturaos, que sobrevierem, nas quaes
c consideram incluidos os frutos pendentes, das proprielades
uraes e agricolas, hem como os alugueis dos prodios. (Art. 4°,
0 - 'do Dec.)
;.; 5.° O preço que no caso de sinistro é devido polo segurador

(i.segurado, não sendo applicado ás reparações do immovel hy-
othccado.	 •	 '

8 6.° A indeinnização em virtude do desapropriação por necessi -
ade ou utilidade priblica,on por elreito de perda,on deterioração: •
Art. 138. Na gene,rica disposMio do artigo antecedente  S3 SUb-

nt endçin
Os novos editicios construidos no solo hypothecado.

consolidação de um domininio com outro, quando cs•
•• orem emphyteuticos. -

terrenos adquiridos pelo devedor e incorporados ex-
• tamen te ai immovel hypotheeado, no caso, segn in te:

• daredor readquire as partes de uni immovel h • po-
s posteriemen te frac-lonado por divisão ou partilha .

C APIT ULO
•

•-wrAa.kt.ivn,?..ço

ia 0

•2.° Os adquirentes. (Art. 10, § 10 do Dec.)
Art. 141. A especialização da hypotheca legal da fazenda pu-

blica deve ser reitterida
1. 0 Pelas rasponsaveis, ou seus fiadores

§ 2.° Pelo empregado que designar o ministerio da fazenda,
quando a hypotheca tocar á fazenda geral

3.° Pelo empregado que designar o Governador do 155t;ylo,- -
quando tocar á fazenda deste

4. 0 Pelo empregada que designar a camara municipal, --ou
intendencia, quando tocar á fazenda municipal.

Art. 1-12. A especialização da hvpotheca legal das corpora-
ções de mão-morta será requerida pelos rasponsaveis,
procurador que as mesmas corporações para esse fim nomes

Art. 143. A especialização da hypotheca dos °frendidos
ser requerida, por estes, ou pelos responsaveis.

Art. 144. Sollicitala a especialisação meliante requeri.'
onde a parte deve demonstrar, e estimar o valor da resp,..--.
lidado,- o designar o estimar e) irinnovel ou immoveis que hão de
ficar especialmente llypothecados, ó juiz mandará logo pro-
ceder :

1. 0 Ao arbitramento do valor da responsabilidade.
2. 0 A' avaliação do immovel ou immoveis designados.
Art. 145. A dita petição será instruido., com o documento;

em que se funda a estimação d t responsabilidade, assim como com
a relação dos immoveis, que o responsava possua, se outros _tiver,
alem dos indicados na petieão..

Art. 146 O arbitramento do valor dayesponsabilidade e a
avaliação dos immoveiS designados far-se-hão par peritoS nos.
meados pelo juiz a aprazimento das partes.

Art. 147. Não carece de arbitramento o valor da responsabi-
lidade da hypotheea legal da Mulher casa la pelo seu dote, porque
esse valór consiste na estimação- constante da os.iriptura ante-
nupcial. (Art. 3 0 , § 90 do Dec.)

Art. 148. No mesmo caso está o valor da responsabilidade da
hypotheca da fazenda publica, que será o mesmo da flane
prestada polo responsaveis.
• Art. 140. O valor da responsabilidade das hypothecis dos
menores interdictol, mulheres casadas e coorporaeões de mão-.
morta calcular-se-ha, tendo-se em attenção a importunei t- doS
bens o os rendimentos, que o respousavel ha de receber, o deve
eccumular ató ao fim da tutela, caratela, ou alministraçãp.

Art. 150. No valor da responsabilid ide da hypotheca legai
dos menores o interdictos não se computarão os irnmoveis, mas •
semente os outros bens.

Art. 151. O valor da responsabilidade do criminoso calcular-
se-lia segundo as regras determinadas . no Codigo Criminal.
r Art. 15?. Arbitrado o valor da responsabilidade, silvos os
casos dos arts. 147 e 148, e avaliados os immoveis designados,
o juiz ouvirá as partes, concedendo a cada urna 48 horas, para
dizerem o que lhes convier :

1. 0 . Sobre o valor da responsabilidade
Sobre a qualidade e sufficiencia dos immoveis designados

3. 0 Sobre a avaliação dos immoveis designados.
Art. 153. Logo que as partes allegarerá o sou d:reito, o juiz

Iternologando, ou corrigindo o arbitramento e a avaliação, e,'
achando- livres o sal -Mentes os 1)3ns designados, Julgará. a espe-
cialisação por sentença, mandando que se preceda á inscripeae
da hypolheea legal (tal), pelo valor (tal), sobre o immovel (tal)
ou immoveis (taes) do rosponsavel (tal).

Art. 154. O juiz è obrigado a especificar, na sua sentença, a
denominação, a situação e es característicos doe immoveis, que se
vão inscrever.	 -

Art. 155. Si o juiz, 11c:11o:0ga:ido, on corrigindo o a rbitramelito
e a avaliação, achar,.todaVia, que • oS iminoveiS designados nua
São livres, ou não são sufficientes, õ o responsava tiver outro
inunoveis até))) dos des ignados, mandará proceder á evaliaese
dates.

Art. 150. Do despacho dor juiz

-	 Que.. homologa, Ou corrige o . arbitralnell te , e
2.0 Que julga, ou - não livres, ou sutheientes os .••;
Haverá aggravo de petição ou instrumento.
Art. 157. Não obstante o aggravo, proce4
Art. 158. Feita a avaliação, o achand-

são s raleia teS, julgará por sen tença r• •

lei exige. (Art.30 § 9° do,

Art. I:)9.
1. a A') j111

)	 011 i
2.° Ao jul

fazer.da pu
§ 3.° Ao jui-
gal das 'O )rp,

•

leão da liypethee,

• hypolliecs

,ão da hyi •

§ 4. 0 Ao juizo do eivel a espeeializiçã ) da hypotheca.legal da
mulher casada e dos MI:elididos.

Art. 140. São competentes, para requerer a especialização d,a,
hypotheca legal da mulher casada, bem como a dos menores:e
interdictos

1.° 03 responsaveis ;

;	 ladancle
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Não di licito ao adquirente oppôr ao sequestro ou exe-
f sentença contra elle promovida, a excepção de excussão

r .:ficio de ordem.
disposição é applicavel ao terceiro, que constituir hypo-

a a favor do devedor.
_Ét. 276. Tambom Dão (.5 licito ao adquirente largar, ou eu-

. i,egar o immovel; anta Tesponderá sempre pelo resultado da
exenssão judicial, como se determina na parte IV deste regula.
ir Ato.

• Art. 277. O adquirente:

§ 1. 0 Que soffrer a desapropriação do immovel
, § 2.° Que wgai• a hypot beca ;

§ 3.° Que pagai-a por maior 'Teço que o da . alienação por causa
da adjudicação, ou da licitação;

• § 4. 0 Que supportar custas e despezas judiciaes, tem acção ré-
,	 ressiva contra o vendedor.

;

PARTE II

(11

Do credito real -

TITULO UNICO

CAPITULO I

DAS SMEDADES DE CREDli'0 REAL

Art. 278. As sociedades de credito real, ás quaes é concedida
pelo decreto n. 169 A, do 19 de janeiro de 1890, a omissão de letras
bypotbecarlas, dependem de especial autorização do Governo, a
cuja approvação serão previamente sujeitos 03 respectivos es-
tatutos. (Art. 13 § , 1° do Dec.)

Art., 279. Essas sociedades só podem controlar hypothecas na
circumscripção tmritorial, que lhes determinar o governo. •

Art. 980. As ciroutnscripções•terátoriaes podem comprehen-
der um ou mais Estados.

Art. 281. A circumscripção territorial, fixada a uma sociedade,
se considerará, exclusiva, quando o decreto de autorisação

!xpressamente lhe conceder este privilegio.
Art. 289. As sociedades da credito real pão poderão ter

areumscriLção territorial exclui va , senão

§ 1 . 0 Sendo constituidas pela ['Orilla anonyma. .
§ 2.° Sendo sujeitas á fiscalisaçã,o do governo.
§ 3. • Sendo reguladas pela disposição do decretou. 104 do 17

lo, janeiro de 1899, no que lhes far applicavel.
Art. 283. Os estatutos das sociedades de credito real devem

le termina r
§ 1. 0 As operações a que a sociedade se propõe, além da ope-

,ação fundamental dos emprestimos a longo prazo.
§ 2. 0 Sua denominação.
§ 3 • 0 O tempo da duração.
§ 4. 0 O capital social,
§ 5. 0 O regimen administrativo da sociedade.

• § 6-. 0. A 'proporção do capital social, cuja perda devo operar a
lisso•ução da sociedade. • •

§ 7. • As épo' cas em que se devem organisar,.e publicar os in-
amtarios e balanços; não podendo estes deixar de verificar-se,
)elo menos, uma voz em cada anno.

A nãomblicoção dos balanços annuaes sujeita a sociedade a
, igilancia e fiscalisação do governo.
§ 8. 0 A circumscripção territoria l , que a sociedade pretende.
§ 9. 0 O modo de avaliação da propriedade.
§ 10. A tarifa para o calculo da • amortisação e porcentagem

. L administração.	 .
§ 11. O modo e condição dos pagamentos antecipados.
§ 12. O intervallo entre o pagamento das annuidades e dos
trós das letras hypothecarias.
§ 13. A constituição do fundo de reserva.
§t 1 . 4, Os rasos do dissolução 'voluntaria da sociedade.
,§ 15. A fôrma o condições da liquidação.
§ 16. O modo dá emissão e amortização_ das letras hypothe-

§ 17, O modo de annullação das letras remidas.

• •
Art. 281. Nos mesmas estatutos palerã ) as sociedades i mpé

as condições seguintes
1. • Que a divda se tornará exi o.Pivel e a sociedade terá di

reito a uma ludemnização noites determinada, si o mutuado
não denunciar á sociedade a alienação total, ou parcial, que tenha
feito do immovel hypothecado.

§ 2. 0 Que o mutua,rio ficará sujeito á sanação do paragraph o
antecedente, si igualmente não denunciar á sociedade as deterio-
rações, que o immovel soffrer, assim como tok as faltas, que
lhe diminuam o valor, perturbem a posse, ou ponham em
duvida 'o seu direito do propriedade.

§ 3. • Que a divida e a indemnização do 1 0 serão tombem
exigiveis, si o devedor tiver occultado sociedade factos por elle

•conhecidos, que produzam a depreciação do immovel, o extin-
gam, oa tornem duvidoso o direito do devedor sobre os immovels
hypo thecados.

§ 4.• Que ' o immovel hypothe,cado, sendo 'susceptivel • da incen-
diar-se, séja seguro contra o fogo á custa dos mutuados.

§ 5. 0 Quelaes e toes immoveis são excluidos da hypotheca
admittida pela sociedade para os emprestimosilypotheearios .. .

§ d.° Clausulas especiaes destinadas a assegurar o effectivo em-
prego dos capitaes emprestados no interesse da propriedade agi-
cola hypOthecada, acautelando-a contra o abandono o desleixo
por parte de seu dono, o devedor hypothecario, bem como a pro-
mover o desenvolvimento o prosperidade della. 	 •

Art. 285. Sendo'a sociedade anonyma, 03 estatutos tombem
deverão mencionar os demais requisitos exigidos pelo decreto
n. 161, do 17 de janeiro do 1890.

Art. 286. Estas sociedades, além das operações de hypotheca
a longo prazo com amortização, a curto prazo com ou som amor-
tização, de penhor agricola, a beneficio tia lavoura e industrias
que lhes são connexas, podem effectuar mais as seguintes:'
- o) Sobre engenhos centraes e quaesquer fabricas de preparar
productos agincolas, assim Como sobre erecção de burgos, grupos •
ou centros do trabalho rural, introducção e localisação de
immigrantes, para lavrarem o cultivarem o Bóio ;

Sobra 'construção .de casas, destinadas á habitação do cul-
tivadores, colonos, ou immigrantes, a redis de animaes, à conser-
vação das provisões dos productos agrados e á primeira m tni-
¡Mação destes;

c) Sobre deseceamento, drenagem e irrigação do súlo
d) Sobre plantação de vinhedos, Chá, can, cantil, algodão,

mate, caca°, quina; plantas textis e arvoras fructiferas
e) Sobre nivelamento o orientação do terrenos, construção

de vias ferroas de interesse local, abertura de estradas e caminhos
ruraes, canalização o direcção dotorrentes; lagoas e rios

D sobre criação de gado e quanto diz respeito ao melhoramentó
de raças pecum ias, á exploração desta industrio, em alta escala,
á mineração, principalmente do ferro e do carvão de pedra, á cul-
tura, colheita o replantação do caoutchue (borrach ;

g) Sobro propriedades urbanas.
Podem, outrosim, em carteiras e3peciaes, complet Intente dia-

tinetas da carteira hypothecaria, fazer
1. 0 Descontos, emprestimos, cauções, cambiaes, deposites de

dinheiro em cant t corrente e a prazo
2.° Abrir o conceber credites, comprar o vender bens, ti-

tules o valores do qualquer especie
3. 0 Adquirir terras, incultas, ou não, dividil-as, domara ai-as

o colonizal-as ;
4. 0 . Organizar emprezas e estabelecimentos industriaes;
5. 0 Construir estradas de ferro, engenhes =times, usinas,•

fabricas, officinas, odiados publico e particulares
6. 0 -Encarregar-se de quvsquer obras publicas, oa parti-

culares;
• 7. 0 Administrar, gerir, e custear quaesquer ~prezas, ou esta.-
bálecimen tos industriae3, que adquiram, ou funJent, por conta
propria, ou alheia

8. 0 Contractar com os governos, geral e tio cada Estado, sobre
tudo quanto disser respeito ao seu objecto e fim

9.* Contractar a, vinda de colonos o o seu estabelecimento em
propriedades, pertencentes á3 ditas associações, ou a teruiros;

10. Emittir lotras hyptbecarlas, Ou de penhor
11. Emittio obrigações ao portador, por conta propril; ou de

terceiros ;	 •
19. Emittié letras ao portador come •prazo
13. Einitt:r bilhetes ao portador sobre as bases e condOes

estabelecidos pmo Governo.	 .
Art.. 287: O capital das soCielatles, bem como as letras hypothe-

carias, ou a sua trarriferenci I, são isentos de solto pyporcional.
A arreintação, ou adjudicação dos immoveis para pagamento

da sociedadeó tombem isenta de siza.
Art. 238. As ta'ciedadeS podem ter, onde lhes convier, as

agencias nocessarias para o serviço das suas operações.

n . n
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com o deu(
meato.

hypotbeea,
hypolliecar:-. •

Art. 285	 • • nos, em que se devam fundar as letras
iodem celebrar sinão sobre primeira

de 19 de janeiro de 1890, e este regula
adida, ou subrogadi, em conforrnid alo

. Art. 293. . se como feitos sobre primeira hypo-
theca, em toa° e qualquer caso, os emprestitnos destinados ao
;pagamento de quaesquer dividas do inutuario, uma vez que a
escriptura do contracto sejt inscripta em primeiro logar o somcoucurreacia.	 -

Art.• 291. Nenhum emprostimo hypothecario 'pólo exceder á
metade do valor dos immovois rurstes e tres quartos dos ini-
moveis urbanos.
•Art. 292. Os emprestimos hypothecarios serão realizados em

ou em letras hypothecarias, (Art. 13 § 11 do De.)
Paragrapho iilico. As cautelas raprosentativas das letras hypo-

thecarias, assim com) as de aMes de bincos e sociedades ano-
inymas, gozam de ta los 03 diPaiI03 .pertencentes aos titulo; querepreseniaritat ati qa3 par ellas S3J un su5stitui las.

Art. 293. Effectuan lo-se o enprestimo em letras hyptheca-
rias; estas serão ao par.

Art. 291. As sociedades do credito real poderão levantaremprestimos, ou fazer qttaesquer operaMs sobre suas letras,
quando o corno lhes convier, dentro ou feira, do paiz, aplicando
o respectivo producta ao; contractos que derem ensejo a emissão
de letras hypothecarias.

Art. 295. No tteto do emprestimo a sociedade, rec3berá logo-do m irtitario, ou doluzirá do c.tpital, a annuidado respetiva, ao
tempo qtra deve ilacwrer desde o cantracto até ao fim do semes-
tre,- em que o mesma contracto se fizer.
• Art. 290. Si nos estatutos S3 fixar o minialo dos emprosti-

'mos, nada obsta a que os pequenos propriotarios se reunam, para
fazer um emprestimo collo :tivo, hypothec indo collectivamente
as sons immoveli.

Art. 297. Os emarestimos hypotlicoarios são pagavois:
§ 1. 0 Por annui•ties successivas.
§ 2. 0 Par antecipação. (Art. 7° o 9 0 do Dec.)
Art. 298. Os empre,stimos hypathecarios sio ptgavels por

annuidades, calculai is da moio que a amortização total se com-
plete no prazo maximo de 50 annos.

Art. 299. A annuidade comprehend :
§ 1.° O juro estipulado.
§ 2. 0 A amortização.

• § 3. 0 A porcentagem da administração.
Art. 303. Qaanda a sociedade de credito real fór exclusiva om

uma circuniscripção, o maximo dos juros será de 8 °/.
Art. 301. A amortização calcular-se-lia sobre o juro e a duração

d3 emprestinao.	 •
Art. 332. A parcentagem da administração será fixada na

a?ma dos estatutos.

semestres.
Art. 303. O pagamento	 annuidades será em dinheiro opor

• Art. 304. E' facultado ao mutuario o direito do pagar ante-cipadamen te a sua divida.
Art. 303. Esto pagamento antecipado pôde sz,r total, ou ir-eial •
Art. 306. Se o pagamento for parcial effectuar:se-ha a re-dacção proporcional nas annuidades.
Art . 307. Os pagamentos antecipados podem realizar-se em

dinheiro, ou em letras hypotheca.rias ao par, som discriminação de
serie.

Art. 308. O pagamento antecipado em letras hylethecarias dá
direito á sociedade para haver uma indemnização sobre o capital
reembolsado, a qual deve ser paga no mesmo acto. •

Esta indemnização taxar-se-ha nos estatutos. (Art. 13, § 8 0 doDec.)	 •
Art. 309. As sociedades não podem fazer emprestimos hypo-

thecarios, senão até o decuplo do capital soolal realizado.

CAPITULO Hl

DAS LETRAS IlYPOTIE,

hypothecarios de longo prazo ; pelo qu,.. 	 _-
exceder à somma lo valor rio:ninai denta: r --•

Art.	 As letras hypothecarias rei'	 'imos
pode

Art. 311. As letras hypothecarias são nominati.
portador. (Art. 13, § 2 0 do Dec.)
• Art. 312. As letras nominativas são transmissiveis

cujo arfei to Ó somente o da cessão civil, isto é, sem raspe--
para .9 endossante.	 -

Art. 313. A faculdade da transmissãqapor via do -
quer dizer que se proltiba outro qualquer meio leg
sferir essa propriedade.

Art. 314. As letras ao portador transferem-se
tradição.

Art. 315. O valor das letras hypothecarias nunca
a 100$000. (Art. 13, § 40 do Dec.)	 •

Art. 310. Podem negociar-se em qualquer pa-
hypothecarias, qualquer que seja a circumscripçã

	 r-•
onde forem areadas.	 •

Art. 317. As letras hypothectrias terão a sua n • •
ordem, relativa ao anuo da sua omissão.

Art. 318. As lettras hypothecarias não teem
pagamento : pagam-se por via de sorteio, de _
valor nominal total das que ficaram em circu
ceda a somma, de que, nessa época, a sociedade for
emprestimos hypothecarios (art. 310), salvo a •
art.

Art. 319. O pagamento por vi a do sorteio realiza-s
da annuidade destinada para amortização e com o
dos . pagamentos antecipados, quando estes se fa •
nbeiro.

Art. 3:0. Proceder-se-ha ao sorteio uma vez, polo Menos, em
cada anno. Procedo-se a sorteio polo modo seguinte

Todas as letras hypothecari as, emittidas durante o mesmo
anno, collocar-se-hão em uma só roda, havendo tantas rodas,
quantos os rumos do emissão.

De cada roda se tirará á sorte a quantidade de lettras cor-
.

respondente á somam destinada pela sociedade para cada creação
annual.

Art. 321. Os numeras designados pela sorte serão publicados,
procedendo-se ao pagamento das lottras sorteadas, no dia an-,
nunciado.

• Art. 322. Os primeiros numeras sorteados serão premiados, si'
for passiva'.

Art. 323. Desde o dia annunciado cessam os juros das latiras
sort3adas, cujos numeras se publicarem.

•
Art. 32.1. Das lettras hypothecarias devem- constar os seus

juros, mais o prazo, tempo o modo do pagamento. .

Art. 325. Os juros das lettras hypothecarias pagar-se-hão por
semestre, da mesma sorte que a annuidade.

• Art. 226. A época dos pagamentos das annuidades com-
binar-se-ha com a do pagamento dos juros das lettras, de
maneira que fique tempo a sociedado para cobrar dos seus
devedoresas annuidades, com quo clavo pagar os juros. (Art. 13,
§ 90 do Dec.)

Art. 327. As lettras hypothecarias toem por garantia:

§ 1.° Os inamoveis hypothecarios.
§ 2.° O fundo social.
§ 3• 0 O fundo de reserva.

lettras hypothecarias teem preferencia a quaesquer titules de
divida chirographaria, ou privilegiada. (Art. 17 do Dec.)

Art. 328. Sob as garantias do paragrapho antecedente, as

• Art. 329. Fica entendido que as latiras 1 	 lo
teem garantia directa sobre tal ou tal humo,	á
sociedade ; ellas são garantidas indeterminadar 	 Os
immoveis hypothecados. (Art. 334 )

Art. 330. Queimar-se-hão lettras hypothecari„a
por via de sorteio.

Art. 331. As lettras hypothecarias, com que se fizerem os
pagamentos antecipados, serão saltadas com salto especial.

• Art. 332. As lettras do artigo antecedente entrarão no sor%
leio em concurrencia com as outras, e serão levadas á circulação
logo que houver novos empréstimos-

Art. 333. As letras hypothecarias gosarn, outrosim, da iser)
conferida pelo art. 150 do regulamento n. 737 de 1850, para
effeito de não ser penhoradas, senão na falta absoluta d
outros bens do devedor, e podem empregar-se em fianças
fazenda publica, em fianças criminaes e outras, bem como na con
versão dos bens de menores, orptalos e interdictos.

A letra hypóthecaria prefere a qualquer titulo de divida chi-
rographaria, ou privilegiada.
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proceder a, inscripção da hypotheca legal (tal), pelo
sobre o immovel (tal),' ou immovels (Laos), do reiponsaVet (tal)..-

Ari. 159, Si se tratarda'especialiSação da hypOthen, legai da
inulher casada, ou de' menores e intordictos, e os ImMovels •
designados forem insufilelentes, não tendo O responsavel outros
alem destes, o juiz .julgarà, improcedente a especialisação. •

Ar,t; ,160.- Si, porém, a especialisação fôr do outras hypothecas.
que no asilo . artigo antecedente, e o immovel -fôr

suilleicete, não tendo- o -responsável outros, ' o juiz'julgará
tspecialisação, reduzindo a hypotheca ao valor do ;fininha-et
existente, salvos os priVilegios sobre 03 outros bens do devedor,
hão susceptiveis debypotheca. (Art...5°, 8 .2, do

161. Quando algum dos imMovels designadOi-fôr's-ittia.do'
fora dooke,gar, onde se procede á especialisnão,,e juiz, por via de
precatoria, requisitará -a avaliação dello., ao juiz' : do lugar,
vindo' ella, de conformidade .,corn os .arts. 152 e seguintes.

Art. 162. Concluida a especialisação, dar-se-ha parto semi-.
tença delia. e •	 •:'.	 •	 •	 -	 . ,	 •	 ..

Art:•163. Esta sentença será simples, e não poderá conter se-
não a sentença,: ou sentenças do que tratam os arts.. 153, )51 e
158, assim como .a decisão do aggravo. (Art. 156.)	 • • •'
• Art.' 164. Sê na oscriptura dotal fõrem expressamente menei--
°nados • immoveis do marido, que devem segurar o dote, só
nestes' nnmovels, e independentemente de .de.signação, re2a-
/lira minscripçãõ da' hypotheca. • . :	 '	 ••• •

Art .. 165. No caso do artigo antecedente, sondo requerida a
especialisação da hypotheca legal da mulher casada'. pelo seu;
dote, b júiz, á vista da escriptura ante-nupcial, o se delia 'con-
star'a estiinação do dote e a especificaçã.o dos immoveis,•que : ga-
rantem o mesmo -dote, julgara por sentença a especialisação,
Mandando 'proceder á inscripção da hypbtliecti legal pele 'Valor
( tal), ( tal a estinuiçã,o do doto), sobre o immovel ( tal
immoveis ( Laos), ( os designados na escriptura, ante-nupcial ):.do
résponsavel ( tal ). "	 .	 •- t,	 .	 .	 .	 •

Art. 166. Todavia, se o marido; ou seus credores, se oP„pu-
zerem a que se especialisem os immoveis designados no con-
tracto ante-nupcial, por ser a sua importanda excessivamente
superior á pstimaçao do dote, o juiz proeederá á especialisação,
não conforme o artigo antecedente, mas conforme o art. 146 e
seguintes.	 •
, Art. 167. São appliraveis ás hypotheeas legaes, logo que fo-
rem especialisadas, as dispos'çÕes relativas'as-hypothecas -con-
veucionaes, ou especiaes.	 '	 • -	 " • •.	 .

Art.,168. 'Assim, tornando-se insuficientes os lume-1;01s .
criptos para, garantia da hyr_potheca, especitalisada, pede-se •e-
querer o reforço delia.

Art. ' 169. No caso do artigo antecedente, justidcado o ...facto,
proceder-se-ha á designação do outro, ou outros immoveis,• do
responsavel pela fórum determinada neste capitulo.

Art. 170. Fica abolida a prenotação das hypothecas espe-:
cialisadas. -

DA INSCUIrÇÃO DA' IlYPOTHECA LEGAL DA MULHER CASADA,
•311Noa ,15s. E INTERDICTOS

. SECÇÃO I

• DA xxcpurCiá 1;.;.	 LtdAL UÁ 'StrtaiERCAiÀtiA

Art. 171. A inseripção .da, liypotheca legal da mulher :casada
será requerida pelo marido.

Art. 172. Se, oito dias depois de constituida a • hypotheck da
mülher casada, o marido' a não -Inscrever,- podem requerér . a. sua
inscripção o pai, o doador, ou qualquer parente da mulher..
!til. 173. O tabelo, em cujas netas se fizer escriptura de slote,

otedoação, a . favor da mulher . 'casada com a Clausula de iião
communhao, o. outrosim o escrivão- da provedoria que registrar
testamento contendo ' légade; .. oii!herança-ii. - , favor 'de • mülher
casada com a clausula do não communlião, devem .notificar •ó
fiando' pura a, inscripçãO,.. da;. 'respectiva bypotheca
mulher.	 •	 '	 •	 •	 • ,	 •

A' margem da nota, ou do registro, o tabellião, ou 42 oi'ivão

cortificara'anotitleação effecttiada; 	 ,	 '
Paragrapho unico. Nenhuma escriptura antenupcial, de pacto

dotal; ou exclusivo datommunhão de todos ou alguns dos bens
será lavrada'e:,assignada; sob penado, Dullidade;, _sem que della,
on stern os: ben S: constitutivos	 doto, ps.giclulito•s da. comi -

n hão, e o valor em que são estimados.,	 •
Art. 174. O testamenteiro é Unhem obrigado a requerer a

inscripção'da hypotheca•legal da mulher casada, proveniente' de
legado ou herança instituida no te§lamento do que elle bx,e

•

•
eutor, si denteni tres mezes, citas do registro do testa-
mento,- Mie estiver a mesma hypatheda kl:cripta, pelo marido,
pelo pairou por algum parente da mulher.-

A'rt. 175. Intumbe ao juiz da provedoria ordenar a notificação,
de que trata o art: 173, si" não estiver • feita, e . punir- eserivão
peta • falta della.	 ••_
- Ar t. 176. O juiz de direito em correição vorá si forãO feittls

nbtilicaçõn do art . 173, e punirá 03 tabelliã.és e escrivães
remissos ..	 • --------	 •	 .""

•

Art. 177. Outrosim, o juiz de direito en cori •eição; • vendo as
notificações do art. 173; o informando-se de que Dão está . ainda,
inseripta, à respectiva hypotheca legal da mulher, Constrangerá
o marido a inserevol-a.

Art. 178. O testamenteiro, que não fizer a inseripção da hy-
potheca legal da mulher, no caso do art. 174, porderá a favor
della -a, vintena que lhe 'competiria. •

Art. 170. Não Se julpirão cumpridas as contas do testamento,
einquantO nos autes nao estiver codificada a inscripção da re-
spectiva hypotheca leni da mulher.-°

Art. 189-0s juizes, tabelliães o escrivães, que ferem omissói;
ficão Sujeitos" á responsabilidade criminal, ou civil, queda oiniãsão
resultar. (Art . 90, § 20 do . Dec.)	 .	 '	 .	 „
.. •
.• Art. 181. O marido, além da responsabilidade civil, incorrera
pela omissão da: inseripção nas penas de estelliouato, Verificada
a.fraude,a qual se presume, si, no Case de alienação de 'algiun

idos setis mploreis, elle não declarar á responsabilidade, que tem,
pelo dote, ou doação exclusiva da comunhão.

• sEOÇÃO 11

. , .Da. itr?eripç. ão .da .11ypotlieca legal dos ,inenres e iaterdiettà

Art. 182. : A • hypotheca legal dos menores e intordietosseá,
requerida.;

§ 1'. 0 Pêlo tutor á curador oito dias depois de.assignado
termo de tutela ou curatela, e ainda Mesmo "antes do exeréleio.
delias. (Art. ,9°, § 12 do Dec.)

2.° Pelo pai , ou nal oito dias depois de constitnida	 ::liy•-
potheca. (Art. 131 do Dec.).

Art. 183. Si, findo CSS3 prazo, o tutor, curador, pai, ou inái
não inscrever a hypotheca legal do Menor; ou interdiet6, - Ode
ser cila inseripta por qualquer parente do interdieto, ou Menor.

Art. 184..0 escrivão de orplaos, quando fôr assignado
termo do tutela ou curatela, ou quaridimootopetat,ti á o

tutor,- 
eii,ãio

prestar o juramento de cabeça do casal, l
rador, ou ao pai para inseripção da liypotlieca legal . do friendil,
ou interdicto.

O mesmo' escrivão, á margem do termo de tutela, curatela,,On -
juramento de cabeça do casal certificará a dita notificação':
• Ai t. 185. O tab.:11 .15a .. Cm ' cujas DONS 'se ', fizer 'eaáipttira• de
doação a 'favor de , algum Menor, ou intefflicto, , o trbsi m"oes-
CriViI0 da provedoria, qiie registrar testamentO cOnteralo legadq,
on herança, a favor de algum menor, ou interdicto, deverão rir-
metter ao escrivão ele orphãos um certificado, contendo :

..§ , 1.8 .0.norne e domicilio do doador, ou testador.
• '2.° O nome, filiação o domicilio do. menor, ou intertlicto.

3,0 O objecto da doação, ou legado.
.4.0 A data da oscriptura de doaçã,"o o d&'; abortnrwalo

mento registrado. 	 • • .
O tabellião, ou o escrivão á margem da nota ou registre

ficará a reniessa do certificado.
'Art. - 18T. O .-esà vãO.d	 S'; re,Celi..Rilld0 QS eert i cados-'

.	 .

artigo antecedente,'• proCedéra.--assim: •=	 •	 , •

SO'o'inenOr fór'orphiiede pid, e •-ainkla, rike tiver, Ititor, o
-

escrivão apreSentara -o dertifidado e ao . juiz de, orplaesiepara rp18
se proceda á nomeação do' tutor. 	 • •

- Nomeido o tutor, • precederá , 'o escrivçio cOntOr1110 o art. 184 .
'2.° Se o inenor já tiver tutor, o escrivão juntará aos: autos

o certificado, para que o juiz providencie , sobro a arreeadaçã.ó.da
doaçã,ó, legado; Ou herança'. 	 •	 •	 .	 .	 •

§ 3.0 Se o menor tiver pai, o houver inventarió, o escrirao
precederá como noraso doar Ligo, anteceder) te.' ••• _ ".8'4.0 Se o menor tiver pai, irias não houver inventario,. o'-• ,
ei•ivão,autuando o certificada o apresentará ao ,julz, parã
dopar o que fôr de .direito, .e rara ao pai a notificação .ç'o
ar4;-. .184	 :.•	 • ,"	 • T.	 'Art..Uí17	 testanienteiroé.tanibeni Toot.igode a- requerer 3,
iuscripção hypotheca legal do menor, dl interdicto, • prove-
tib te dó legado, ou herança institeida: Do tu nunto, ef 'qt4&
falir) é eXectitor; se dentro de tres meies, : contados UoTeg'etrp
do tãtamento, não estiVer" a ineSma - hy'çOtheca/inscrippf Êeio
tutor, eu.dOr, pai, Ou parente'dõ'menorr,	 interdielo.	 r., - •

•
•

r,	 •
CAPITULO 11

•
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. Art. 188. 'Incumbe ao jui laprovadorh ordenar 'a ,remessa
do certificado, do que trata o art .. 185, e punir o eseriVãopela
falta deita. .	 s,‘; .	 •	 •
• Art. 189. Imeumbe ao juii de orphãos ciimprir, e fazer cum.-
prir as disposições do art. 186, e constranger.o pai, tutor.e cu-
rador a fazerem a inscripção : da hypotheca legal dos menores, ou
interdictos, não julgando as partilhas, nem as contas da tu-
tella e curatella, sem que dos autoá conste a certidão de estar a
inseripção effectuada.

-Art. 190. 0. juiz dgbdireito em correição verà, se foram cum-
ptidas às disposições doa artigofs antecedentes, e punirá os juizes
tabolliães e escrivães omissos, constrangendo o pai; tutor, ou
curador, a fazer a inscrição da hypotheca legal do menor, mi"
intordicto.	 -	 •	 •

Art. 191. Imcumbe ao curador geral dos orphãos promovei. a
execução das disposições dos artigos antecedentes, e a effectiva
inscrição da hypotheca legal dos Menores e interdictos. •

Art. 192: O testamenteiro que não fizer a inscripção da
hypotheca legal dos menores e interdictos, no caso do art. 187,
perderá a favor dos mesmos menores on • interdictos a 'vintena
que lhe competiria. (Art. 9°, § 21 do neer.)

Art. 193. Não serão julgadas cumpridas as contas do testa-
mento, não constando dos autos certidão da hypotheca- legal
dos menores ou interdictos.	 ' -

Art. 194. Os juizes, curadores geraes, Aabelliães, ou escri-
vães, que forem omissos, ficão sujeitos á responsabilidade cri-
minal, ou civil, que da omissão resultar, (Art. 90, § 21 do Doer.)

Art. 195. O pai, tutor e curador, além da responsabilidade
civil, incorrem pela omissão da inscripção nas penas do este-
lionato, verificada a fraude, a qual se presume no caso do alie-
nação de alguns dos seus immoyeis, se elles não declararem a
responsabilidade; que tém, pela administração, tutela ou curatela.
• Paragrapho unico. São dispensados do registro hypothecario
os termos de tutela e curatela, quando não houver bens que
administrar, - ou quando forem os bens de tão • diminuta im-
portancia e exiguo rendimento, que, a arbitrio do Juiz de orpliãos;
se aVerine a inutilidade dessa garantia.e	 .

" CAPITULO VII

DA -1NSCRIPÇÃO DAS HYPOTHECAS ESPECIAES OU ESPECIALISADAS

Art.- 196:- A inseripção destis - hypothecas deve conter os n

seguintes requisites:

§ 1. 0 Numero de ordem.
§ . 0 Data.
à 3. 0 Nome, domicilio o profissão do credor.
§ 4. 8 Nome, domicilio e profissão do devedor.
.§ 5.° O titulo, sua data o o nome do tabellião que o fez.
§ 6. 0 _Valor do credito, ou sua estimação ajustada

..part2s. .
§ 7• 0 E'poca do vencimento.

• § 8. 0 Juros estipulados.
§	 Freguezia °Me é situado o immovel. .
§ 10. Denominação do immovel, se fôr rural ; da rua e nu-

mero deite, se fôr urbano.
§ ri. Os caracteristicos do immovel.
g 12. AVIM ba,V5e3.

, O credcr, além do domicilio proprio, poderá designar outro,
onde seja notificado. (Art. 90, § 22 do Doer.)
, Art. 197. Esta inscripção será requerida e feita pela fôrma
determinada In art. 40 e seguintes, que regulão a ordem do ser-
viço e o proces3o do registro.

Art. 198..0 titulo, porém, com o qual se devo requerer
inseripção da hypothcca especialisa,da, é a sentença de espe-

cialisação.	 "
Art. 199. Para esáe' titulo Se transportará o numero de

ordem da irscripção..

Art. 200. A hyrotheca legal do co-hardeire considera-se
• .especitlisada, re'a partilha, o será inscripta polo valor da

inani n partilha s sobre o immoyel nella adjudicado ao pagamento
do co-herdeiro.'.	 •

O titalo para csta inscripção -será o formal do partilha, e para
e330 lit't0 se tr.: n portara o numero de ordem do registro.

Art. 201. nimbem Se considera especialisada pela imapr-
lancia da sentença a hypotheca julicial, a qual recahira'"nos
jinmOveis do devedor condemnado, existentes na posse deite, ou
alienados em fraude da sentença que o exequenée designar
nos extractos do art. 50.
• • • .

.'A carta de sentença será o titul 	 ari inscrisPçã
e para esse titulo se transportará o numero de ordem do regis-
gistro.
. Art. 202. Si sobre o hm-novel ifypothemcia houver já: outre

hypotheca inscripta, o official do registro deverá, na.columm,
das averbações, referir o numero de ordem da inscripção anterior,
e no titulo certificar que a hypotheca inseriQta 2a , ou 3. , re-
rindo tamboril o numero de ordem da hypothCha anterior.

Art. 203. Quando por um mesmo titulo se hypOtheUreat
diversos itnmoveis situados na mesma, comarca, a inscripção sem
uma só, sendo, porém, no Indicador Real tantas as indicações, -
guantes os irnmoveis hypothecados.

Essas indicações terão referencia reciproca. •
Art.-204. Si : os immoveis hypothec.ados pelo mesmo titulo

forem situados em diversas comarcas, a hypotheca.sera inscriptia
em todas.

Art. 205. Si um e o mesmo immovel fôr situado em comarcas
limitrophes, a inscripçã,o terá lo e.e ar em todas ellas.

Art. 206. -Si o titulo fôr de transmissão do immoVel -.com  o
pacto adjecto de hypotheea para firmeza da transmissã,o;haverà,
além da transcripçã,o no livro n. - 4, inaeripção no . 1iyto n.. 2,
com referencia reciproda.
- Art. 207. A inscripção da" hypotheca',' uma 'vez etectuada,
subsiste, ainda quando, por superveniente divisão judiciaria, a
freguezia da situação do immovel inscripto passe a fazer parte'
de outra comarca.	 -	 s -	 •
- Art. 208. Não se incorporarão nas escripturas de hypo-
theca as certidões negativas de outras hypothecas„
. Art. 209. Podem se incorporar nas escripturas de hypo-
theca as certidões negativas de squalquer alienação do iánovei
hypothecado, feita pelo devedor. .	 •

Art. 210. A inscripçã,o das hypothecas especialisadas deve
sor requerida pelas pessoas competentes pra reguem a espe-
cialisação. ( Art. 1400 s,guintes.)
• Art. 211. PodeM requerser a inseripção da hypotheca, espe-
cial ou convencional:
• § 1:0 O credor.

§ 2.• O devedor.
. § 3.0 ,As pessoas que 03 representarem, Ou comparecerem por
parte deites, ainda que sem procuração.
• § 4.0 Todas as . pessoas (rue na inscripção tiverem interesse.
•

s	 ,
Art. 212. E' radicalmente nulla 'a inseripçã'o, que não con-

tiver os requisitos do art. 196, exceptuados os §§ 1 0,2! o 11,
assim como a declaração da profissão do credor e devedor, exi-
gida nos §§ 30 e 4".

Art. 213. As sobreditas nullidades não se podem relevar, ainda
que os extractos sejam sufilcientes.

-.A.rt. • 214. 'Feita a inscripção, se 'contiver quaesquer nullidades,
o °Melai não pode reparal-as, o 03 terceiros adquirem o direito
de invocal-as a seu favor.

Art: 215. As inseripções constantes do livro n. 2, salvo o
caso de remissão (art. 10 do Deer.), valem por 30annos ; o, findo
este prazo, devem ser renovadas pela mesma forma estabeleeida
neste capitulo, conservando, porém a hypotheca o mesmo numero
de ordem da primeira inseripção, se não houver interrupção entre
esta e a segunda. -	 s	 s

Paragrapho utile°. As inseripçõeS feitas do hypothecas ás so-
ciedades de credito, real subsistirão por todo o tempo de sua du-
ração legal, independentemente de renovação.

.CAPITULO VIII

DOS EMITOS DA HYTOTIIECA

'

•
Art. 217. Em consequencia * da . disposição do artigo ante-

cedente :
§ 1. 0 Ainda que tenham sido hypothecados a uma obrigação

diversos hl-moveis, e o valor de um só baste para solver esaa
obrigação, a hypotheca não pôde reduzir- se a esse immovel,
salvo querendo o credor. •

§ 2. 0 O herdeiro que pôs5uiro immovel hypothecado, 'ainda
que pague a parte da divida, que lhe cabe, está sujeito, como O
terceiro detentor, á excussão do immovel, até á effectiva solução
da mesma divida.

t

pelas

•

Ar, 216. A Ilypotheca é indivisivel, grava o imm'ovel, ou
immoveis respectivos, integralmente e em cada' uma das suas
partes, qualquer que seja a pessoa, em cujo poder se acharem.
( Art. 10 do Doer.)

Paragrapho unico. A indivisibilidade 1a hypotheca entende-se
no sentido juridico, ou tão somente no vinculo, que prende a
cousa hypothecada á respectiva obrigação. .
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§ 3. 0 Aquelle que adquirir o immovel, e nos 30 dias depois da
transmissão não tratar da remissão 'da hypothoca, em obser-
vancia do art. 257, fica sujeito á excussã,o do inamovel pela
fôrma estabelecida nos arts. 271 e seguintes.

Art. 218. Havendo Mais de uma hypotheca dobro o mesmo
immovel, e realizando-se o pagamento de qualquer das dividas
hypothecari¥,- fica hypothecado ás restantes o immovel inte-
gralmente e em cada uma das suas partes. ( Art. 4° § 7° do
Doer.)

Art. 219. O immovel commuin a diversos proPrietarios não
pode ser hypotbecado na sua totalidade sem consentimento de
todos. Mas cada um pôde hypothecar individualmente a parte,
que noite tiver, si fôr divisivel '• e só a respeito dessa parte vigoe
rirrá a indivisibilidade da hypotlleca. (Art. 4° § 80 do Doer.),
. Art. 220. Além dos e ffeitos referidos nos artib;"os•antecedentes,

hypotheca tem sobre o immovel hypothecado preferencio a
quaesquer credites,  com excepção sómente :	 • '•
- .a). Do 'credito proveniente das •despezas e custas judiciaes,
feitas para excussão do mesmo immovel.

b)..Des debentures ou obrigações ao portador,' emittidos. ante-
riormente pelas sociedades anonymas ou commanditarias por
acções. •	 •

Pt. 221: Assim que, - ' dedtizida,s	 sObreditas despezas.	 .	 .
custas judiclaes e a importando dos dellentwes, quando hduvOr,
o preço do lintriovel sera preeipuamente destinado ao pagamento
da hypotheca, e só depois do pagamento della pôde ser: ap-
plicado aos outros creditos, na ordem que lhos compete. (Art. 5° •
do Doei.) •

CAPITULO IX
'

DA CESSÃO, OU SUBRO5AÇÃO DA IITPOTIIECA

•
Art. 222. A cessão da hypotheca inscriptá só pôde effectuar-se :

• § I.° Por escriptura publica;
§ 2.° Por, termo judicial. (.Art. 13 do Decr.)
Art. 223. A hypotheca, em sondo contrahida, para garantia de•

ama letra do cambio, ou titulos semelhantes, não se transmitte
pelo simples endosso'della e deites, sinão só mediante ,expressa
cessão da hypotheca pelos meios estabelecidos no dito artigo.,	 .	 .
r Art.' 224..Outrosim, para que a snbrogação Possa - averbar-se
nos 'livros do registro, é preciso que o pagamento, de onde dila
restilta, se provo pelos meios estabelecidos no referido artigo: .-
."'• Art.' 225. O cessionario.do credito jiypathecario, ou á pessoa •:
noite vatidamente subrogada, depois de averbado, a cessão ou
subrogação, exercera sobre o immovol os mesmos direitos, que
competem ao cedente, ou subroganto.

dA PITU LO X

' DA EXTINCÇÃO DA IlYPOTHECA

Art. 226. A hypotheca extingue-se:

§ 1.0 Pela extincção da obrigação principal..
• § 2.° Pela ,destruição da cousa hypothecada ; salva ft ‘ dispo-

sição do art. 2° § 3° do D2cr.
3.• Pela • reriiincia'do credor.

• § 4.° Pela remissão' do iromovel hypothecado.
§ 5. 0 Por sentença 'passada em ' julgado, que annulle, ou re-

seMda a hypotheca. (Art. II § 50 do Doer.)
§ 6.° Pela expropriação do immovel por utilidade publica:
§ 7.° Pela confusão do doniinio e da hypotheca. na  •mesma

pessoa.	 .
§ 8.° Pela resolução do dominio do quem constitue a hypo-

nom.
• § 9. 0 Pela arrematação solemne em praça pubca.

§ le. Pela prescripçrto extinctiva ou adquisitiva.
Art. 227. A extincção da hypoiheca c. (5 começa a ter offeito

depois de averbado fio competente registro, o só poderá ser
attendida em juizo á vista da certidão da averbação. (Art. 11 § 6'
do Doer.) .	 .

.Art. 228. Si na época do pagamento o credor, não se apre-
se-ntar, : para receber a divida hypothecaria, o devedor liberta-se
mediante depwito judicial da • importancia da mesma divida e
'ieus juros, correndo por conta do credor as despezas do deposito,
que se fará com a clausula de Ser levantado pela pessoa, a quem
de direito porteei'. (Art. 11 g 70 do Decr.) •	 •	 •

Art. 229. Effectuado - o deposito, será notificado por 'editos
, ao credor, ou ás pessoas a ' quem pertencer.
• Art. 230. A' yista da certidão authentico do deposito o

°Melai do registro lavrará a competente averbação.
Art. 231. A prescriNão da hypotheca é a mesma da obri-

gação principal.
Ellá não . pôde provar se, slaão pôr Sentença judielal que a

declare; só em face da sentença sçafará a averbação.
Art. 232. A prescripção adquisitiva de 10 e 20 annos não

-pôde valer contra a hypotheca inscripta, Si o titulo desta prescri-
' pção não estiver transcripto.

O tempo desta prescripção só correrá da data da transcripção.
do titulo.

Da tran•ortinito

CAPITULO 1

DO OBJECTO E EFFEITO DA TRANSCIIIPÇÃO

' Art. 233. Não opera setis effeitos a • respeito de terceiros
gila° pela transcripção, e desde a data deita, a transmissão
entro vivos por titulo oneroso ou gratuito dos immoveis su-
sceptiveis do hypotheca. (Art. 8° de Decr.)

Art. 234. Até a transcripção, 03 referido; actos são simples
contractos, que sô obrigam as partes contractantes..	 •

Art. 235. Todavit, a transcripção não induz á prova do do-
mimo, que fica salvo a quem fôr.

Art. 236. São sujeitos á transcripção, para valor contra ter-
ceiros, conforme os artigos antecedentes : •

§ I. • A compra e venda pura, ou condicimal.
§ 2. 0 A permuta.
§ 3. 0 A dação em pagamento. 	 •

§ 4.° A transforencia que o socio faz do um immovel á socie-
dade como contingente pata o fundo social. • -

§ 5.° A doação entro vivos.
•§ 6.' O dote estimado.
§ 7. 0 Toda a transacção, da qual resulte a doação, ou tranc-

missão do immovel.
§ 8. 0 Em

,
 geral, iodos os demais ccntractos . tr‘ anslativos do :•

immoveis suseeptivels de hypotheca.
Art. 237. Não são sujeitos à transeripção as transmissõesí

causa mortis, ou por testamento, nem os actcs judiciarios. •

Art. 238. A lei não reconhece outros onus rem, senão

d.* O penhor agricola.	 •
§ 2.° A servidão.
§ 3. 0 O uso.'
54.° A habitação.
§ 5.' 'A antichrese.

O usufructo.
§ 7. 8 O fôro.	 .."	 •	 .

• § 8. 9 o legado de prestações ou alimentos exptessamonte
consignados no immovel.

Art. 239 Estes onus reaes passam com o immovel para os,'
dominio do comprador, ou successor. (A1. t. • 60, § 30 do Deu.) ...

Art. 240: Cs outros onus, que os proprietarios impuzerem aos
sons predios, se haverão como pessoaes, e não podem prejudicar
aos credores hypotheearios. (Art. C,°, § 1° do Decr.)	 .	 •

Art. 241. Os sisbreditos mons roaes instituidos por actos entre
vivos tombem carecem do transeripção, para valer contra ter-
ceiros; o só começam 'a valer desde a data della: • •
• .Art..• 242. Ficam salvos independonternente 	 transeripção, d'
considerados como onus reaes a decima é outros impostos re-
spectivos aos imtnovois. 	 •

..-.4Art. 243. A' excepção das concessões directamento feitas peio
,Estado, mediante .	 oa deueto, como.. Sejam as de . Minas,
„caminhos de ferroe canaes, bem assim as demais transmissões
entre og"particulares o Estado como pessoa civil são sujeitas
à transcripção do art. 233 do Decr...

•
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CAPITULO II ,•

•Art. 244: São. empe
as mesmas pessoas, que	 •
carta. (Art. 211.)

Aa. 245. A transcriçi i

sara requerer a • transcripção
-Alterar a inacripção hypothe-

n 	 -	 .	 .	 •
-

1,,*ansmissão dos humoveis deve
Da fórma tia remissão

onus reaes ha de conter-os se-

da' bypótheca
§ 3 • 0 Si o adquirente pagar integralmente a hypotheca.
Art. 273. - A avaliaç-ió 'nunca, será inferior. ao preço :da

nação. (Art. 10 § 30 do Doe.)	 '•
- Art. 27e Não" havando lançador, será o inimovel adjudicado , •
ao 'adquirente pelo prno da avaliação, qualquer qUe t,etiha'Sido
preço da alienação.	 • ,;ss,

Art. 272. O ia:inovei será penhorado e vendi lo por conta
adquirente, ainda que este queira pagar, ou depositar o preço, da.

.....d0	 -.
.	 ..

venda ou avaliação, salvo:
§ I.°Si o credor_ consentir..	 .	 ..,	 , .	 ..	 .	 • 

- § 2.0 Si o preço da venda ou avaliação bastar para pas,Pamento.	 .•	 .

-.r

•
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,

conter os seguintes reqaisit,,s ;	 •

§ 1: 0• Numero de ordem. •
§ 2.° Data.

3.° Freguezia onde o ti-inovei ó 'situado:
§ 4.0 Denominação do immovel, si fôr rural, Menção da rua e•

numero •,delle; si fór urbano.
§ 5.° Confrontações e caracteristicos do imnioVel.
§ 6.° Nome o domicilio do adquirente. 	 • -
§ 7. 0 Nome e domicilio do transinittente:•
,§ 8 0 Titulo de transmissão çsi é venda, permuta, ou outro).
§ 9.° Fôrma do titulo, e nofrie do' tabelião que o fez.

10. Valor do contracto.
• § .11. Condições cio contraato.
- § 12. AverbaçÕes.

• Art. 246. A transcripção dos
gnintes requisitos : 	 .	 , •

• § 1.0 Numero de ordern'..
§ 2.° Data.

•§ 3•0 Freguezia onde está situado o inunovel. •	•
§ .4.° Denominação do immovel, si fôr rural anença• lo da,ruia'

numero dolle, si fôr urbano. -• •
:§ 5.0 Nome é domicilio do Credor. , •

•-• § 6.° Nome e domicílio ' dó 'devedor.'
• § 7.° O onus.
• §	 O titulo 'dello.

§ 9.° Averbaçõas.•

• No penhor agrieola, na Colai-lua correspondente ao § 4 0, decla-•
rar-se-ha o objecto do penhor. • ,

...s.,Art". 249. A transcripção das . servidõès -adquiridas por prea
scripção ' ••far-se-ha mediante sentença' proferida em • aCção • cola-
feasoria, ou interdicto possessorio: -• • a- , 	 •	 . •-• •

Art. '50. Quandó os coiitractos de transinissão" de • immoveis,
que . forem , transcriptos, dependerem de condições, estas se não
haverão por cumpridas, ou resolvidas para com terceiros, Si hão
constar alo registro. o implemento, eui' não implemento, deitais
mediantss" declaração dos interess Idos,' fundada bin'''documento
autnen tico, ,ou approva da polá parte.preÀ,•ia u?ente • tiótifiriada , -para
assistir á averbação. •(Art. 80, § 5° do DeO.) . ••

O official do registro, na columna daS aVerbações

	

.	 lscripção, referira o numero, oa numeres posteriores,
.r a	• oa • , , IT1031110 inimovel transmittido integralmenteaeu par

86, § Go dô Dec

	

st.	 . São applicaveis á transcripção 	 tlisPOsições dos
•' -...... . . ...4, 203, 296,-207 o 232,. relativas á inscripção.

ac•.. • São radicalmente , oullas . as transcrisçõeS, que hão'
• •	 es reij̀tiisitos.,dos ar tr.' 245 o246,:com excepção dos §g

1,, 20 e 40 tios mesmo artigos.' 	 •	 •	 ••••'

• Art. 254. As sobreditas nullidades • não podem ser -
ainda que os extractos ,sejam sufficientes, -	 •

• Art.' 255. Feita a tranceripção, si contiver nullidades, &ornejai
não pólo reparal-as-, mas os • terceirosleern "direito' de invocal-as .

• á seu favor. -- •	 • • - • a •-•	 • 	 ••••s•-•

. Art. 256	 .,1.5è	 ,..'ecto	 transcripção
OnSubrogação • de • imploreis, haverá duas transci•;:„;',s,
ferencia reciproca, e nameros•de ordem seguido., 	 Fi-.'„ass,' ia a
no livro de transcripção, sendo tainhem distinctas Pnr,'

resiprceta;as indicações do Indicador Real. 	 ••

	

..)s•	 •
§ 1. 0 Os credores hypothecarios.
.§ 2.° Os fiadores.

	

§ 3: 0 O adquirente. .	 •
Art; 265. A licitação não poderá exceder o quinto da aaaa •

Ilação proposta pelo adquirente. • ••• 	 , • •	 •

; Art. 266. O adquirente será , preferido em e 	 descir-
cumatancias.	 . -

Art. 267. A remissão darsse-ha, ainda não sendo yene•iaa
divida. • •	 •	 •
•-Art. 268. As hypothecas legaes especialisadas são resgatave's
corno . as bypothecas especiaes; figurando, pela fazenda.publica,

• o empregado competente, pela mulher casada, e pelo menor, u.
interdicto„ o promotor publico, como curador geral, e, pelas gr-.
porações de mão-morta, o • promotbr de•Capellas. • ." • •
--Art. 269: , A acção do remissão não é' 'neCessaria e applicavol;
quando o preço da alienação bastar para pagamento da .divida
hypothecaria, o o credor outorgar, e assignar, com o comprador,
a escriptura de venda do immovel:

, Art. 270. Julgada a remissão, o á vista do sentença della, da
qual deve constar o pagamento do preço respectivo, o iiismo,Vel

. ficará livre da hypotheca, remida esta, e cancelada a inséripção.„

SECÇÃO 11

	

.	 ...f
.	 .	 .	 ...	 ,	 ...	 ..

.Da a :,,ão do credor bypothec .ario contra o adrinirent,í n '4
.-

Art. 271. Si o adquirente do linnióVel hypothecado ••••n + ratai' ,
da remissão desta nos 30 dias depois da transcripção, a, ,â .r • -•-..,• .

§ J.° Ao sequestro e ,á, execução ., da . acçã,o _dente. i., '. '.:t, .,.- t ',

	

.	 .. ,

regulamento; parte IV.
§ 2. 4 . 4'$ castas e despezaS judiciaes ,de . desapreprii . ,"140,

•i 3.04' digarença do preço da avaliação e 'alienaas.• .	 .
,	 -	 ,	 :	 •	 .

• § 4• 0 A' acção d6 perdas e damos pela deteriora(,1fy, .la
inovei.

Art. 247. A • transcripção será requerida , e fe:ta • pela fôrma'
determinada no art. 40 e seguintes, que regulam a ordem do.-
Serviço e o processo do registro. . •

- Art. 248. Quando as partes, além da transeripção peia fôrma'
determinada nos arts. 245 e 246, quizerem a transcripção verbo
ad verbum esta se fará, pala forma determinada no art. •• 29. •-	 - ,

Art. 257. Si o adquirente do hm-novel hypothecado .1Y -s -
evitar a excussão, deve notificar para a remissão os cai • sso-
hypothecarios.

Art. 258. Esta notificação deve fazer-se no fôro civil.
Art. 259. Só é admissivel a dita notificação nos 30 di

ter:ores á transcripção.	 •	 •
Art. 260: O adquirente, na sua petição inicial, denun -ar

acquisição, e declarando o preço da alienação, ou outro qns c•-•
titnar, requererá que se notifiquem os credores Itypotheeeriaa,
para em 24 heras dizerem o que lhes convier sobre a re-mi ••sãs•
mediante o preço proposto.	 •	 ' •»•: -	 •• •"

Art. 261. A notificação effectuar-se-ha no domicilio ia, lato.
ou por editos, se o credor nele se não achar.	 , •

Art. 262. Se os credores não comparecerás, ou compar r,ssr_a sits
e nada oppuzerem ao preço proposto, o juiz julgara a 	 -
por,sentença, para produzir os seus erre:tos. (Art. 270.) , ,a•

Art. 263. Comparecendo, porém, o credor, e requereiatV r:ne
immovel seja licitado, ojúlz mandará' proceder á licifesb, no
dia que des .gnar, annunciando por tres editaes consecutivo .

Art. 264. São admittidos a licitar:

..	 •	 .

•
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CAPITULO IV

Uh...ACÇÃO QUE COMWTE AOS PORTADORES DAS LETRAS

Art. 334. Os portadores das letras hypothecarias só tens
acçá,o contra a sociedade. (Art. 13, § 13 do Dec.)

Art. 335; No casa imprevisto . de não pagamento de juro-a ou
'do não pagamento das letras sorteadas, os portadoras deltas
teem acção ccaltra a sociedade, para se pagarem :

§- I.° Polo fundo de reserva
§ 2.° Pelo capital disponivel do fundo social
§ 3. 0 Pelos creditos hypothecarios.
i

. 

i--

	

	 336. No caso de versar a execução sobre um credito
. ocario, o arrematante dello, ou o credor adjudicatario, é

:

". do a cumprir para com o devedor todas as condicções do
 to, tal qual o ajustou a sociedade.
'I. 337. A' acção do portador da letra não pado a sociedade

Sr outra ex..lpção alé:n das seguintes;
1. 0 Falsidade da letra;
0 0 Não exhibição da letra.It.:

CAPITULO V

DA ACÇÃO DA SOCIEDADE CONTRA OS MUTUAMOS

Art. 338. Competem á sociedade, contra os mutuarios e contra
os terceiros, as mesmas acções, que competem ao credor hypa-
thecario p£10 decreto n.169 A de 19 de janeiro de 1890e por este
regulamento.

Art. 339. A faltado pagamento de qualquer prestação aucto-
riga a sociedade a exigir, nãosó a impartancia correspondente
a elle, mas P. de toda a divida ainda não amortizada. (Art. 13,
§ 10 do Dec.) •

Art. 340. Não convindo, , porém, á sociedade a exeussão cio.
simmovel hypothecado, paliara requerer sequestro do immovel,.
para se pagar pelas suas rendas nos termos do" artigo scguintea

Art. 341. O sequestro resolver-se-ha:
' § 1. 0 Ou no deposito em poder do devedor, obrigando-se este,
como depositario judicial, a entregar á socidade os fructos o

_rendimentos do immovel hypothecado, deduzidas as despezas ajus- •
tadas entre alie e a sociedade.	 - •

§ 2. 0 Ou em antichrese, requerendo a sociedade a in11111.93ãO
na posso do immovel, para o administrar por si, ou por outrem,
até ao pagamento dá annuidado, juros deita e despezas da
administração.	 •

Art. 342. Verificada a antichrese, não poderá o devedor
antichretico ser executado por nenhum outro credor, qualquer
que seja a natureza do seu titulo.

Nenhum embargo, sequestro, ou qualquer acção ou execução
pendente impedirá as sociedades de credito real de immittir-se
na posso dos bens hypothecadOS mediante antichrese pelo tempo
o para os eleitos previstos neste decreto.

Art. 343. A andaimes° devidamente julgada não pôde inva-
lidar-se, a não ser mediante sentença obtida em acçio ordivaria
pelo devedor hypothecario.

Art. 344. Mesmo depois do iniciada a acção, ou execução, e a
qualquer tempo, podara a sociedade de credito real optar pela
antichretto dos bens hypothecados.

Art. 3 .0. No caso da sequestro do immovel hypothecado, os
-imotos e rendimentos como accessorios ficam sujeitos ao paga-
nento dc annuidade, , com privilegio sobre quaesquer privilegies.

CAPITULO VI

DA INSOLVENCIA E LIQUIDAÇÃO FORÇADA

Art. 346. As sociedades do credito real não são sujeitas á
aluda commercial. (Art. 13, § 14 do Dec.)
Art. 3 7. A insolvencia da sociedade será verificada a regue-

imanto do procurador fiscal do thazouro, ou procuradores das
[tesourarias, os quaes, em seu proceder, examinarão cuidadesa-
lente se a impontualidade da associação provém de accidente,
ti de dosorJem geral, que a torne incapaz de preencher o seu
m.
Art. 348. 03 partadores das letras hypathecari is deverão

articipar a csfes funceionarios o não pagamento deltas, o allegar
tnOtINNTS, Feles quaes consideram in3olvente a sociedade.

Art. 349. O jalz do eivai, á.vista dorequerimento e informação
de que tratam 03 artigos antecedentes, procedenda ás diligen.'eias
necessarias, decretara a li Falação forçada da sociedade.

Art. 359. Esta ilec'são publicar-se-lua por editaes - impressosnos jornaes,- afrixiithi-aa na p:alça cio coamr3rcio, nas parlas
externas da casa das audiencias e nas do °Mei da sociedade.

Art. 351. Do despacho, que decretar a liquidação ' forçada, haverá.a aaeas ravo de petição.
Art. 352. Decretada a liquidação forçada, será o estabeleci-

mento confiado a uma adinini;traÇão provisoria, composta de tres
portadores de letras hypathecarias e dous aceianistas 'fanicado.
pelo governo.

Art. 353. A essa administração interina incumbe proceder ao
inventario e balança da sociedade, só podendo exercer actos
consorvatorios

Art. 351. O juiz canVocirá os portadores ds letras hypothes-
carias, para, no prazo de quinze dias, nomearem administraçãodefinitiva.' -

Art. 355. A fôrma da convocação o reunião dos credores, e a
da nomeação da administração será a estabelecida nos arts. 130
e 131 do Decreto n. 738 de 1850.

Art. 350. No.neada a administração, tomará conta. do esta-belecimento para Sua liquidação definitiva, que se regulara.nos estatutos de cada sociedade.
Art. 357. Desde o principio da liquidação forçada e duaanta

to la alta, os direitos dos portadores das letras hypoth eearias eas obrigações dos mutuarios SOrb 03 mesmos que d'antes.
Art. 358. Assim que, os portadores das letras hypothecariaa

continuarão a perceber 03 juros annuaes, bem corso o p tgarnontopor via do sorteio, e 03 mutu trios não serão obrigados senão apagar as suas annuidades.
Art. 359, Outrosim, decretada a liquidaçãa forçada, não ha-

verá mais emprestam; hyponecarios, nem emissão de letras.
Art. 360. Convindo aos p)rtadores das letras Ilypothacarlas,

tantos quantos representem pelo menos a maioria deites era
numero e dous terços na somma do valor nominal dessas
letras, podem os credites hypothecarios o o fundo social exis-
tente ceder-se a outra sociedade de credito real.

Art. 301. Pela mesma fôrma, do artigo antecedente poderá
ser encarregada a una banco a liquidação ala sociedade insol-
vente.

PARTE III

Do credito agricola e movei

TITULO UNICO

CAPITULO!

D3 PENHOR AGRicoLA.

Art. 302. Podem ser objecto do penhor agricola

a) Maeldnas e instrumentos aratorios
Animaes de qualquer esmole o outros ohjectos ligados aoserviço de uma situaçãa rural, ainda como inuma-eis por des-

.tino ;
c) Fructos colhidos no atino, ou no mino anterior ;
• Fructos armazenado:a em ser, ou beneficiados e acoudi-

cionados para se venderem ;
e) Fructos pendentes pelas raizes, ou pelos ramos
D Colheita futura de certo e determinado armo
g) Lenha cortada, ou madeira das inattas preparadas para o•Nide.
h) Capitaes agricolas em via de producção
i) Outros quaesquer accessorios da cultura não comprelien-

didos na oscriptura de hypotheca, ou separados delia, depois do
comprehendidos, com assentimento dó credor hypothecario.

Art. 303. Depende do consentimento expresso do proprietarka,
para ter validade, o contracto.d 3 penhor agricola, que for eon-
stituido patos arrendatarios, colonos e quaesquer outras pessoas
oarigadas a prestaç(5es.,

Art. 30t. O penhor agricola poderá estipular-se a prazo d'e
uni a troa annos, mediante escripto particular, - ooin declaração desua data e assignatura do mutuara), reconhecida por °Melai pu-
blico; pena de nullidade. 	 -

•



izireffeitod•••
^era por meie -
as do livro re

ctivo, designando data/lese assigs. eee isio eeictal do registro,
com declaração do mesmo cancelamento, a razão o o titulo em
virtude dos quaes este se effectuar.

	

9 2. 0 Não é necessario o cancellament da trae 	 'quando
o penhor se ajustar por somma inferior a 5,000e , e • •

Art. 374. Na excussão do penhor agricola obse. , • -se-lia tudo
o que fica estabelecido na parte IV deste regulamento quanto à
forma do processo da acção e execução dos creditos hypothecarios,
com inteira epplicação das prescripções relativas á competencre-
jurisdicção e do fóro, ao processo executivo, á propoeit.
acção, aosequestro e penhora, á acção de deposito, a arrema

adju -doação e remissão dos Lens penhoradee ese^bstes;ne:con
de preferencia, nullidades e recursos, e se 	 t.	 L , •
mento e casos, em queelles cabem.

3. 6 Pela rentmeia do oredor,
4. 0 Pele sentença passada em , inifya lo . miwi l lando, ou

dindo o contracto.
3 1. 0 A extineeão do penhor só

do eancellamento do registro, ao
uma certidão escripta na columin

CAPITULO II

Das OPERAÇUS na cREDITO AGRIcoLA. 310VEI,

Art. 375. Consideram-se operaçÕes de credito agricola movei
os empresthnos a breve termo, feitos por bancos, sociedades ou
particulares, á lavoura ou ás indnstrias ensinares della, quando
estes emprestimos consistam em:

a) Ministrar quantias em dinheiro sob penhor agricola ao dono,
ou ao•arrendatario do solo, ao colono, ou simplesmente a pessoas
antorisadas para o cultivarem por concessão graciosa dos pro-
priotarios.

8) Fornecer instrumentos e utensílios aratorios, animes vivos,
ou outros pertences de lavoura, estimados por avaliação estipu-
lada entre o mutuado e o mutuante, e recebidos por aguei')
como depositario.

Art. 376. Os emprestimos comprehendidos nas preseripções
(leste decreto não se farão por sumia inferior a 500$, nem por
prazo maior de tres anno3, prorogavel por mais dons, si o mu- •
tilado tiver amortizado 25 •/. pelo menos do capital mutuado.

Estes emprestimos estão sujeitos apenas a dons terços dos di-
reitos e custas.

Art. 377. Gozarão de privilegio, para se pagarem precipna-
mente do producto da colheita, preferindo aos proprietarios dos
solo, os que fornecerem sementes, e anteciparem dinheiro para
as despez ss deita.

3 1. 0 Serão pagos, outrosim, precipuamente pelo produto da
safra os credores por fornecimento de adubos, fertilisantes o bem
assim do gado indispensavel á cultura, si o proprietario,judi-
cialmente intimido pelo arreliadora°, não se oppuzer no prazo
de 15 dias.

I. Manifestada, . porde)), opposição do proprietrrio, este prefi-
rirá a esses credores, mas só quanto ás rendas veneidas nos dous
annos immediatamente anteriores á divida pignoraticia, assim
como quanto ás que se vencerem no armo da colheita o no da
primeira subsequente, salvo o seu direito á indemnização por
perdas e damnos, que se lha reconhecer em acção competente.

II. Este privilegio do proprietario cessará, si o emprestimo
houver sido feito em commiun ao arrendatario e a olhe.

3 2. 0 E' nulla de pleno direito qualquer estipulação, que tenha
por fim tolher ao arrendaterio os beneficios do pse •.
e bem assim qualquer clausula, que autorize.o cre 	 .sse-
nhorear do penhor sem as formalidades leres.

Art. 378. Si a divida se' não pagar no venchse ao
credor pignoraticio, alam de outros, o direito de; de-
vedor ao Juizo competente por mandado judicial, (y e., - • estare
a data, a hora o o logar da venda, para pegamente, -- aentro em
dez dias ; pena de, tão o fazendo nesse prazo, proceder-se a tres
praças, com intervallo de cinco di Is de uma á outra, adjudican-
do-se ao credor, em falta do licitantes, o objecto penhorado.

CAPITULO III

nos BILHETES DE MERCADORIAS

Art. 379. São validos, e gozam do todas as garantias da lettra
de cambio, os bilhetes de ordem pagaveis em mercadorias.

3 1. 0 Esses bilhetes devem conter ^:
A data;
A qualidade das mercadorias consignados;
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Poder tamhom sor fe • to por 10 á 15 manos sobre orbitremenie
da nã lia da medo -ção animei reees,endo o mutuado anieeip ¡-
demente a importancia do emprestimo correspondente á um
anuo e perd s - • _ •••: eito quando falte ao pagamento do anno
vencido.

3 1.°	 d	 •	 do contracto de penhor a declaração da
importancia,

3 2. 0 As eogaçÕes de divida pignoraticia, poderão
censurninar-se por simples transferencias, ou traspasses, no re-
spetivo titulo, 531/1 que dali resulte a responsabilidade solidaria
do cadente.

3 3. 0 O cessionario ou subrogado exercerá contra o devedor
os mesmos direitos, que competem ao cedente, ou subrogante,
depois de competentemente averbada a cessão, ou subrogação.

Art. 365. O objecto constituido em penhor agricola ficará em
poder do mutuado, que o possuirá sob a sua responsabilidade
pessoal ^ como depositará), .ein nome do credor, e para todos 03

effeltos topes; DãO sendo licito ao mesmo mutuado distrallil-o,
ou deite dispôr por qualquer modo, e tendo que responder por
acção de deposito na forma dos arts. 268 a 280 do regula-
mento n. 757 de 25 de novembro de 1850, si o credor preferir
usar della.

Art. 368. O devedor fica inhibido de fazer novo penhor,
quando o valor dos bens exceder o debito anterior;•maseneste
caso, effectuado o pagamento de qualquer das dividas; permane-
cerão os bens empenhados pelas restantes em sua totalidade..

Art. 367. O dominio superveniente revalidt os penhores con-
. stituides em boa fe por aquelles que com justo titulo possuiam
os bens, que serviram de base ao contracto.

Art. 363; Comprehende o contracto de penhor, além dos bens
nelle especificados : • 	 .

1.° O valor do seguro, que, no caso de sinistro, dever o
segurador ao segurado ;

2.,A indemnização, por que for responsa,vel aquelle, queliver
sido causa da perde, ou deterioração dos bens empenhados •s

3. 0 O preço da desapropriação, nos casos de necessidade ou uti-
lidade publica.

Art. 369. O penhor agricola, por quentia superior á 5:000s',
para •p:oduzir os seus efreitos contra terceiros, depende •essenci-
atinente de sua transcripçã'o no registro geral, observando-se
tudo quanto se acha estabelecido para transeripção dos. onus
rens.

3 1. 0. As cessões e subrogaçÕes do penhor dessa quantia Serão
averbadas no registro geral, para valer contra terceiros.

.3 2. 0 A transcripção lar-se-Ia no registro da comarca, onde
existirem os bens, que servirem de base ao contracto • .(3 só ahl

• serão tambem realizadas as averbações das cessões e stifirogações,
bem como o respectivo mncellamento.

Art . 370. Dispensa-se a transeripção, no registro hS-Pothecario,
do penhor agricola por somma inferior a 5:000$; registrando-se,
nesse caso, o contracto em livro especial, destinado a esse serviço,
no cartorio do juiz de-paz da situação cio objecto penhorado, livro
aberto, rubricado o encerrado pelo juiz municipal do termo.
Este livro conterá 300 folhas, e será conforme ao modelo annexo
á este Reg.

Paragrapho unico. Si a sornma coberta pelo penhor exceder
a 5:000$, a transcripção renovar-se-lia no fim de dons minas,

•contados da data deita ; pena de perda do privilegie do credor
pignoraticio.

Art. 371. As indemnizaçõss devidas pelas companhias de se-
ouro contra' incendi°, geada, saraiva, peste de gado e outrosesriscos, bem como as que ainda restem aos adquirentes de objectos
empenhados, attribuem-se de pleno direito, sem embargo de
qualquer cessão, aos credores privilegiados, na ordem das pre-
ferencias respectivas.

São, porém, válidos OS pagamentos feitos de boa fé -antes da
opposição, ou declaração desses credores.

Art. 372. Serão punidos com as penas do art. 264 do Cod.
Crim. a alienação e quisesse-ter desvios dos objectos dados em pe-
nhor agricola sem consentimento do credor, o em geral todos Os
actos praticados em fraude da garantia pignoraticia.

1. 0 As penas do art. 264 do codigo criminal e•do art. 18, 9 2s,
do decreto n. 169 A, de 19 do janeiro (.1,0 1890, colara á que alhe-
arem ou desviarem o penhor agricola sem acquiescencia do credor,
ou perpetrarem qualquer acto em fraude da garantia pignoraticia,

• ilSo abrangem os mutuados, que -fizerem alienação, subrogando o
penhor, mas alcançam os que, ds má fé, desampararem a cul-
tura, e os que empregarem o empresthno em uso estranho ao
Oro do penhor agrícola.

§ 2.° No? casos exemplificados neste	 •	 • COMO

rescindido o coutraeto, ficando o devedor s e	 • gado
3i'cçãopara logo ao pegamento, o cabendo conts

de indemnização.
Art. 373. Extingue-se O Fenitor:
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". O Uorné e prenonie da peSsoo, ' á cuja ordem sé deve fazer a.
consignação ;

ein que esta ha de fazer-:se •
O valor, coao -nas lettras do cambio.
g 2. 0 As dispoàiçÕes communs ás lettras de cambio e aos

ordem, em que se estipule o ; pagamento em dinheiro, são
igualmente applicaveia aos bilhetes. deordens pagareis em Mor-,
cobrias.

Os bilhetes do ordem não se pOdeni saccar, sino com
vencimento a prazo lixo. Si contiverem clausula diversa, tornar-.
s'e-lião meras obrigaçõcs, ainda quando firmados por nego-
ciantes.

§	 yencido o prazo, inCumbe ao portador executar a obri-
•21 `- ;. / gação, expedindo a niercadoria por terra, ou por mar, ou fa-

1' 31)°" -• zesule-a transportar a outros arinazens, ou entrepostos.

c
o
o
b

l
i

t
g
ro
a ôde,..porém, conservar a mercadoria por sua conta e risco,

nos -armazeno onde se achar, durante prazo maior que o estiou-
Ars `- lado no bilhete, quando Os usos locaes o autorisarem.. _ .„ow O portador do bilhete em mercadorias, que não cumprir

em tempo a obrigação do paragrapho antecedente, só con-
servará recurso contra o acceitante, ficando liberados os porta-
dores e saccadores.	 .

§ 6. 8 •estimação da mercadoria não consignada regula-
se, quanto á indemnização e ao reembolso, segundo o curso da
praç

'
a . onde se deveria realizar a consignaçã,o, e onde não - foi

realizada; calculando-se entre o momento da requisição e a data
do yencimento, do bilhete.

Art 380 Ficam sujeitos it:jurisdieçã o comnisrcial e á fallencia,
¡Odes os assignatarios de'effeitos commerciaes; coniprehendidoS
os que contrahirem empresthnos mediante hypotheca.on.penhor
agricola, por qualquer somina, ou bilhetes de.mercadorias.

PARTE IV

„Das acções e execuções hypothecarias e pigno-
. raticias

:	 . .	 .
;Art. 381..Nas.acçÕes e execuçÕes hypotlieca rias e pignorat leias

poralivid.as contrabidas antes e.depois do presente decreto serão
obserVadas, não só as dis-posições contidas . na 2a parte', titules
1% , 20 e 3' do regulamento ri. 737 de 25 do novembro 'de 1850;
guardado, quanto ás peças de que se devem compor as cartas de
sentenças, o „que se acha estabelecido no decreto.n..5737 de
2 ,de setembro de 1874, Mas tombem todas as disposições-concer-
nentes á materia de nulidades a aos rectirsos de aggravo, appel-
loção e revista, sua interposição e .. fôrma de processo, de que
tratpsa 3° parte do menCionado regulamento n. 737, com as se-'
guintes.alterações.

Art. .382. Compete ao credor por titulo Ilypothecaria a acção-
executiva re omláda pelos arts. 310'a 317 do reg. si. 737, .de 25
de novembro de1850, seja ella intentada contra o devedor, ou
contra os terceiros detentores, seja pelo credor originario, ou pelo
cessionario.

,AIÃ. 383. Será iniciada a acção pela expedição do mandado,
para , que o réo pague incontinenti, e, na falta de pagamento,
se proseda 4 penhora no .iisainovel ou immoveis .bypothecados,

• dispensando-se o sequestro -como preparatoriO da acção.
s. Arl. 384. Achando-se ausente, oti -Occultando-se 'o devedor,
mi- 'pente de tornar-se impbssiVel a prompta intimação do man-
dado esecutivo, poderá, o credor requerer que se proceda

• ao sequestro do immovel ou immoveis hypothecados, como me-.
dida assecuratoria dos seus direitos. O sequestro, assim feRN.
reiblVer=Sedia Mn penhora,- quando pais effectiva intimação do
mandado' for posta a acção em juizo.

Art. 385• Realizado o sequestro, produzirá desde logo todos.
03 seiiis effeitosjuridicoa, som que sejam contra elle a imissi-
veia recursos de especie alguma.

Art. 385. Para a concessão do mandato executivo, ou dó mau-
(lado do sequestro, nos casos em que este se autorisa, é indis-
penSi'vel a exhibição da es-riptura de hypotheca, devidamente
reva ida das formalidades lesmes, instruindo a petição ena que
taeS diligene:as se requererem.
. Art. 387. pado o caso de ser a acção intentada contra os her-

(leiros ou successores do originario devedor, basta que a
intimação do mandado executivo seja feita áquelle, que estiver -na
posse o Cabeça do casal, ou na adininistração do immovel ou
immovels hypothecados, para com elle, C9I110 pessoa legitima,
correr a acção todos os seus termos.

Art. 388; A intimação' aos demais interessados, estejam'pre-
sentes, ou ausentes, poderá offectuar-se mediante elitaes
dos nos lugares publicos e publicados pela -imprensa, onde a
houver, com. o:praze de 30 dias, estando presentes no Estado, o
de. noventa, estando . fora - dello, ou da . Republica, para que
riliam a juizo requerer o que entenderem a bem do seu direito;
sob pena , do revelia:	 O •

;Art.. 389. A ifitirnação, no caso do artigo antecedente, será
posterior á penhore, e esta só se accusara na mesma audien-
cia,.ern que se accusar . a intimação, depois de decorrido o prazo
designado nos editaes ; ficando logo assignados os seis dias , da
lei para os embargos.

Art. 390. Fica abolida kforinalidade - da conciliação posterior
'á,penhora.

Art. 391. A jurisdieção Será conunercial, o o furo competente
sdo domicilio, o do contracto, ou o da situação dos bens Ilypo.,

tliecados, á escolha do credor. . .
Art. 302: Os bens penhorados. levar-se-hão á praça, pelo

mesmo valor por que se tiverem hypothecado ás sociedades de
credito real, dispensada nova avaliação,. á qual só *se procederá •
por . accordo expresso das partes, ou dada a alteração daquelle
valor, parámais ou para menos,. por effeito do . longo tempo de-
corrido apóso centrado, ou de qualquer causa superveniente.„	 .	 . . .
• 'Art. - 391; OS bens 'hypothecadoS podem Ser arrematados, ou
adjudieadeS; qualquer que - seja o seu .v,aler e a importancia

'divida. •

CAPITULO II

'DOS EÚBAROOS NAS ACÇÕES E EXECUÇÕES, HYPOTHECARIAS

Art. 394. AO executado não . é . licito oppor ás escrigaras
e hypothecas celebradas a inscriptas conferme,os arts.,132, 133 o
134 do regulamento n. 3453 de 25 de, abril (1(31865 outros em-
bargas, que não os de nullidasle do pleno direito, definidos no -re-:
gulamento n. 737 de 25 (le novembro de 1850; e os expressamente
achnittidos pela legiSloção hypothecaria, toes como: •

, c) Constituição do hypotimea:convencional por outro meio que
não . seja escriptura, publica.	 . •

ITypotheca não especial ou ospecialisada.,
copÉtituiao delypotheca, para garantia do dividas contra..

•hidas antes da data da escriptura nos 40 ,dias: precedentes á
epo'clia legal da quebra.
:'1) falta de designação da divida garantida pela hypotheca..

c) :qessão do hypotheca, inscripta, sem sor por escriptura
Ca ou termo judicial. 	 •

Art .. '395. Os credores chiregrapharies; bem Como os por' hy-
Potheea não inseriptes em primeiro togar e sem concurrencia,
só por- via"de - acção piklinariade nullidade ou rescisão pode: to.
invalidar os effeitosale primeira hypotheca, a que . compete a.
prioridade' 'pelo respectivo registro. ' • 	 . .

Art. 300: O litigio entre credores; dos quae3 algum tenha
hypótheca inscripta em primeiro togar e sem concurpncia, não
poderá , versar sinão Sobre o .ponto restricto da preferencia.

.
•

'TITULO II

• -CAPITULO I

^DISPOSIÇikS PENAES

•
307. A's.hypothecas legaes inscriptas, mas não especia-:

usadas, é . concedido o prazo do um anuo, da data deste decreto;
para .a respectiva especialisação, sob pena de caducarem; não pros.
(luzindo effeito contra . terceiros.
•Art 398. São obrigados a promover a nassins especiAlisação,:

	

'1 .• Os juizes	 ciVel o os maridos quanto ás hypotheeas le-
gaes das mulhern cisalas	 .• •

2'. 0 Os juizes e escrivães (los orpliãos, os paes,tutores e curados
rk. , geraes e e.speciaes, quanto ás dos menores e interdictoS.
•3 ..0.0s - tabelliãses; em cujos notas se tenham celebrado escri-

pturas de .dote, do casamento . com cxcluslo da communhão de'
eberts; de doações com a mesma clausula, e -das que se fizerem a

menores e interdictos. .
-4. 8 •Qs testamenteiros. quanto ás hypothecas de heranças e les

gados a menores e interditos e a mulheres casadas com a clausula
de Ancommunicabilidade 	 •	 .	 '	 • . •

5. 0 Os juizes e escrivães da provedor:a, nos M3SMOS casos pre-
vistos em o numero antecedente.

. TITULO I •

cAPITULo.
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Art;_ 399_,AbSadas penas da COdigo Criminal, para os easosde
()missão ou falta de exacção no-cumprimento de deveres, e das,
que se acham decretadas na-legislação vigente, incorrem tambem
nas de multa .os responsave:s pela; •specialisação das hypo-
tilem legaes inscripta	 , io altas serão impostas do seguinte,
modo:	 .

§ 1. 0 Multa de 200$ t; nrf.:
1. 0 Aos juizes, q ue e • ;	 ad a requerimento desinteressados

e do curador-geral dos • , ieixarern de compellir os tabel-
Ides á organisar,‘ e reineiter ao official do registro, que as re- •
gistrará, in continemi; as relações das éscripturas, celebradas
sob o decreto n. 169 A, de 17 de janeiro de 1890, quer
de casamento com contracto dotal, ou com separação de bens,
quer de todas as doações feitas assim a mulheres caSadas, com
-a clausula de incommunicabilidade, como a menores e interdictos,
dentro no prazo de 8 dias, segundo o n. 2 deste paragrapho.

2. 0 Aos juizes dos orphãos, que, ex-olficio, ou a requerimento
dos iateressados e do curador-geral, não compellirem os seus es-
crivães a apresentar dentro de; oito dias depois de notificado e
oxpirado o trimestre a que se refere o § 2 0, a relação dos termos
de tutela.e curatela, que se acharem inseriptos mas sem espeCia-
lisação da hypothéca.	 '	 •	 •	 ;	 •	 •

.3. 0 Aosjuizes da prove forja, que, ex-offi'cio, ou a requerimento
dos interessados e do çurador geral dos orphãos, deixarem
de cot/imitir OS seus escrivães á ,organisação, dentro em oito dias,
nos'termos 'do n. 2 deste paragrapho, das relações das Verbas
testamentarias de heranças 'e regados deixados a mulheres easa.-;
das com a clausula de incommunicabilidade ou a menoreS inter--
dictos.

4• 0 Em geral, aos juizes, que deixarem de fazer effectiva, a im-
posição das multas, em que por este regulamento incorram os
tabelliães e escrivães

5.* Aos curadores geraes dos orp1ião3, que deixarem de requerer
as diligencias necess •,rias para etrectividade da especialisação das
hypothecas legaes dos menores e interdictos.

§ 2.0 Multa de 100$ a 300$000:
1.° Aos tabelliães do notas, que, dentro' no prazo de tres mezes

da publicação deste regulamento, deixarem de extrahir as- re-
lações decretadas no' art. 461 .o não lhes derem o destino ahl
preseripto;'	 ' •	 '

2. 8 Aos escrivães de orphiles, que, tambem no prazo de tres
mozes da publiéação deste regulamento, deixarem de formular
as relações a que se refere o art. 461, ou não lhes derem o destino
alai ordenado;	 •	 •

3.0 :Aos escrivães da provedoria, que, ainda no prazo de tres
meus decorridos da publicação deste regulamento,. deixarem
de cumprir qualquer das obrigações, que lhes impõe o art ;

4.* Ao °tildai da registro geral, que for omisso no cumprimenta
do dever, que lhe incumbe o art. 461, Oder causa á demora do
registro, dentro nos prazos Marcados. 	 •	 -	 ,
. Art. 400. São competentes para impor aS 'maltas decretadas

1. • O tribunal da Relação,' quanto áquellas em que incori.erem
(SI juizes de direito do civel, dos orphãos e da provedoria, nas
comarcas especiaes ;	 •	 •	 - ,

2.* Os juizes de direito das cornarem geraes, quanto k commi-
nadas contra 03 juizes munieipaes, de . orphãos, de capellas e re-
sidues ;

3.° Os juiíes de direito do' curei, os de orphlos e os da prove-
doria nas comarcas especiaes,.bem como os juizes municipaes, os
de orphã,os°, os do capellas e residuos nas comarcas geraes,quanto
ás que recalfirern sobro os curadores geraes, tabelliães e oscri-
Ta03 respectivos.	 .	 _

Art. 401. As referidas multas serão impostas ex offi.io, ou a
requerimen to dos curadores gemes o das partes interessadas, e
rcastrão de decisões motivadas, , das quaes se remetterão cópias

á competente estação fiscal, para se cobrarem
u •	 ,nento como renda do Estado, .

)2. Dos desp leitos, em que' forem, ou não, impostas
,.-os jui?,es, cabo recurso, que se deve interpor dentro

,de eine> dias.. Das que o forem pelo. tribunalala Re-
ina° naollaverá - Outro reetirso • alóm'doS embargos ao aecordão
-oroferido.	 •	 "

CAPITULO II

DISPOSIOES GERAES

' ••Art. 403 Prevalece o disposto no art. .381 ainda quanto á
-exeCução dos credites constantes do escripturas ou titules ,ante-
'dores, uma :vez que teldiam sido passados do accordo com-a s

-então vigentes, ns. 1237 de 24 de setembro de 1864; o 3272, de	 3
outubro de 1885, o seus regulamentos.

Art. 404. As- acções e execuções, já iniciadas; e que estiv-r.al
pOndentes juizo de qualquer instancia, passarão a ser;":1-i'c
cessadas e regidas por esto decreto, não sendo, porem, oxera:,ive!
nenhuma sentença, enrquanto enistir recurso admittido pela legis-
lação anterior,. e não.fkdecidido em assistencia ou opposição- na

Art. 405. A isenção outorgada pelo-art. 91. da lei n'. 3272,--do
5 de outubro de 1885, ás letras hypotheearias, para o effeito dono.
po 'orem ser penhoradas sinã,o na falta absoluta de outros _bens, 'é
extensiva ás letras hypothecarias etnittid.3 	 : - ' ma lei.

Art. 406. As custas judiciaes,mas.ac.çõe2 : ;.•
carias o pignoraticias; cobrar-se-hão pelas ,e., 71, • ..-xv.s ?.stabo-
tecidas no regul. n. 5737; de 2 de Setembre •lo Fa•••• t• • Ias as
especies de acções caexecuções, deregada resirkei.,)
no § 4 0 (10 art. '14 da lei n:'1237 de -24 de seteMbro de 1864.

Art.. 407. As novações de contractos hypothecarios -oh
raticios conserva rãd Os' minieros de ordem do' registro" ant • -no:
averbando-se apenas para os devidos &Ienes.

Art.. 408. Ficam revogados a lei-n.1237; de 24 de sob r•••:
d 3 1864, o deer. n. 3453, de 26 de abril de 1865, o decr. n., .• ,
de 3 de junho do 1865, a lei 45, 327_2,, da 5 de outubra de
o doer. n. 9549, de 23 de janeiro do 1886, tit. I,cap .,I,Y e. V, e'
todas disposições em contrario..- . :	 ,	 	  -

Capital Federal, em 2 de maio . de 1890.

Ray Barbosa.

Manoel Ferraz de Campos Sairfs,

DECRETO N. 	 —DE 30 DE ABRIL DE 1803
.	 .

Approva com altera0eS os estatutss do Dance Sul-Americano de Pernambuco

.0 marechal . Manoel Deodoro da _Fonseca, Chefe do Governo
Provigorio colistittaido Pelo Exereito e Armada, em nome da
Nação, attendendo-ao que lhe requereu o Banco-Sul-Americano
de Pernambuco por seus incorporadores; resolve -approvar 03

estatutos do mesmo banco com as seguintes alterações:
Art. 1 0 § unico.—Colloquem-se entre as palavras' «poderás e

«estabelecer» as seguintes: «de accÓrdo com o governos.
Art. 8.0—Insiram-se entre as palavras (reduzidas. e d-*/,,»,as

seguintes: «em proveito do Tliesonro Nacional», -o supprima se a
• altima parte do per:odo «em proveito do Estado».

Art. 9.0—Seja assim modificado: «No fim do cada trimestre de-
duzii-se-lião dos lucros brutos 10 0/0 para a reconstituição do ca-
pital e dos lucros liquides .3 0/0 para o fundo de reserva, etc.».

Art. 10, § 1 0 in principio.--Supprimam-se as palavras -•om
as 'caras R. N. e R. S.

Aét. 10, § 1 0, 20 parte.—Antes das palavras «Feita, a substi-
tuiçãos colloquom-se as seguintes : «Creades taes estabeleci-
mentos, entregar-lhes-ha em moeda corrente quantia igual ta
que tiver emittido»:	 •	 i'r	 '
;Art. 11, § 10, , 5a.- parte.—Em log-,ar. de «Os bilhetes serão dos

mesmos valores, etc.», diga-se «Os bilhetes serão dos valores de
10$, 20$, 30$, 50$, 100$, 200$ -e 500$0@0».. : 	•	 '

Art. 11, § 2°Suppriinam-Se as palavras «O qual não poderá:
exceder a 10:000$000».
j-Art.	 § 2 0—Em vez do art. 1 0, § 90, R», diga-se «art. I•

§ 11».	 •
Art. 15.—Insiram-se entre as palavras gemprestirnos hypothe-

caries» o .30m a sommakas seguintes afeitos á lavoura e i ‘.•t
trios annexas», 	 •	 ••.• •
'Art. 24:—Supprimam-se as palavras «e poderá negecial- p

-tecipadamente sempre pue o entender conveniente». .
Art 26:—EM legar de-«nos termos do art. 10 da lei ja.

etc.», diga-se 4t10.3 termos do art: 7° do decreto n. 165 --de
jmoiro de 1890». •	 . •	 •	 .	 •	 •••

§'2°, 2 1 parte.-Accrescente-se depois da palavras.
«Directorias a seguinte piaras() «e Se obtenha approvação do go-,
verno,do conformilado'com es-§§ 300,4• do decreto n. 165-do 17
do janeiro de 1890».
. Art. 53, § 30,—Addicione-se «e convocar extraordinarianiento

a assonablea geral». '
'O Miálátro .o Secretario de Estado dos Negocies da Fazenda

assina "o faça executar.

Sala das SOSSe$03 . do Governe Provisorio, 30 do abril do 1893,
2° d s Republica.

MANOEL DEODORO DA FoarsEcA..•
• 'Ray Barbosa,



-
Sabbado 3
	

DIARIO OPFICIA L 	 (Maio (1 8 90), 1881i9	 *

tambem- do, 100/, depois de constituido o banco e as restant0
. coal intervallo nunca menor de 30 dias • o não excialeutta a-
. 15 0/0 cada, uma.
• Paragrapho unico: . No • acto de ser realizada a quinta paile

do capital nominal, é facultado ao accionista integrar de unta
sé, vez as suas acções, que-ficarão sendo nominativas ou ,a0
portador e com direito ao dividendo proporcional.

.Art. 6. 0 O accionista que não effectaar em tempo a prestação
correspondente a qualquer chamada, incorrerá na multa de

•1 0/,' e, si-30 dias depo i sa não houver realizado com a respectiva
multa, perderá as prestações anteriores em beacticio do banco,

• salvo caso de força maior ;atendido pela directoria.	 , •
§ 1.° No caso de não ser pela directoria applicada a pena do

comnlisso ás acções a que se refere este artigo, subsistirá Can
toda a sua plenitude a responsabilidade do accionista, augmen-

' tada com o juro do 1 0/, ao mez sobro as prestações devidas;
§ 2. 0 As acções' declaradas em eommisso poderão sor roomit-

' fidas.
7.° O capital 'na proporeão em que fôr sendo radia

• zado, 'será convertido em, fundos publicos, moeda corrente, "ou
ouro, os quaes se averbarão em nome dó banco com a clausula
de • ivalienaveis, não. se podendo mais• diSpor deltas tiuão 'de
acoôrdo com o governo. 	 • •

Art. 8. 0 A taxa dos juros dos fundos publicos, que cousti-
bilrem o capital do banco, será desde o inicio do suas operações
reduzida a 2 0/0 menos, crescendo esta redacção 'mais 1/2,Vo

• minualmento ate a oxtincção da referida taxa em proveito :do
, Estado.
• Art. 9.0 No fim de cada trimestre, depois do apurado o lucro

liquido e deduzidos 2 1/2 0/, para reconstituição do capital, 3 Pi„
para fundo do reserva o a , porcentagem a que, se refere a
art.	 do restante lar-se-ha dividendo aos accionistas. até 8 a/.

, ao anuo.	 •
O excedente do3 lucros sorà levado metade à conta de 441

para, auxiliar a integralização das acções o a outra metade
pertencera, aos incorporadores deste bano como recompensa
que lhes 6 devida pelo seu trabalho, fazendo pelo presente os

• ditos incorporadorea cessão do tolo seu direito ao Banco' Sul
, Americano com sédo na Capital Federal.-

. § 1.° A' quota destinada ao fundo de reconstituição do capital
, seva levado o juro do 6	 anno, trimestralmente, até pec-
. fazer a importando, do mesmo fundo.	 .

§ 2.. Não se fará distribuição' alguma do dividendos, em
quanto o capital do banco, desfalcado por prejuizos, não estiver

• integralmente  restaurado .
§ 3. 0 O fundo de resorva é destinado a fazer face as perdas

do capita/ e a reconstituil-o: a sua accumulação não cessara,
em quanto não attingir a somma igual a um terço do capital

• ,realizado do banco.	 •	 • •	 r •

CAPITULO 111

•DA ENIISsIo

Art. 10. O banco ernittirà bilhetes 'ao portador e á vista até . a
• importancia dos fundos publicas, que caustituirem o sou fundo

social, não podendo a sua circulação ultrapassar os limites da
respectiva circumscripção territorial.	 't

• O banco, porém, terá conta com os-das regiões Norte e Sul,

praça.raçao	
'de regularizar a passagem da moeda de praçaa'a

•

, • § 1. 0 Quando a circulação for feita Vir este bane() em regiãta
estranha á sua 'circumSeripção ex-vi do art. 1° da lei. 165S 4°„
as respectivas notas, observadas as disposições deste artigo, cola.'
terão um carimbo com as lettras R. N. ou R. S. afim de friallitar-•
lhes a substituição pelas dos respectivos bancos, logo que Se fim-

darem.
r Feita a substituição, as notas inutilisadas 'restituir-se-hão .'‘a,
. este banco; e, dado que nem todas se apresentem a troco, mar,

car-se-ha um prazo para tal fim, sob pena de prescripção ;• de-
» vendo neste caso ser o banco embolsado pelos das respectivas re-

giões do valor de taos notas.
- A prescripção regular-se-ha pelas leis vigentes.

Art. •11. • Os bilhetes ernittidos de conformidade com as disao-
• sições do decreto n. 165 de 17 dejaneiro de 1890 serão recebidos
• e terão curso nas repartições publicas, gozando das regaliiisCon-
' feridas ás notas do Estado.	 • - • -

.	 .
,§ 1. 0 O banco poderá ter ()nanas proprias para impressão de seus

bilhetes:as . auaes' ficarão sob a fiscal ização.do governo: Emqiiii.n to
- . param, não as houver, serão Os bilhetes fornecidas pelo-grayèrne,
• correndo toda a despeza por cinta do banco.

03 bilhetes conterão:
O nome do banco emissor ;
A assignatura do chefe da omissão, ou seu substituto; o a rim-•u•	 -brita do fiscal por parte do governo.
Os bilhetes serão dos mesmos valores quo os actuaes do Es-'

:talos ).ria.
i	

•
• A ção do bilhetes e a introducção de falsificados serão
,punidas com as penas counniradas pelo direito vigente ao crime
de moeda feira.	 • •

Estatutos do nane° Nol •Antericono de Pernambuco,

• CAPITULO I

;	 0RGANIZAÇa0, • DURAÇXO E FINS : DO BANCO

. •	 • O
Art. 1.0 Fica estabelecida na cidade do Recife, capital do es-

tado de PernarnbuCo,unia sociedade anonyma denominada Banco
Sul Americano de Pernambuco, sondo ata a sua séde,'fóro j uri-
dico o administração geral, para todos os effeitos legaes': •

A circumscripção do banco abrange os estados de Pernambuco,
Parallyba da Norte, Rio Grande do Norte e Ceará. 	 • .•
•' Paragrapho unico. O banco poderá estabelecer caixas: fillaes

ou agencias, dentro o fóra dos Estados Unidos do Brazil; ficando
dasde já, est ibelecido que o Banco Sul Americano coM , séda'na
cidade do Rio de Janeiro, é o unico e exclusivo representante do
laiicó Sul 'Americano do Pernambuco, na praça do Rio de Ja-
neiro.

Art. 2.° O prazo estipulado para a duração será o de 50 anos,
• contados da data da sua' fundação o não poderá entrar' eM

Mação ou ser dissolvido antes de expirar esse prazo,•semque
• verique alguma das hypotheses previstas na legislação', em

Art. 3. 0 O banco tem por fim auxiliar o desenvolver o Com-
mordo, a lavoura, as artes o industrio., para o que poderá fazer
as seguintes operações:

§ f.° Abrir credito aos negociantes, lavradores, artistas Q in-
dústriaes, mediante as condições arbitradas pela directoria.,'

§ 2.0, Descontar o rodes.contar Jettras de. cambio o da terra„ no-
tas promissorias e outros quaesquer titules de divida. 	 . •

§ 3. 0 Receber dinheiro por simples deposito ou a ; juros; era
conta corrente de movimento ou por lettras a prazo fixo nomina-
tivas ou ao portador.	 • .

§ 4, 0 Fazer transacções sobre quaosquer valores ,ou effeitos,
que possam ser admittiebs ou dados em hypotheca, cáução ou
penhor mercantil.- 	 '

§ 5.° Subscrever, coniprar o vender, por- conta propria, ou
alheia, titulas' de ditada publica nacionaes ou estrangeiros; lat-
iras hypothecarias, dobentures, acções,' quinhões de sociedades
em coininandita e em conta de . participação. • 	 .

§ 6. 0 Operar, de conta prol-n.1a ou de terceiros, em movimento
de fundos o cambio do praça a praça interprovincial ou inter-
nacional.

§ 7.0 Fazer cobranças, pagamentos, remessas o liquidações:
§ 8.° Conceder cartas do credito, abono o fiança, comprelion-

(lidas todas as operações dei-eredere.	 •
§ 0.0 Negociar quaesquer emprestimos, dentro o f6rado Es-

tados Unidos do Brazil.
§ 10. Adeantar dinheiro' sobre mercadorias não sujeitas a ateil

deterioração, que estejam devidamente seguras, depositadas na,alfandega, trapiches e armaZenS ou em viagem.	 •
• § 11. Construir, adquirir e alienar immoveis urbanos, ruraes

e industriaes.
§ 12. Fazer as operações de hypotheca a curto e longaprazo,

omittindo letras hypotheearias.
§ 13. Operar em penhor agricola sobre fructos Pendentes,

colhidos o armazenados. 	 .,•
a 14. Fazer adeantamentos sobro instrumentos de' trabalho,

=chinas, apparelhos e todos os nicles de producção das pro-
priedade agricolas, engenhos centraes, fabricas e &Reinas,
• § 15. Fazer emprestimos de caracter e 'natureza industrial
para construcção de editiclos publicos e particulares, estradas de
ferro o outras, docas, melhoramentos de portos, telegraphos, te-
lephones o quaesquer omprehendimentos industriaes, eomprar o
vender terras incultas ou não, parcollal-as e demarca.14.s.' por
conta propria ou alheia; encarregar-se- de. assumptos tendentes
á colonização, fazendo os adeantamentos necessarios,'Inediante
ajuste o contracto ou aos colonos,uu terceiros interessados.

§ 16. Incumbir-se por conta propria, ou alheia de desecca-
mento, drenagem e irrigação do solo. r •

• a 17. Tratar do nivelamento e orientação ' de terrenos, : aber-
turas de estradas e caminhos ruraes, canalisação e direcção de
tokentes, lagoas e rios, e facilitar os meios necessariosa me-
diante ajuste o condições a qualquer cultura, criação de gado
de todas as espeeies e exploração de minas, priricipalmeide do
carvão de pedra,' cobre, ferro e outros metaes. • • •

§ l8 Podara effectuar todas as operações de commércio e in-
dustria, por conta propria, ou de terceiros.	 •

a 19; Praticar todas as mais operações inherentes as socledades
bancarias.	 .	 ••.	 -'•

	

.	 •
CAPITULO II

CAFITAL, Dis-TRIBUD;XO DOS LUCROS E FUNDO' DF RESERVÁ

• ,	 , ,
Art. 4. 0 O capital do . banco é do 20.000;000$ dividido em

cem mil acções de 200$ cada uma. 	 •

O banco poderá no entanto entrar em operações,' uma' vez
subscripta a metade ou mais, do seu capital, e realizado um
decimo dessa: imporiancia. -

Art.' 5. 0 O capital será realizado em prestações sendo'a pri-
meira de 10 0/, no acto da assignatura, dos estatutos ;a segunda'

• '



1800 Sabbado 3
	

DIÁRIO OFFICIAL
	

1890]

§ 2. 0 O banco ficará sujeito á fiscalização do governo, especial-
mente no que respeita a emissão, substituição e resgate dos bi-
lhetes, por intermedio do pessoas nomeadas pelo Ministerio da
Fazenda, que lbas marcara attribuições fiscalizadoras e o respe-
ctivo vencimeel o ai	 s„s.• i.derá, exceder a 10:000$000.
• § 3•0 aexcs . ssL.', ases - de bilhetes, além dos limites de-
terminados Ia • ,e ase, 4 • ima • t ara:

1. 0 Para o	 asv	 (Ji do decreto de autorização e sua
liquidação fesa...J.a,

2.° Para Os directores e gerentes, as penas do art. 173 'do co-
digo criminal, além da indemnisação das perdas e damnos cau-
sados aos accionistas;
. ' 3.° Para os fiscaes conniventes em taes faltas, ou que, tendo
delias conhecimento, não as denunciarem em tempo, as mesmas
penas acima mencionadas.

g 4. • O banco tem o direito de substituir as suas notas em cir-
culação;por 'outras, sempre que o julgar conveniente, fazendo
para esse fim annuncios por editaesa publicados na, imprensa de
todos 03 -estados da sua circumscripção, nos quaes fixará um
prazo nunca inferior a seis mezes,
•As notas, que deixarem :de ser apresentadas, reputar-se-hão

pre,scriptas e as que forem substituidas, serão incineradas em
presença do fiscal do governo..

Art. 12. O banco obriga-se a converter'em , especies metalli-
cas, á vontade do portador e á vista, tão sómente as notas que
emittir, um:anno depois do cainbio atting:ir e manter a taxa par
de 27, ou maisstomando igual 'compromisso quanto as notas do
governo, que houver em 'circulação, sem direito a indemnizacão
alguma.
• § 1.° Desde que, nos termos do numero anterior, começar a

Convertibilidade das notas em especies metallicas, á vontade do
pastados e á vista,' o banco terá sempre um encaixe metallico
igual á respectiva circulação de notas dessa natureza.

•§ 2. 0..0 excesso da emissão além dos limites determinados pelo
encaixe metallico acarreta as 'penas eomminadas no art. 1°,
§ 9'B do decreto n. 165 de 17 de janeiro de 1890. 	 .

g 3.° A emissão de bilhetes sobre base metallica não inbilud o
buxo de continuar a manter a sua circulação sobre base de
aaolices.

. CAPITULO IV

-
FAVORES CONCEDIDOS AO BANCO PELO DECRETO DE 17 DE JANEIRO

DE 1890

Ar,t. 13. E' concedido ao banco :
1. 0 Cessão gratuita, á discrição do governo, de terras devolu-

tas, na zona da sua circumscripção, para localização de colonos
e fundação do estabelecimentos industriaes de qualquer ordem

2.° Preferoria, em -igualdade de condições, na construcção
de estradas de ferro e oltras obras o melhoramontos projectados
pelo governo ;
' 3.° Preferencia, em condições iguaos para exploração de
minas de qualquer especie, cemprehendidas na sua circumscripção
territorial, e bem assim rara exploração de canaes e communica-
ffies fluviaes, que . servirem as ditas minas ou deltas se avizi-

-, nhareln :

• • 4. 0 Preferencia, em iguald de do condições, nos contractos
..com o governo sobre objectos de colonisação o immigração na
sua cirsumscripção territorial

5. a Direito de desapropriação nos termos- da lei n. 816 de 10
'de julho de 1855 eSeu regulamento, que baixou com 'o decreto
É. 1664 de 27 de outubro do mesmo armo, e bem assim isenção
de chcimas impostos e direitos aduaneiros para os estabeleci-

' mentos industriaes, que fundarem, emquanto os houverem sob
sua administração,. e material de qualquer especie, que importa-
rem com destino e applicação a esses estabelecimentos, estradas
de ferro, exploração de rios, minas e outras fontes do produção.

Art. 14. As clausulas do artigo anterior,' quanto a isenções , o
favores, entender-se-hão sempre de accórdo com as regras de

• interpretação estabelecidas pela praxe, na intelligencia das
concessões em que se tem feito ato hoje igtaes mercês.

-A expressão (igualdade de condições» não significa simples-
.	 mente igualdade nas condições das propostas. Ella entender-se-ha

de modo que não se offenda, o direito creado anteriormente às pro
.postas, a Lvór u :eus autores, por trabalhes de cunho original,
•ou pelo (man- Zt,	 eapitaes e sacrificios. que poss e cs..ely•leser.

titulo de pece !sel.
?Art. l.	 zos C rno concorrerá para auxiliar es

hypotheçs elas, eoni a somma, que receber do beneks R ( tein
reducção do jura das apoliceS, que constituirein s•e'esio
e depois de extincto estejuro com metade da impertakiew,

Cem este auiilio forfnar-se-ha um fundo especial, para se
saiam. lir a ser iss•	 1,311ra lis•a,s tisra ria .

CAPITULO V

no,s EMPRESTIMOS E DAS LETTRAS JIYfOTÍIi 	 1'

Art. 16. O banco obriga-se a fazer empre.`LiSeeel 	 'aura e
industrias auxiliares, a juro nunca superior da '• • , s a, nissão
de 1/2 0/0 o prazo maximo do 30 annos,	 l,ase, Na de
In-neveis ruraes, urbanos e industriaes, e bei., itas ; re s '`actuar
com ella transacções de penhor de productos 	 asilos que
offereçam garantia, a prazo superior a tres atines.

§* 1. 0 Os emprestimos não poderão ter :aças	 sobre
primeira hypotheca, constituida, cedida ou subre_ ses

§ 2. 0 Os empréstimos destinados ao pagaineei:, de hysethecas
anterionaente inscriptas só terão logar quaada paga-
mento • a hyPotheca cedida venha a ficar elt: psar e ise sea,,ar e
sem concurrencia ; comtanto que fique em -a -siee ,• 1 ass-rtição
hypothecaria a quantia necesaaria para pag•. o f : It' :pal. da
divida, juros vencidos o por vencer até a iépaÁ: do a-asamento,
e a somma precisa para as desPezas da subrog a
• Assim tambern ficará retida a 'quantia pres :	r. ea, pagar o

principal e juros das dividas, cuja garantia ef	 si 'a haja
de ser distractada pelos ,respectivos credor es, para * Serem os
mesmos immoveis hy pothecados 	 .

§ 3. 0 Nenhum empresthno excelerá a msi 	 t:a valor dos
. immoveis ruraes e 3/4 dos immoveis urbano ..

§ 4• 0 Nenhum emprestimo poderá ser da ina: 	 a eiperior
a 120:000$000. • -

§ 5 0 Serão excluídas da hypotheca, para os emprestimos
hypothecarios, as propriedades de rendimento precario e as de

	

. valor venal de difficil realização. 	 .
§ 6.° As propostas ou pedidos dos emprestimos conterão a

designação dos immoveis e seus rendimentos, com avaliação
especul da cada artigo, e serão acompanhadas de todos os
documentos e informações que, na ffirma da legislação em vigor,
justifiquem o direito de hypothecar.

0 contracto não será firmado sem que se verifique a avaliação
dos bens que tiverem de ser hypthecados ao banco, feita por
perito designado pela administração, o qual procurará verificar
acuradamente o valor venal dos mesmos bens, já exigindo dos

• respectivos proprietarios declarações e documentos sobre a renda
liquida que elles produzirem, já pedindo informações de outros
proprietario3 e pessoas da vizinhança, já, finalmente, compa-

• raudo-o com os de outros bens que tenham sido anteriormente
.avaliados; e; si preenchem as formalidades preseriptas no

.regulamento interno.
• •g 7. 0 Todas as despezas effectuadas pelo banco para 03 exames
se àvoliações dos immoveis, serão feitas por conta do quem

hÓnVer requerido o emprestimo, ainda quando este não tenha
lagar.	 •

§ 8. 0 A falta de pagamento, na época devida da prestação
estipulada no contracto, ou seja de juros ou de amortização do
capital, dará ao banco direito de cobrar pela móra o juro que
for 'convencionado e igualmente de reclamar o reembolso da
totalidade da divida. 	 •	 -•

Art. 17. Nos contractos que se celebrar deverá o banco impor
as seguintes condições :	 • -•	 •

1. a • Tornar-se exigivel toda a divida e o mutuario sujeito a.
pagar uma indemnização de 5 0/0 de sua importancia, si no
prazo de um mez não denunciar a alienação total ou parcilal
que tenha feito do immovel hyprthecado, as deteriorações que
este soffrer e os successos que lhe diminuam o valor, e.per-
turbem a sua posse, assim como si occultar factos por elle co-
nhecidos, que produzam a depreciação do immovel o extingam
ou , tornem duvidoso o seu direito do propriedade.

2.' Obrigar-se , o mutuario a segurar a parte edificada dl
propriedade, contra os riscos da incendi°, sempre que isso for

- possiyel, devendo ser o segurador indicado pelo banco e mantido
o seguro durante todo o prazo do emprestimo.	 •

O banco poderá tambem renovar o seguro, pagand^ rrrerao,
que levará á conta do mutuario.

Art. 18. Nas operações ou contractos de longo pra.-,),
dos preceitos consignados nos artigos anteriores, Ser 3
das as seguintes regras especiaes
, 1.' Os emprestimos bypothecarios serão feitos em diivr.j,ou

em letttas hypothecarias ;
2. a Os emprestimos hypothecarios serão pagaveis por annui-

• dados successivas;
3. a As annuidades serão calculadas de modo que a amortiza-

ção total da divida, compreliendendo a quota da amortização, os
•juros estipulados e a porcentagem da administração termino
dentro do prazo do contracto.

Art. 19. A emissão das lettras hypothecarias não poderá
exceder á somma do valor nominal dos emprestimos, assim como
o total do valor nominal das que circularem não excederá á
somtna pela qual o estabelecimento for credor por taes empre-
stimos.

§ 1. 0 As lettras hypothecarias terão a sua numeração do
ordem, que será relativa ao anno da sua emissão ; serzi.o extra-
lidas de um livro especial de talão e assigna,das por um director
e pelo presidente do banco.
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§ 2.°	 • _ias e como taes transferíveis por•ondcsso,
mas sc' t. ele	 ;!,-. cessão civil, ou ao portador o transferí-
veis peia ., iffeei.e- te.eb• ção.

§ 3.Ae	 liypothecarias serão isentas do solto propor-
cional

§ eeeecifiear o capital, que nunca, solei inferior a
100$, !-,e jure: qece vencerem, o tempo e o modo do pagamento
de.a mesmas, me., sei á por semestres vencidos.
• § "e'.. e Si a. tim i ee,:ío das lettras, além das condições aciina espe-

ciacacia ceffereee c a de promios por sorteio a importancia destes
e o, sue, eç•e) serão marcadas pela 'directoria, o deverãoeemehe teelbe i n D'IS lettras.

G.° Ae lett ae; hypothecarias não terão época fixa de paga-
f-sá ,e,-ae pagas por via do sorteio que terá log,ar no

Ceia dueieleeit; directoria, uma vez em cada anuo e na pre-
ecieja cl ion doe directores, pelo modo e para os fins estabele-
w-idoe nos arts, :51, 52, 54 e 61 do Regulamento de 3 de junho
de' Se5.

7. De tojo o processo do sorteio e annullação das lettras
11.a-1,W:c:caries favrar-se-ha acta em livro especial, de que será
enviaika celea ao Ministerio da Fazenda.

§ 8- • Aedettras emittidas dentro do semestre só darão direito
aos juro' e semestre seguinte ; mas os portadores ou subscri-
-Mores lefgar-ao de menos a somma equivalente aosjuros contados
do db: da. emissão até ao vencimento do primeiro coupon semes-
tral, o qu será destacado da lettra.

Fee -e-lit.: lenidade desta dispos . ção, nos seus einprestimos
re reeierá logo do mutuario ou deduzirá do capital que esto

tenbe reeeber, o juro correspondente aos mezes ou dias que
tlecorr- ¡ema desde a data do contracto ate ao fim do semestre em
que ciam:isolo contracto se fizer.

§ 9.0 Os portadores' das toaras hypothecarias poderão depo-
sital-as no banco, recebendo do3to um certificado nominativo,

- que servirá de titulo para cobrança dos juros. Por este
serviço perceberá o banca a commissão do 1/8 0/0 sobre o valor das
Mares durante cada anuo.

Art. 20. Os portadores das lottras hypothecarias so terão acção
ciontra o banco.

Art. 21. O banco poderá haver de seus deveddres, por meios
conciliatorios, 03 Len; quo lho forem hypothecados.

Para.grapho unico. Outrosim poderá haver os ditos bens, por
meios judiciaes, nos seguintes casos

1. 0 . Por via de adjudicação, na forma da legislação vi-
gente ;

2.0 Por via de licitação, nos casos do remissão requerida
pelo adquirente do immovrt ,hypothecado, nos termos dos arts. 299
e 300 do citado regulamento	 3453 de 1805
•Ari. 22. Não convindo ao .banco a acquisição pelos meios

eonciliatorios, nem a execução judicial, podará requerer o
sequestro dos immoveis hypotliecados, para pagar-se pelas ren-
das dos mesmos por algum dos meios seguintes
• 1.°,. Convertendo-se o sequestro em deposito em poder do
devedor, obrigando-se este, como depositario judicial, a entregar
os frfictos o rendimentos, deduzidas as despezas que forem
ajustadas antro eito o a repartição hypothecaria;

2. • Convertendo-se o sequestro em antielrese, requerendó
o banco a emissão na posso dos bens para os administrar
até ao pagamento. das annuidades, juros e despezas da adminis-
tração,

j

 •:reá
Art. 23. '.faa, emprestimos hypothecarios urbanos- . ficarão

sujeitos aie juro de 8 0/, o . commissão do 1 0/ 0 pagaveis por
prestações semestraes, que comprehenderão o juro, a quota da
amortização o a commissão, o sujeitos ás condições que forem
estipuladas no acto do ,contracto.

Art. 24. As lettras hypothecarias que o banco emittir poderão
er negociadas no paiz o fora deite, sendo o seu valor de
s00$ moeda corrente ou -s 11-5 ao cambio de 27, o poderá
egocial-as antecipadamente sempre que o entender conve-

n iite.
Art. ,25e' . Os emprestimos aos agricultores nos termos do

art. 103cla Jei n. 3172; de 5 do outubro do 1885, poderão-ser
feitos- , por prazo do um a tres annos e por eseripto particular,

• assignado pelo devedor o duas testemunhas, cujos firmas serão
reconhecidas antes do registro.

Todas as demais condições relativas aos omprestimos serão
assentadas no acto dos respectivos contractos.

CAPITULO VI

ASSEMBLÉA GERAL

Art. 26. A assembléa geral compor-se-lia do accionisras que
possuirom qualquer numero do acções nominativas ou ao porta-
dor, uma vez que a posse das primeiras consto cio registro do
banco tros meus pelo menos antes da reunião o as segundas se-
jam dep:sitadas com antecedencia de oito dias.

§ 1. 0 Antes do se reunir a assombléa geral, será annunciada
suspensão de transferencia das acções nominativas, dentro do
um prazo razoavel o ajuizo da directoria.

2. 1 dada grupo de 10 acções dará direito a um voto./
§ 3. 0 A caução de acÇões não prejudica nem os direitos nem

os deveres conferidos ao accionista per e ges estatutos. . •
Art. 27. As assembléas geraes serão convocadas com antece-

dencia, de 15 dias, para as reuniões Orditiarias e para as extr tora
dinárias corri a antecedencia que a directoria julgar neces.earia.

Art. 28. A assemblea geral tarnbanrserá convocado, extraor-
dinariamente, á requisição do conselho fiscal ou a requerimento
de sete ou mais accionistas que representem pelo menos um
quinto do capital do banco, não podendo tratar-se Dessa reunião
sinão do assumpto para que for convocado.

Art. 20.. A assemblea geral sejulgará legalmente coristituida,
achando-se representada a quarta parte do capital social; tra-
tando-se, porém, da reforma dos estatutos, augmento de capital
ou Ileuid iça° do banco, -observar-se-ha o que dispõe o § 40 do
art. 15 do decreto do 17 do janeiro do 1800.

Paragrapho unico. Quando á assemblea geral não comparecer
numero legal de accionistas, para funceionar, farese-ha logo
nova convocação de accórdo bom o que dispõe o decreto n. 164
de 17 do janeiro de 1690.

Art. 30. Podem votar na assembléa geral os accionistas que
s) acharem nas condições do § 2° do art. 24 e os que nas mesmas
circumstanclas se fizerem representar por procuração bastante,
com poderes especiaes para o acto, outorgada, a qualquer accio-
nista, que não faça parte da administração o do conselho fiscal do
banco, depositada Ires dias antes da reunião. As firmes sociaes
serão representadas por um dos Soel03, os pupillos por seus tu-
tores, os interdictos por seus curadores, as mulheres casadas por
seus maridos, as sociedades ou corporações por um director, os
acervos pro indivis9 p3los i yen tementes.

Paragrapho unico. Os accionistas que possuirem menos de 10
acções não . teem direito de votar na assemblée geral, • salvo o
disposto no n. 3 do § 9° do art. 15 do decreto de 17 cie janeiro de
1890; mas podem assistir ás reuniõese, discutir o propor o que
entenderem conveniente.

Art. 31. Na reunião da assemblea geral ordinaria, que let'U,
Jogar em março de cada anno, será eleito o conselho fiscal, que
tiver do funccionar, bem como os membros da directoria, • ,si es-
tiver terminado o seu mandato, e serão submettidoe á approva-
ção O relatorio e contas da administração e O parecer do • conse-
lho fiscal, estabelecendo o presidente da assembléa a ordem tios
trabalhos, que não podera ser invertida

Art. 32. As deliberações da assembléa serão sempre tomadas
per capita; si porém, um ou mais accionistas o requererem, se-
rão tomadas pela representação do capital.

Art. 33.. As assembléas gentes serão presididas . pelo presi -
dente do banco, que escolhera dentro os accionistas presentes o
1° e 2° secretaries, para se completar a mesa.

Art. 34. Nas attribuições da assembléa geral se comprehonde
o direito de reformar 03 estatutos, augmentar ou reduzir o ca-
pital social, julgaras contas annuaes, eleger o •consellio fiscal o
os directores quando necessario, atter ir as quotas. destinadas
para fita lo de res3rva, o finalmente, tomar conhecimouto o re-
solver Sobre OS interess3S do banco.

CAPITULO VII

AOMINISTR AÇÃO

Art. 35. A administração do banco será composta de- quatro
directores, os quaes designarão dentre si os que devem exercer
os cargos de presidente, vice-presidente o secretario.
. Art. 36. Só poderá fazer parte da directoria quem possuir
pelo menos cem acções, livres e desembaraçadas, averbadas com
antecedencia de tres mezes, e essas cem noções liarão caucio-
nadas, emquanto não forem approvadas as contas da sua
gestão.	 •

Art. 37. A eleição da directoria será- feita pela asserbblea
geral ordinaria dos accionistas, por maioria absoluta -de votos,
em escrutinio secreto, contendo as cedulas a declaração externa
do numero de votos que tiver o accionista. Si no primeiro
escrutinio, se der o caso de não haver a maioria referida,
prcreder-seelia a segundo entre os nomes mais votados, em
numero duplo dos que tiverem de ser eleitos, e nesta caso
bastará a maioria relativa de votos. havendo empato decidirá a
sorte.

Art. 38. • O mandclito conferido • aos directores durará , cinco
annos, podendo sor reeleitos e, não o sendo, servirão até que a
nova directoria seja empossado.	 •

Art. 30. No caso de vaga do cargo par motivo do fenecimento,
impedimento legal Ou resignação, a directoria poderá nomear.
substituto dentre os accionistas, que estejam nas condiçõos do
art.,34, provendo o legar definitivamente a asetmbléa geral, na
sual)rimeirae reunião °atinaria.

Paragrapho unico. O eleito servirá pelo tempo que faltar ao
substituto.

Art. 40. A nenhum director é permittido deixar de exercer o
seu cargo por mais de quatro mezes, findos os gimes será, consi-
derado resignatario, podendo ser preenchido O lagar, conforme
o disposto no artigo antecedente, sal;e3 em serviço - do banco.
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paragrapho uniu,. No impedimento tomporario, poderá ser
chamado uni accionista, cujo exercicio cessará logo que o director
effee,tivo se apresente.	 .

Art. 41. São inelegiveis as pessoas juridicamente 'impedidas
de commerciar.

Art.' 42. Não podem exercer conjunctamente as : func,ções de
director, accionistas que forem pao e filho, Sogro • o genro,
cunhados (durante o ..unhadio), parentes por • consanguinidade
dentro do segundo grito e socios da mesma firma.

Art. 43. A. directoria funceiona o resolve validai :unto, es-
tando presente tres dos seus membros: as suas deliberações serão

• tomadas por maioria de votos.
Art.. 44. As reuniões ordinarias da directoria serão reali-

zadas quinzenalmente e as oxtraordinarias quando forem convo-
cadas pelo presidente, lavrando-se sempre a competente acta
que será assignada pelos membros presentes.

Art. 45. Compete á directoria : 	 •
1.° Organizar o- cadastro, que deverá ser revisto pelo menos

de 60 em GO dias, fazendo-lhe as alterações que entender neces-
sarjas ;

2.° -Crear caixas filiaes e agencias dentro ou feira dos Estados
Unidos do Brazil, ouvido o conselho fiscal, e detsrminar a nata-

' reza e o limite das operações que os respectivos delegados pode-
rão. fazer.

Para sor resolvida a creação de caixas filiaes ou agencias, é
necessario que seja accorde toda a directoria ; 	 •

3: 0 Nomear, suspender o demittir os empregados' do banco,
• fixando-lhes os respectivos vencimentos e estabelecendo as nau:-
ças - que julgar uecessarias ;

4.° Organizar e apresentar annualmente á assembleia geral
• ordinaria um relatorio circumstanciado acerca do estado social,

acompanhado do respectivo parecer do conselho fiscal ;
• 5.° Exercer livre o geral administração e transigir s para o

que lhe são outorgados plenos e illimitados poderes, inclusive os
de concilieção, em causa propria o do substabelecimento, para
resolves- ami,gavel ou judicialmente as questões entre o banco e
seus'aevedores ou terceiros, demandar e ser demandadada ; •

•6. 0 Fixar no fim de cada semestre, ouvido o conselho fiscal, o
dividendo que se ha de distribuir ;

7.° Convocar ordinaria e extraordinariamente a assembléa
geral dos accionistas;

8.° Solicitar e acceitar dos poderes publicas quaesquer auxi-
lies, favores, privilegies o concessões, que possam ser utilizados
ou explorados pelo banco, independente de convocação especial
da asumblea geral ; •

9. • Eleger o presidente, vice-presidente o secretario.
Art. 46. Os lionorarios da directoria serão pagos mensal-

mente o fixados na assembléa constitutiva do banco.
• Art. 47. Compete ao presidente: presidir aos trabalhos das
assembleias geraes e da directoria ; representar o banco enl
todas as relações officiaes, em juizo e fóra della ; -fazer executar
os estatutos, regulamentos o resoluções da assembleia geral o da
directoria e constituir mandatarios.

Art. 48. Compete ao vice-presidente substituir o presidente
em seus impedimentos tempora,rios.

Art. 49. O secretario terá espacialmente a seu carro o livro;das actas	 directoria.
Art. 50. O presidente regulará de accordo coni os outros di-

rectores o modo pratico da administração do banco.

CAPITULO VIII

coNsELno riscAr,•

Art. 51. A fiscalisaçã.o das transacções do banco será confiada
_ ao conselho fiscal, composto de tres membros effectivos o tres

supplentes, accionistas eleitos pela assembléa geral annualmento
em escrutinio secreto e por maioria relativa de votos (no caso do
empate decidirão, sorte), os (maks poderão ser reeleitos e exer-
cora° suas (micções gratuitamente.

Art. 52. Por morte, impedimento ou. resignação do cargo de
qualquer dos membros do conselho fiscal, a directoria chamará o
supplente mais votado, e na falta deste observará o disposto no
§ 20 do art. 14 do decreto do 17 de janeiro de 1890.

'Art. 53. Compete ao conselho fiscal :
- 1. 0 Assistir com voto consultivo ás sessões da directoria, todas

as vozes que esta reclamar a sua presença e consulta.•
2.° Examinar os inventaries e balanços, apresentar em assem-

- blèa geral o respectivo parecer com as observações que lhe sug-
-• gerir a marcha geral dos negocies do banco.

3.° O conselho tical, durante o trimestre que preceder a re- •

•união da assemblea geral ordinaria, tem o direito do verificar o
'estado da caixa, examinar bodos os titules e documentos, o do
•exigir dos dirostores quaesquer informações sobre' 'as opeeções
somes.

Art. 54. O parecer do conselho fiscal deverá, sei:. entregue á
directoria com 30 dias de antecedoncia do designacicr para a as-
semblea geral,- afim do ser publicado e annexo ao relatorio,
pio tem do ser apresentado.

CAPITULO IX

DISDOSIOES GERAES E TRANSITORIAS

Art. 55. O anno social conta-se de 1 de janeiro a 31 'de de-
zembro.

Paragrapho unico. O primeiro nano bancario ternainaràem
31 de dezembro de 1891. • 	

.

Art. 56. A primeira assembléa geral ordinaria, terá legar em
março de 1892. 	 •

Art. 57. .0 banco poderá comprar ou construir o prodio que
convier ao seu estabelecimento.

Art. 58. Todos e quaesquer casos omissos nestes estatutos
serão regulados pelo que dispõem as leis em vigor, a cujo cum-
primento, em todas as suas partes, se obrigam a administração
e os accionistas do Banco Sul-Americano de Pernambuco.

Art. 59. Os accionistas reconhecem a acceitam a responsabi-
lidade que lhes é attribuida pela lei e approvam estes estatutos.

Rio do Jaueiro, 17 de abril de 1800.-Jorge da Costa Franco;-
Alfredo Prisèo Barbosa.-Luis Augusto Magalhães. - Barão de
Mesquita.-1. I. Borges.

o

• DECRETO N. 367 - nu 30 DE ADEM DE 1890

Concede permissão á Companhia .51inas da Jaeoblnao para explorar ouro s
outros mineraes no estado da Bahia

O marechal Manoel Deodoro da Fonseca, chefe do Governo
l'rovisorio constituido pelo Exercito o Armada, em nome da
Nação, attendendo ao que requereu a companhia «Minas da Ja-
cobina», devidamente representada, resolve conceder-lho per-
missão para explorar ouro o outros mineraes na comarca da
Jacobina, estado da Bebia, mediante as clausulas que com este
baixam assignadas pelo Ministro e Secretario de Estado dos Ne-
gocies da Agricultura, Comercio e Obras Publicas, que assim
o faça executar.

Sala das sessões do Governo Provisorio dos Estados Unidos do
Brazil, 30 do abril de 1890, 2*da Republica

MANOEL DEODORO DA FONSECA.

Francisco Glicerio,

CLAUSULAS A QUE SE REFERZ o DECRETO N. 367 DESTA DATA

1

Fica concedido á companhia «Minas da Jacobina» o prazo de
um anuo, contado desta data, afim de proceder a pesquisas e
explorações para o descobrimento do minas de ouro e outros
mineraes na comarca da Jacobina, estado da Bahia, sem prejuizo
de terceiros. •

'11

Dentro do referido prazo o concessionario deverá apresentar á
Secretaria de Estado dos Negocies da Agricultura, Commercie o
Obras Publicas, plantas geologica e topographica dos terrenos
explorados, com perfis que demonstrem, quanto possivel, a su-
perposição das comadas mineraes, acompanhadas do amostras
dos mineraes encontrados, bem como declarará em minucioso
relatorio a possança e riqueza da mina, sua extensão e direcção,
a distancia dos povoados mais proxiinos e ai meios de • commu-
nicação existentes.

111

O concessionario será obrigado a indemnizar os damnos 'd•pre-
juizos que de seus trabalhos de exploração possam provir às pro-
priedades adjacentesia restabelecer á sua custa o curso natural das
aguas que desviar para realização dos alludidos trabalhos ; a não
perturbar os mananciaes indispensaveis ao abastecimento de
quaesquer povoações; a dar conveniente direcção às aguas que
brotarem das cavas, poços ou galerias que fizer, quando destes
serviços resultarem damnos a terceiros ; e a dessecar os terrenos
que ficarem alagados, restituindo-os ao seu antigo estado, do
modo a não prejudicar a saude dos moradores da vizinhança. -

iv

Esta concessão é instransferivel nos termos do art. _1 0 de
decreto n. 288 do 29 de março ultimo.

Satisfeitas as clausulas supramencionadas,ierá concedida au-
torização para a lavra da mina ou minas descobertas e explo-
radas, procedendo-s em tudo nos termos de direito. 	 • •

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1890.--Francisce Glicerio.
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Ministerio do • Interior

. Por decreto do :25 de abril findo, foi conce-
dido ao Dr. ManoetkVictoriao Pereira a exone-
ração que pediu do cargo do governador do
estadO da Bahia.

- Por decreto do 26 do abril findo, foi no-
meado Vara o referido cargo o marechal
Herm% Ernesto da*Fonseca.

. Por decreto de 2 do carrento mor, foi do-
inittido o bacharel Carlos Maximiano Pimenta
de Laet do legar do professor da cadeira de
pOrtuguez, noçaes de geographia, arithmetica
pratica e nomenclatura geornetrica do pri-
meiro armo do Internato do Instituto Na-
cional (IR Instrucção Secundaria.

-Ministerio da Marinha

Por decreto-3 do 2 do corrente:

-Foram * reformados compulsoriamente no
corpo de fazenda da armada os oiliciaes abaixo
mencionados ;

No posto de capitão do fragata—o ()Melai de„
fazenda . de I a class3 capitão-tenente gra-
dtUado ..Victor Maria dos Guimarães Venoso;

No posto do capitão-tenente—o °tildai do
fazenda de ia classe 10 tenente graduado Gui-
lherme Pereira Nunes;

* No posto do 1 0 tenente grad uado —o officio'
dE; faZonda do 2a classe 20 tenente graduado
Antonio Mariano Barreto Pereira Pinto ;

No,posto do 20 tenente—os officiaes de
fazenda' de ta clasSe 20. tenentes graduados

•FraneiSco Thomaz de Aquino o Manoel José
Pacheco ;,	 -

No posto de guarda-marinha—o officiol de
fazenda de 3a classe guarda-marinha gra-
duado 'João Segisfrodo Tupinambá.

•— Foram promovidos no corpo do fazenda
da armada os seguintes officiaes

A commissario geral capitão de fragata—o
ofilci'al de fazenda de l a classe capitão-tenente
gradUado-Olympio Iguacio Cardim ;

• A commissarios do la classe capitães-tenen-
tes—os officiaes do fazenda de l a elssse laa te-
nentes graduados João Gomos Felippe e João
José Fernandes Duarte, por antiguidade, e
Francisco Maria Bittencourt o João Antonio

*da Silva Picanço, por merecimento ;

• A commissa,rios de 2a classe l aa tenentes—os
officiaes de fazenda de 2 a classe 20a tenentes
graduados João Maria Bernes de Parrabèro,
Manb'el Casar do Sá, Antonio Gaivão da' F011-

.toura, Julio Machado do Oliveira, Antonio
Capistrano de Moura e Adalberto de Souza
Braga, por antiguidade, e Horacio Carvalho

-da Silveira Lemos, por merecimento

commissarios de 3 a classe 2' s tenentes—os
officiaes de fazenda de 3 a classe guardas-
marinha Marcionillo °legado Rodriguos Voz,-

Fortunato 'do Mello, João Leopoldo
Gondim, Fortunato Henrique da -Cunha, Fa-

biano Martins da Cruz; José Eliseu Cezini6 do
Almeida, Felippo Nery Cabral do Menezá,
Manoel de Medeiros Gomos, Alfredo Ramos
Lopes, Calixto Gaudencio de Abreu, Wander-
Uno Zozhno Ferreira da Silva, Arthur ala-
noel Soares, Carlos Augusto de Almeida' , e
JUVeriel0 Affonso de Oliveira.

— Foram classificados em o'novo quadro do
corpo de fazenda da armada os seguintes
ofilciaes

Na 2a classe, l ca tenentes — 03 actues ofil-
claes do fazenda de l a classe l ei tenentes
graduados Rodrigo Navarro.de Andrade; João
Militão Ilenrique Soares, Fernando Ribeiro do
Amaral, José Francisco da Conceição, Cle-
mente Alcan tara Toscano, . Romualdo Ro-
drigues Seixos e Paulo Gomes da Matta ;

Na 3a classe, 204 tenentes os actuaes
ciaes de fazenda " de 2a classe, 2'4 tenentes
graduados José Antonio Teixeira Amazoaas,'
Augusto Cesar Eloy Corrêa, João Carlos dos
Reis, Francisco Augusto do Lima Franeo,
Jovino Pinto Ayres, João Coelho do Almeida
Augusto Soares da Silva Torres, João Tei-
xeira de Carvalho Junior, Luiz Antonio Pinto
do Miranda, Ernesto José de Souza Leal, José
Paulo Nabuco Cirno, Francisco Alves do Paula,
Samuel Maciel Soares, Raymundo Caetano da
Silva, João José Rodrigues Corrêa, JaCintho
Antonio MI-leira, Joaquim Pires Ferreira,
Carlos Eugenio Ferreira, Antonio Chastinet
o Pedro Antonio da Silva ;

Na classe, guardas-marinha—os actuaos_
olficiaos de 3a classe guardas-marinha—grá-
duados Cypriano Henrique do Almeida, San-
tiago Rivaldo, Salustiano José Alves de Car-
valho, João Frederico Glück, Frederico Carlos
da-Cunha •Junior, Alfredo Orozimbo dá Silva,
Alfredo Targin3 Moas, Manoel Soares da
Cunha. , Adolpho Bezerra Guimarães Pontes,
João Gomes do Lima, José Procopio ‘Pereira
Filho, Annibal de Paula Barros, joaquini
Bartholomou da Silva Santos, MoYsés Hen-
riqua Spyer, Edmundo Victor Maciel; Paulo
Francisco de Oliieira Barroso; Genes de
Abreu e Lima, Manoel Francisco da Silva
Guimarães, José Theodoro Guimarães, Ma-
noel Ribeiro do Amaral, José Alves Portillio
Bastos Junior, Casar Coutintio da Fonseca
Tamoyo e João Baptista Ballariny. •

• •
— Foi concedida a graduação de chefe ,de

pharmacia ao pharmacentico. de l a classe. José
Antonio Tupinambá.

— Passou para a 1* situação — actividade
—a que se refere o art. 3 3 do decreto n. 108 A,
de 30 de dezembro de 1889, o l a tenente
Aprigio dos Santos Rocha,

Ministerio da Guerra
.	 ,

Por decreto de 2 do corrente, foram cenfir-
macios no posto de alferes na arma de cavai-
lado os alferes aluirmos José dê)SilveiraVilla
Lobo Junior e Odilio Bacellar • RandulpliO de
Igollo e na do infantaria os alferes amos
Ignacio Teixeira de Oliveira e A 1 fredo_Eduardo
Nogueira.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio do Interior

Por portaria de 26 da abril findo, foi -no-
meado o Dr. Elpitlio lareira do Mesquita para
o cargo do secretario do estado da Bahia.

Additamento ao expediente do dia 2; de abril de Isei

alinisterio dos Negocios do Interior— la sec-
ção — Rio de Janeiro, 25 de abril de 1890.

Em officio do 8 corrente mez observaes qua
nosso estado ha termos com juizes municipaos
formados, e a que estão reunidos outros onda
existem supplentes dos mesmos juizes ; ha,
porém, outros termos aos quaes se acham
annexos municipios que, não constituindo ter-
mos por falta de numero sufficiente de jurados
para a creação de fóro civil, não teem juizes
formados ou leigos para servirem de presi-
dentes, nem delegados de policia para faze-
rem parte das commissões municipaes de
alistamento eleitoral, existindo apenas os
presidentes das respectivas camaras ou inten-
dencias municipaos, que no art. 33 do-ream-
lamento approvado pelo decreto ii. 200 * A9 de
8 de fevereiro ultimo estão designados como
segundos membros das mencionadas com-

ss5es
A' vista do exposto, consul taos sobro o

alvitre que cabe tomar quanto á ró•visão dõs
trabalhos das commissOes districtaes dos* ai-
ludido3 muoieipios.

Em resposta, declaro-vos que, conf(iPine
decidiu o aviso do 1 de março, dirigido ao go-
N'ornador do estado de S. Paulo, concluidos os
trabalhos a cargo das commiss6es districtaes
dos municipios a que vos referis, devem ser
submettidos á revisão da commissão munici-
pal dos termos a quo os mesmos municipios
'estão animas, composta, segundo os art. 33
e 34 do citado regulamento, do preslioate-
canora ou intendendo muniCipal o do de-
legado de policia, sob a prssidencia do juiz
municipal, nos termos onde roside esta.auto-
ralada ou do respectivo supplente nos tarmos
reunidos.

Saudo e fraternidade.— J. Cesario de Faria
Alvim.— Sr. governador do estado da Bahia.
Additamento ao expediente do dia 23 do abril de 1800

Ministerio dos Negocio, do lnterior—l a sec-
ção — Rio de Janeiro, 26 do abril de 1890. •

Confirmando o meu telegrama. (lesta data,
em resposta ao em que communicastes não
poderem algumas commissoes distrietaes con-
cluir o serviço de alistamento eleitoral no
prazo marcado no art. 16 do regulamento
annexo ao decreto n. 200 A do 8 do fevereiro
ultimo, declaro que o governo vos autoriza a
prorop,!•ar o mencionado prazo pelo tempo que
julgardes estrictamonto indispensavel; con-
vindo que OS trabalhos de todas as commiss6es
se encerrem no mosnio

Saud 5 e fraternidade—J. C. de Faria Alvim
Sr. governador do estado de S. Paulo:

'	 Expediente do dia 23 de abril de 1890

Declarou-se:
Ao Ministerio da . Marinha, com referencia,

ao aviso do 18, em que pede seja dispensadõ
do serviço de alistamento eleitoral o Dr. Pedro
Macedo de Aguiar, professor do curso prepa-
ratorio da Escola Naval, que nada ha que pro-
videnciar, visto que, segundo determinaçãe
do governo, devem todas as commissões dis-
trictoes de alistamento no municipio desta,
capital ter encerrado os seus trabalhos no dia
21 do ,corrente mez ; 	 •	 -

Ao inspector geral da insrrucção primaria e
secundaria que o Ministerio do interior * re-
solveh não se proc,eclo, até ulterior delibe-
ração; a concurso afim de prehencher os to-
gares vagos do .substituto do Instituto Nacio-
nal de inst moção Secundaria,
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Mini sterio da MarinhaRequizitott-se do Ministe.-i
a expedição de ordem: -

Para que se entregue ao economo do curso
nocturno para o sexo feminino estabelecido no
Externato do Instituto Nacional de Inetrucção
Secundaria a quantia eeticiali ,la • rio adilai or-
çamento corno auxBio 	 ::-:	 iaspezas do
mesmo elltS0;

Para que se pague de portugmez
e historio litterariaato Exteinotado Instituto
Nacional de Instrução Secundaria, Manoel
Pacheco da • Silva Junior, a :gratitictção
cadeira de inglez do dito externato, que está
regendo cumulativamente.

— Transmittiu-se ao Ministerio da Justiça
cópia do officio de 14 do corrente mez e di-
rigido ao do Interior pela Inspoctoria Geral
de • Hygiene, afim de que se sirva tornar na

. devida consideração a reclamação nelle feita
relativamente á necessidade de • collocearem-

. se caixas automaticas nas latrinas da Casa de
Detenção desta capital. — Deu-se conheci-
mento -ao inspector geral de hygieno,
resposta ao citado oflic:o.

Requerimentos deepachados

Dr. José Antonio Murtinho,—Não ha fun-
damento para ser attendido.

Theophilo Ribeiro.—Estão encerradas as
matriculas. •

classe do prolongamento-da Estrada de Forro...
Central do Brazil, para tratar de seus inter- f
esses onde lhe convier.

Por portarias do 2 de „arre-elo
Foi removido o en;:.1a2a,... •es::: Antonio •

S.traiva Sobrinho do 1c-ar de. aiite •iioiro re- ,
sidente da Estrada de 'Perro - . do ltdcife a
Caruarú,para, o logar de ajudante do Ia classe
da mesma estrada, devendo perceber os ven-
cimentos que lhe " 'Mirem;	 .

Foi nomeado o engenheiro Arthur de Alen-
ca. r Araripe, para o Cargo do engenheirc
residente da Estrada de Ferro do Recita a
Caruarú, devendo perceber os .vencimentos
que lhe competirem.	 .

Em 30 de abril findo foi nomeado o 1 0 te-
nente Agostinho José da Silva para exercer o
legar de secretario e ajudante de ordens do
cominando da flotilha de Matto Grosso.

Circular—Ministerio . dos Negocios da Ma-
rinha-2a secção—N. 1.365—Rio do Janeiro;
28 de abril de 1890.

Teern ultimamente 03 factos demonstrado
que as escolas de aprendizes marinheiros não
correspondem aos fins de sua creaçío, visto
acharem-se quasi todas desfalcadas cie me-
nores, que em poucas attingem ao numero do
sua ^ lotação, não podendo por isso contar o
Corpo de .alarinhoieoa Nacionaes com seme-
lhante contingente, como é o.espirito da lei.

E para que não se veja o governo obrigado
extinguil-as, no intuito de evitar despezas

improficuas que fazem-se com o respectivo
pessoal, é necessario e urgente que empre-
gueis todos os esforços afina de completar-se a
lotação. da escola desse estado.

Igual reco:nmendação faço aos demais go-
vernadores, e estou certo de que cada um re-
conliecerà'a importando. 'que convém ligar a
esta parte da administração.

Sutil° e fraternidade. — Eduor(io 1Van-
denkolk. —Sr. governador do estado de ...Dia 2 de maio de 1300

Minister:o dos Negados da Agrialktura,
Commercio e Obras Publicas —Direetori e. das
Obras Publicas — 2a . secção — N. 10 — o
de Janeiro, 29 do abril de 1800.

Convindo providenciar quanto antes ai res-
aeito do prolongamento da rêtle de esgotos
do _bairro do Jardim Bolanico, é tendo em
vista o que informastes por officio n. 341, do
19 de outubro de 1885, sobre as condições
apresentadas pela companhia City Iam pro-
veinents para execução, conservação e costeio
das obras precisas, enviareis com a - maior bre-
vidade á esta secretaria do Estado um pro-
jecto do clausulas para o respectivo contracto
com aquenta companhia na conformidade das
bases ahi indicadas.
•Saude e fraternidade.— Francisco Glicerio.

— Ao engenheiro fiscal do governo junto a
Companhia Rio de Janeiro City Improvernents.

Expediente do dia 3) de alnil de 1300

Ao inspector de saude nava 1 , communicando
ter nomeado o cirurgião de divisão honrado
Dr. Joá Pereira Guimarães para exercer o
logar de 1° cirurgião encarregado do serviço
cerurgico do Hospital de Martnha, sem ven-
cimento algum, ficando dispensado de tomar
parte nas juntas do saude.

— 'Ao Dr. José Pereira Guimarães, no-
meando-o 1° cirurgião encarregado do serviço
cirurgico:. do, Hospital de Marinha, em vista
do seu offerecimento..

n••••n 1n11,

, REQUERIMENTO DESPACIUDO

Vidor Rodrigues de Carvalho.—Aprosente
cópia do assentamentos . ou attestado da divida.

Ministerio do; Negocios do Interior — la
secçío—Rio do Janeiro, 2 de maio de 1890.

A'.. vista das noticias sobre o melhoramento
das condições raraes dos estados do norte
pelo apparecitnento de chuvas em quasi toda
a extensão dl zona flagellada pela s3cca,
resolveu este ministoro, por aviso circular
do 11 do abril ultimo; 'suspender completa-
mente a- concessão das passagens que eram

, dadas a retirantes de uns para outros estados
e pata esta capital.

Devendo conseguintemente estar muito
/exiezido o, movimento da hospedaria da rua
da Sande, convém que indiquei; com urgen-
cia no só os empregados de que por ora não

•possaes prescindir, afim de serem dispensados
todoss o; outros, mas lambem as providencias
que devam ser adoptadas pela 'administração
no intuito do supprunir quanto antes as ul-
timas de spezas que ainda- se fazem com este
serv'ço.

Saud° e fraternidade —J. Cesario de Faria
A/vini.—Sr. Barão do Rio Bonito. • • 	 •

Ministerio da Guerra

- Por portaria• de 1 do corrente, concedeu-se
licença ao coronel reformado do exercito Joa:-
quine Antonio-Xavier do Valia para residir
no estado ' clo Rio Grande do Sul.

Por portaria de 30 de abril findo, for no-
meado o Dr. Eduardo Augusto de Souza San-...
tos para o togar do medico do batalhão aca-
demie°. .

Ministorio dos . Negocios da Agricultura,
Commereio e Obras Pablicts— la seceão-2 do
maio de 1890.

Para V0350 conhecimento e deVidos effeitoa
communico-vos que pelo goneralissimo chefe
do Governo Provisorio rostos nomeado arbitro
afim do juntamente COM o conselheiro João
Fiorentino Moira de Vasconcellos que a Com-
panhia da Estrada de Ferro D. Pedro I, por
sua vez .nomeou, procederdes á fixação do
valor da indemnização devida à referida com-
panhia na fôrma do decreto n. 333 de 12 da
abril proxitno passado em virtude da.rescisão
de contracto determinada pelo mesmo de-
creto. .

Para esse fina são vós re.mettidos nesta data
os documentos constantes: da relação junta e
sol-o-hão igualmente quaesquer outros que
julgardes -do interesso para esclarecimento
da mataria.

Sande e fraternidade.— Francisco Glicerio.
— Ao cidadão Dr. João José do Monto. •

• Ministerio da,. Justiça

Por portaria do I do corrente,foi prorogada
por 30 dias, com o ordenado a que tiver di-
reito, a ;licença ultimamente concedida ao
bacharel Ambrosio Cavalcanti . de Mello, juiz
municipal e de orphãos do termo de Cabo
Frio, no estado do Rio de Janeiro, para tratar

de sua sande.

- Ministerio da Agricultura

Por portaria de 30 do abril findo:
Foi prorogada por mais quatro mezes, com

vencimento na forma, da lei, a licença: em
cujo gozo se acha Agostinho Polydoro Xavier
Pragana, 1 0 escriptura,rio da Estrada do Ferro
Central do Brazil, para tratar do sua saude
ando lhe convier;

Concederam-se 60 dias de licença com ven-
cimento na forma da lei a Antonio Pinto Netto
C ddeira, praticante da 2a 'divisão da Estrada
do , Ferro Central do Brazil, para tratar do
sua see.;:t :eido	 raavier ;

Fo: il) •oti)?,-ada, per 20 dias, sem vencimento,
a licença concedida ao cidadão

Quintino --Firmiaal-Isorges, conductor de 2a

—7"
REQUERIMENTOS DE5PACRADO3

Dia 23 de abril de 1530

Engenheiro Diogo Ferivira de Almeida...,
Sella a petição na - 2a secção da Directoria das
Obras Publicas.

Dia 30

• Narcizo da Silva Dias, conferente. da Estra-
da de Ferro Central do Brazil, pedindo 30
dias de licença em prorogação da de igual
prazo que obteve do director da mesma
estrada de ferro.— O requerimento devia ter
sido directamente dirigido ao ministro, facto
este que não extranharia si não se tratasse.
de une empregado pertemeente ao ministerio.
— Concedo a prorogaçlo.

D:a 2 do in 'aid dá t.390

Walter F. Burns pedindo para
,
 retirar a •

proposta que apresentou sobre oleos untado- -
res.—Estando . archivado nesta secretaria o
reqUerimenio não' vosso deferir,

Ministerio da Fazenda

Por titulo de 2 do corrente, foi nomeado o
pagador da cidade do Rio Grande Francisco
Antonio de ,Souza para o legar de pagador da'

pagadoria central em S. Gabriel, estado do

'Rio 'Grande do Sul, ficando sem offoito o que
nomeou para o 'mesmo legar o Dr. João Pe-
reira:da, Silva Borges Fortes.

Foi •;nonioado o D. Frederico Augusto da

Silva Lisboa para o legar de fiscal do ser-

viç. o_doa emprEstiinos á lavoura contractados

com eo Banco EMISSQT da Balda.
-
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Louis Itutowitsch.-Compareça o seu pro-
curador na directoria do commercio.

Francisco Couto da Silva.- Aguarde as
informaçõos pedidas ao goverdador do estado
de Matto Grosso.

Izolino dos Santo; o Francisco Martins
de Andrade.-Co£pareçain na directoria do
commercio.

Angelo Bevilaqua, propondo-so introduzir
20.000 familias de irnmigraptes, com destino
a diversos estados, no prazo do cinco annos.
- Por emquanto não convém efectuar-se
o contracto proposto.

ViscOnde de Monto Mario o outros propon-
do-se introduzir 25.000 familias de immi-
grantes, no estado de Minas Geraes, no prazo
de oito annos, ou 30.000 no de 10, mediante
diversas condições.- O estabelecimento dos
nucleos . coloniaes, por iniciativa particular,
com auxilio do estado, corresponde directa-
mente á necessidade do povoamento do nosso
territorio. Neste sentido accoitarei propostas
que nãok sejam como esta excessivamente
onerosa para o estado.

---
Directoria Geral doo Correio

Por portaria do director geral do 1 do
corrente : •

Foi nomeado Antonio Firmino de Carvalho
agente do correio da ostação de Miracoma, da
. estrada de ferro de Santo Antonio de Padua,
estado do Rio do Janeiro

Foi exonerado Felismino Monteiro da Costa
SOM do cargo de agente do correio da esta-
ção do Ipiranga, Estrada do Ferro Central
do Brazil, no estado do Rio de Janeiro, sondo
nomeado para o referido lo n•ar Candido An-..
tonio do Oliveira.

RePartitilo Geral doo Telem.ftphos

REQUERIMENTO DESPACHADO

Dia 2 do maio do 1800

Henrique Pereira da Silva Junior.- Inde-
ferido.

NOTICIARIO

Intendencia Municipal- O ex-
pediente de 2 do corrente constou de :

Requerimentos-De Manoel Francisco de
Almeida, efficina de carpinteiro á rua do Ria-
chuelo n. 89 C; José Antonia de Oliveira,
casa de quitanda á rua do, Conde do Bomfirn
n. 132; José Ferreira do Mattos, licença para
uni saveiro; José Maria de Freitas Braga,
idem para urna carroça; José Bento de Mi-
randa, idem; José Ignacio, idem; Raymundo
Pereira. Lima, para vender pelas ruas bilhetes

• de loteria; Mendes & Comp., para descarre-
garem materiaes á praia de Botafogo; Anto-
nio de Araujo, licença para um carrinho de
mão; Agostinho Joaquim Monteiro, idem para
o kiosque á rua do Boulevard. do Imperador.
-Sim.

De Antonio Rodrigues, licença para chalet
barraca na estação do Meyer.-Sini, na fôrma
da informação.

Do Azevedo & Silva e Antonio Dias Car-
neiro & Comp.; relativamente á aferição de
balanças.-Paguem sem multa.

Do Mia Maria da Conceição, quitanda
pelas ruas; João Rodrigues Gonçalves Chum-
bado, para vender canna pelas ruas; Fran-
cisco do Almeida Santos, licença para um
barco; Madame Reina,rd Lopes, officina de
costura, á rua do Rosario n. 129; Antonio
Januzzi & Irmão, licença para urna carroça.
-Sim. '.

Do Antonio Januzzi & Irmão, ofilcina de
carpintaria á, rua do Riachuelo n, I09.-Sim,
pagando a multa.

Do Manoel Carneiro Firão, quitanda pelas
ruas.-Sim, não estacionando.

De Theodoro Cordeiro de Souza, reclaman-
do contra urna multa.-Indeferido,

•

" Do Domingos Pinto de Freitas, reclamando
sobre a conta do calçamento da rua de Assis
B . eno.- Igual despacho. 	 - •

. Companhia Nacional do ConstrucçaO,
para obras do Turf Club.- Apresente plano.

De Hugh Jonug, sobre o nivelamento da
rua do Duque do Caxias.- Do accdrdo com a
directoria de obras, indeferido. -

De Manoel Pinto Junior, pedindo proro-
gação de licença para obras á rua do Dr. Pi-
ragibe n. 7 A.-Conceda-se um mez.
•De Candido Martins dos -Santos Vianna

Junior, sobro cercas em seus terrenos na fre-
guezia, do Engenho Novo.-Apresente planta:

Do oonselheiro Manoel Antonio Duarte de
Azevedo, para obras á rua dos Voluntarios da
Patria.- De accardo com a directoria de
obras.

De José da Rocha Correia Junior, licença
para um carrinho; Rafael Teimo, quitanda
pelas ruas ; Carvalho Pinho, pão pelas ruas;
Manoel Joaquim Machado, casa de pasto á
rua do Regente n. 51-; José de Castro Gui-
marães, duas carroças.- Sim.

Do Luiz da Silva Porto, relativamente a
aforamento de terrenos á rua Real Grandeza
n. 78.- Em vista da informação, não ha que
deferir.	 •

A.ssociação Mantenedora do
Museu Escolar Nacional.-Acta
da assembléa geral dos socios da Associação
em 2 de maio de 1890-Presidencia do Sr: con-
selheiro Correia.

A's 7 112 horas da tarde, do 2 do maio do
1890, reunidos, em uma sala -do Museo Es-
colar Nacional os Srs. conselheiro Manoel
Francisco Correia, Drs. Joaquim Abilio Bor-
ges, Alambary Luz e commendador Porfirio
Ramos, presidente e membros da directoria da
Associação Mantenedora do mesmo museo, o
Sr.' presidente declarou que por falta de nu-
mero legal, não se podia effectuar a sessão
do assernblea , geral dos socios para tomar
conhecimento da proposta do governo que
pretende tomar a si a conservação e desen-
volvimento do museo e bibliotheca escolares,
e nos termos do art. 26 dos estatutos con-
voca a nova reunião para segunda feira, 5
no corrente mez, ás 7 horas da tarde, na
sala das..sessOes, resolvendo-se então com
qualquer. numero de associados presentes. E
para constar lavrou-se esta acta que é as-
signada por mim.- Josd Carlos d' Alambary
Luz, secretario.

Provi Wien-Concedidas pela vigararia
geral do bispado: José Pimentel com Honorata
Martins, João Dias Ouriques com Catharina.
Augusta Faria, Moysés Euclides da Silva com
Rita M da Gloria,Gaspar Alves com Joanna
Ribeiro, Franoisco Ferreira Dias com Maria
Alexandrina Pimenta, João Manoel Alves com
Heuriqueta Ferreira de Almeida, José Coelho
da Rocha com Maria da Gloria, José Manoel
Salgado com Olivia Florença da Costa Silva,
José Machado, Rodrigues com Thereza, do
Couto Cabral, Agostinho José Alves com Er-
melina Ribeiro, Antonio Vieira da Cruz com
Arlinda Josephina Dias, Domingos José Alves
da. Silva com ' Maria Isabel do Coração de
Jesus, Manoel José de Almeida com Feliciano,
da Silva,- Francisco Rodrigues com Max'ini-
na PhilomenaMuniz, João Cesarlo de Figuei-
redo com Amelia Sabina Faria, Rosendo Er-
nesto de Oliveira com Francisca Maria da
Conceição Jesus, Constancio Xavier de Souza
com Francisca Candida Machado, Joaquim da
Costa Ramos com Anna dos Anjos Madeira,
Generoso- Lauro com Philomena Maria, José
Ciage com Francisca Augusta Sandias, Mar-
tiniano Pereira da Silva com Lucia Corrêa de
Lima, HYpolito Partoret Dmange com Anua
Vedai de &mia Nogueira;- Manoel Pereira de
.Mattos com Isabel Guimarães Borges de Cas-
tro, Francisco Poros Giraldes com Maria
Francisca Cabrin, José de Mattos Magalhães
com Zenobia Lydia de Almeida Vallo, José
,Gonçalves Lourenço com Cantiaa Augusta,
José Lúcio da 'Fonseca com Marianna Caldas,
José Teixeira Gaivão com Alzira Ana-4,sta da
Silva, Manoel Ferreira da Silva com "Joana
dos Sant:os..-

13ibliotheca, Municipal - Du-
rante 22 dias do mez proximo, findo, foi esta
bibliotheca frequentada por 427 leitores, que
consultaram 489 obras, sobre theolog,ia 10,
jurisprudencia 20, sciencia o artes 136, balias
leitarias 140, historia, goographia, viagens,
etc. 50, joruaes, revistas, mappas, encyclo-
pedias, etc. 133. Nas filavas: portugueza
304, franceza 165, hzapanhola. 12, latina I,
in,gleza 6, allemã, 1. !¥'

lliblioteca Nacional- Durante
a quinzena de 15 a 30 do abril, foi assa bi-
blioteca frequentada por 634 leitores. A dif.
ferença é, para mais da primeira quinzena de
abril, de 74 leitores. •

Bibliotheca da Marinita-Du
rante os 25 dias uteis do men de abril ,findo
foi esta Bibliotheca frequentada por 110 lei-
tores, que consultaram 118 obras, sobre: bel-
las lettras 24, mathematicas 22, physioa, 13,
prolegomenos historicos 7, arte militar •4,
jurisprudencia militar 3, encyclopedia ',me-
dicina 1, artes mecanicas 1, gymnastica. 1,
scioncias naturaes 1, bailas artes I, marinha
1, manuscripto 1, revistas e jornaos 37; sendo
na lingua portugueza, 65, franceza 50, ingle-
za 2 o Italiana 7.

13ib1iotlieca do exercito- Du-
rante 20 dias e 20 noutes que funccionou,
em abril findo, foi frequentada por 355 lei-
tores; sendo 97 officiaes, 86 praças de pret
o 172 paizanos, gim consultaram 19-f 'obras,
a saber : sciencias philosophicas 5, physicas
e naturaes 10, mathematicas 5, historia e
geo,graphia 11, arte militar 7, diccionarios e
encyclopedias 9, legislação e administração
15, linguistica 13 e litteratura em geral 119;
em portuguez 103, em francez 81, em liespa-
nhol 4, em inglez 5 o em italiano 1.

Foram igualmente consultados 161 jornaes •
e revistas scientificas, litterarias e artisticas,
mappas e estampas nacionaes e estrangeiras.

Malas - O correio geral expede hoje
as seguintes :

Pelo -ra, .Placa, para Bania, Pernambuco,
S. Vicente, Lisboa, Vig,o, Southampton e An-
tuerpia, impressos até á 1 1/2 hora da tarde,
cartas para o interior até ás 2, ditas com
porte duplo e para o exterior até ás, 2 1/2,
objectos para registrar até ál 1/2 idem.

Pelo Tonar, para Montevidéo e Buenos-
impressos até ás 61/2 horas da manhã, cartas
para o interior até ás 7, ditas com porte
duplo até ás 7 1/2 idem.

Pelo Alliança , para Bahia, Pernambuco,
Maranhão, Pará, Nova York, Barbadas, Mar-
tinique e S. Thomaz, impressos até ás 3 1/2
horas da tordo, cartas para o interior até
aa 3 1/2, ditas com porto.duplo e para o exte-
rior até ás 4 1/2, objectes para registrar até

"3Pe1JOirdárna; para Bahia, Lisbaa, Vigo, Dor-
déos e Plymouth, impressos até ás 2 1/2 horas
da tarde, cartas para o interior até ás 2 1/2,
ditas com porto duplo e para o exterior até
ás 31/2, objectos para registrar até ás 2 1/2
idem.

Pelo S. Marg ine para Santos, impressos atá
ás 5 horas da manhã, cartas para o interior
até és 51/2, ditas com porte duplo até ás
idem.

- Até o dia 28 do corrente, a correspon-
dencia para o exterior só será recebida preci-
samente até, é. hora fixada neste aviso, para
se dar cumPrimedto ao art. 22 da Convenção
zPioto.sta1;sobro estatistica-das despezaá de tun-

•Pagadoria do Thesouro-r Pa-
gam-se, no dia 5, as folhas dos seguinteá - nii-

.
nisItnetreir°13:Interior-Faculdado de Me licina.

Mari n ha -Con tadoáa.
Guerra-Reformados.
Fazenda-Diversas penses, continuação de

montepio, Recebedoria, excepto a Repartição
do gado e extinctos.

Agricultura - Corpo de Bombeiros, Inspe-
etoria das Obras Publicas Aluseo Nacional e" Directoria dos TelegraphoS.



1

itSt.)0	 Sabballo 3

•Contadoria Geral fla.C -atz'ywra.	 .
-Pegam-se, no dia 5, ao pessoal, administra-
tivo das escolas militares, corpo de Saude,
prot dos corpos, ofilciaes refofmados e hono-
rarlos.

rtopartiçíSli CYea ii • Meteo-
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DIÁRIO OFFICIÁL

Odaituario- Sepultaram-só no dia 30
do mez findo as seguintes pesseas , falia-
cidas do :	 •

Amollecimento cerebral - a fiuMinenso Maria
do Nazareth, 125 antros, solteira, residente á rua
do Senador ?empoo n. .141 e fallecida na Santa
Casa.

Beriberi-o, fluminense Joaquim de Sonza Al-
meida, 24 atines, solteiro, residente e fallecido
á rua de Miguel de Frias n. 35; o bahió.no Eduardo
José dos Santos; 25 annos, solteiro, residente
á rua da Misericordia e falleéidó. na Santa
Casa. Total, 2.	 •
• Catarrho suffocante -. o fluminense 'Antonio,
filho de Euphrasia Maria da Conceição; 3 mezes
residente e fallecido á rua do Senador. Pompeo
a. 276.	 t, •

Convulsões - o fluminense Ednardo, filho de
Eustaquio Caetano da Silva, 3 dia, residente á
ladeira do Senado n. 50.; o brazileiro Antonio,
filho de José Dias dá Silva, 2 annos, • reáidente e
fallecido . á ladeira da Madre de Deus n. 5.
Total, 2.

Congestão cerebro./-tuna mulher. desconhecida,
70 a.nnos presumiveis, (o obito foi verificado no
Nocroterio) ; e a , portugueza Thereza Maria de
Jesus, GO annos, viiiVa, residente :á rua do Barão
de S. Feliz n. 69 e fallecida na Santa Casa. 	 -

Consinnpção pulmonar- a fluminense Ou ilher.
mina Maria de Souza, 35 annos, viuva, residente
á rua Formosa ri. 8 e fallecida no hospital da
Sa lide.

Destocia fatal- o fluminense Casar, Sebastiana
da Conceição, 23 annos, solteiro, residente e fal-
lecido á rua do Visconde de Sapueahy á. 154.

Desenteria-a fluminense Maria ,Lniza da Con-
ceição, 45 annos, casada, residente á, rua Miguel
Angelo n. 7 o fallecidama Santa Caia.':

Encephalite-o • brazileiro general Frariklin.An-
inalo da Costa.Ferreira, 71 annos casado

'
 resi-

dente e fallocido á rua Jardim Bot sanico n. 40.
Embolia cerebral-o fiuminensd• Commeadador

Pedro Gonçalves de Souto Carvaiho, 42 annos,
casado, residente e fallecido	 ítia do Conde
d'Eu n. 153.	 .	 t

Entero-collite-a fluminense Umbelitia, filha de
Elidia Maria lzabel da Conceição,.3. Meus, resi-
dente e fallecicla á rua de Santa Izabel n. 4.

Febre amarella-o fluminense Arnaldo, filho de
Joanna Maria da Conceição, 3 annos, residente e
fallecido, á rua da Prainha n. 163; 

'
o ;paulista

José Maria de Campos Saltes, 18 annos, solteiro,
residente e fallecido á rua do Coute Velho n. 4
o portuguez Josá Pinto da Silva, 64 annos, casa-
do residente e fallecido á Praia Formoza n. 89
osdo, Lourenço Unas,21 annos,.solteiro,
residente á frua .,i; da Carioca n., 70., e ¡Amadeu
Bilhar

'
 ,10 annos, solteiro, residente á rua da'

Candelaria n. 31; e o italiano Christorano Ve-:
nancio, 28 annos; casado, residente á rua do Vis-
conde de Itanna g, 47 e fallecidos no hospital de
S. Sebastião. Total; 6.

Febre remittente gastrica-o fluminense Ignacio,
filho de Domingos Lourenço da Silva, 6 annos,
residente e fallecido:AVrua do liaddock Lobo

Febre remittente palustre -'Afiastacia Maria,
filha de João Cates, 15 dias,' residente á, rua do
Visconde de Santa Isabel e fallecida. na Santa
Casa.

Febre typhoide - a fluminense Deolinda Juba
dos Santos, 42 annos, solteira, residente ,e falte-
cida á rua dos Invalidos n. 39, minbiro
priano Farinha, 65 annos, solteiro,' residente
a rua Sota de Setembro n. 104 e'. fallécido na
Santa Casa.	 .•

Lesão do coração- a mineira Maria Nazareth,
residente e falleeida á rua Nova de S. Leopoldo
n. 24; o africano Antonio Tito,.70 annos, sol=
teiro, residente e fallecido á rua da; Alfandega
n. '344. To tal,;„24,4,

Lymphatite gangrenosa-o flumihense-joaquim-
Ribeiro de Carvalho, 10 armes, castfdo;-residenta
e fallecido á raa da Quinta da Boa Vista.

Meniage encephalite- a fluminense Alice 13.-
zerra de Menesers, 17 anncs, casada., 'residente e'
fal/ecida á rua do Porto n. G 1. .	 t

Meningo myelite - a bahiana Anna . Maria da
Rocha, 19 annos, solteira, residente 0, rua de
Vital dá Negreiros n. 4 A e falleeida na Santa
Casa.

Nephrite-o africano Pedro, 60 atines, :solteiro,
residente no campo de S. Christovão n.• 22 e fatie-
eido na Santa Catia.	 .

portugueza Adelaide Dias da
Graça Bastis, 37 annos, casada, residente e fal-
lecida á rua do Escobar n. 35.

Peritonite-a fluminense America. Ferreira Sa--
termo, 17 ganga,- casada, residente e fallecida

't.a-14	 Crenevb. CaIdew-11 n. 114.;
benma'ietrid- o portalteZ Augusto Pereira

,f iL i daio, 20 amica, e.yiteiro, , residente á rua de.
Cli a,, nte ri. 00 e falleerto na Santa Casa,
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Sem declaração- o bahiano Francisco Xavier
da Silva, 25 annos, solteiro, residente á rua do
Silva Manoel n. 119; os portuguezes José Pereira
Dias, 33 a.nnos, casado, residente á bordo do
vapor Adindo, e Franc::.:•:i	 80 annos,

ir,.viuvo, residente á r 	 d<,	 n. 7; e :o
bifluminense Antonio L : d	 4S annos, sol- .

teiro, residente á rua 1'; an11113USe 11 . 26 e falte-
cido na Santa Caia. '	 4.

Meningite tuberculose- a nummense Amalia,
filha de Antonio Gonçalves Rabello, 2 annos,
residente á rua da General Pedra n. 63. -

Tubercularisaçáo pulmonar-o fluminense João
Luz da Rosa, 30 annos, casado, residente e falte-
eido á rua do Jogo da, Bola n. 96.

Tubercuics pulmonares - a fluminense Cysina.
Maria das Dores, 85 annos, solteira, residente
á Praia Formosa n.183 e fallecida na Santa Casa;
o italiano Narciso Jacintho, 370 annos, casado,
residente á rua de Santa Luzia n. 71 e fallecido
na Santa Casa ; a fluminense Ignez, filha de Ba-
zilio de Brito Junior, 1 annos, residente c febbee;da
á rua do Riachuelo n. 125. Total, J.

A threpsia-a fiuminense ldalina, hl,o 	 rio-
cisco Mattos da Silva, 19 dias
eido á rua do Visconde de Itauna	 til

Atheromazia generalisacla - a 	 1: n , ;a '
Zeferina, 70 annos, residente e 	 As lo
de Santa Maria.

Bronclio-pneumonia-o fluminense Artnur, filho
de Antonio Martins da Silva, 18 rnezes, residente
e fallecido á rua 19 ‘de Fevereiro n."26. .

Fetos- uni .do sexo masculino, a termo, filho
de Antonio Requeira, residente e fallecido á ¡rua
de Santa Luzia n. 49; um outro do mesmo sexo
filho de Francisca Maria Ribeiro, residente e fal-
tecido á, rua da Gamboa n. 255 C e outro do mesmo
sexo, filho de Francelina Maria da Conceição, re- '
sidente e fallecido á rua da Lapa n. 18. Total, 4.

No numero dos 51 sepultados estão incluidos
indigentes, cujos enterros foram gratuitos.

N.B. Sepultaram-seinais nó dia 29 ultimo findo,'
no cemiterio da Penitencia . tendo fallecido de:

Ectasia da aorta- o fluminense Antonio Vieira.
de Andrade Neves, 43 annos, solteiro, residente á'
rua da Ajuda n. '67 e . falle2ido no hospit 1- da
Penitencia.

Tuberculos pulmonares-a fluminense Ermel in-
da Pereira Lopes Valporto, 23 annos, casada, re-
sidente e fallecida á rua do Conde d'Eu n. 286.

TRIBUNAES

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA .1

SESSÃO EM 2 DE MAIO DE 1890 .

Presidencia do Sr. Visconde de Scdiard-Secre-
tario o Sr. .Dr. Pedreira

A's 10 1/2 horas abriu-se a sessão, achan-'
do-se presentes os Srs. conselheiros Freitas
tIenriques, Alencar Araripe, Andrade Pinto,
Bandeira Duarte, Aquino e Castro, Faria,
Leal, Uchcia, Queiroz Barros, Souza Mondes,,
Buarque de Lima, Augusto da Silva o Ferreira,
Gomes.

Foi approvada a acta da sessão ante-
cedente.

Lida e assignada a correspondenciá ornejai, •
passou-se á exposição da revista' n. 11.175
e em seguida aos julgamentos.
• Habeas-corpus
- J,730,.relator o, Exm. Sr. Conselheir0 For.'
reira Gomes, paciente José Ferrpira, subdito
portuguez.- Concederam a requerida 'ordení,
afim de ser apresentado o paciente na sessão'
seguinte, 11 horas da manhã; prestando
esc larecimentos acerca da legidáde da prisão'
o 5° delegado de policia da Capital Federal.

N. 731, relator o Exm. Sr. conselheiro F.
Henriques, paciente Antonio Pinte de
redo.-Teve igual despacho, sendo ouvida h,
mesma autoridade. •
- Levantou-se a sessão ao melo-dia. •• ííitnaa ao sO1, • 6 • .8. •

,	 Mailma.na 'relva, .35.2
Mirilina na relva, 17.8.

r	 Renfora-2a2,2.

• WNW 10 k . (2) : WNW .11k
• !fg.ir , 	CLas-,It

nevoeiru.	 - -°

PRIMEIRA VARA •CIVEL .
• .	 .-

AUDIENCIA DO JUIZ DE DIREITO DR. MARTINS'
TORRESESCRITÃO CABRAL •YELRO -

S'i• iiii” 1. , ipatics 4- O .h"r--1-1-4)e- 'ait• Otli0 dal,	 -	 ,. . NotificaçJo .. 	.
Pa,.¡ ,) pc,moro, 27 a nnos, °asado, r p ehlente á rua;	 Notilleanté Thereza marcellina Lopes

cl ;- A •f tvi n • " ' .:tk" .` '''. .' ''' 3. ' 1) ''' t: 'l N' ' ." . - ' ' Oliveira, -Resporidido -o 'aggiavo'.. -	 -- -
de.



Precataria	 .	 •	 I

Deprecante D. Anua de Pinho Vieira,s-De-
volva-se.	 •

JUIZ SUBSTITUTO DR. EDMUNDO MONIZ BAR-
RETO— ESCRIVÃO CABRAL VELHO

..	 •	 •
Josá Licerio da Silva Drummond Junior.,—

Ao Dr. juiz de direito.
Despejo

Alfccdo Mixwell o outros,- Petição Por
linha-de José Pimenta do Mello.

O deposito feito pelos ofTiciaea de justiça,
não.tem valor legal pois ao despejo não se
segue deposito.	 •

O peticionado não tem responsabilidade de
depositado.— Indefiro .0 requerido. ' 'Junte
aos autos.

ESCRIVÃ. ° PAULA BASTOS

. Acção summaria
Autor; Antonio José Pereira Louzacla.— Dê

o autor prova na l a audiencia, citado o ré°,
visto que na petição inicial nao foi requerido
a pena do confesso a esto ultimo, caso fosso
revel •

• Despejo
Autor, José Augusto de Freitas Pinto.—Ao

juiz de direito.
Penhora executiva

Autor,- Dr. José Pereira da Costa Mattos.—
Ao Dr. juiz de direito.•

s
PRIMEIRA VARA COMMERCIAL

JUIZ SUBSTITUTO DR. MUNIZ BARRETOEURI-
VÃO sErrs
Execução

Exequente, Maximino Lopes Brazão. • AO
Dr. juiz de direito.	 •

Despejo
Autor, 'Pedro Leandro Lambert.— Ao Dr.'

juiz de direito.
Notificaçao

Autor, Domingos Antonio Brazil.— Ao
Dr. juiz de direito.

EDITAES E AVISOS

Acções sun:marfas	 .	 .
D. Maria Carolina de Almeida Brito Cam-

Na, —Ao Dr. juiz de direi •o. .
José Antonio da, Cunha.— Vista ás partes

sobra os embargos. •

Acção summaria

Autor José Marinho da Fonseca.—Julgada
improcedente a ação, pagas as custas pelo ré°.

Obra nova	 • ,	 .
Autor Domingos Ferreiaa Bastos.—Julga-

da por sentença .a rectificação, quanto,á cota
dê-se vista para a contestação e a final dizer
a reconvenção.
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Arresto
Arrestente Adriano Frederico Corrêa de

Castro.—Rescindido o lançamento.
\	 •	 - Libello	 •

Autor João Aaanio Fernandes de Miranda,
—Recebida a excepção como principio de con-
trariedade, seja esta completada no prazo
legal. •

	

••,	 Inventario
Fallecida Umbelina, Angelica dos San tos.—

Ao Dr. procurador dos Feitos da Fazenda.
Execução	 •

Exequente o curador geral das heranças
jacentes, na qualidade de administrador do
espólio de João Martins do Almeida.—Rece-
bidós os embargos, sejam confessados ou con-
testados.

	

,	 • ESCRIVÃO GONÇALVES LEITE

Suhrogação
Sapplicantes Cesar Farani e sua mulher.—

Consentiu-se na subrogação requerida afim
de ser inseripta a hypotheca legal especiali-
sada,- referida sobre o predio da rua dos Ou-
riVes •n. 69, ficando desonerado o da rua
Marquez n. 44.

• Reclamação
•

Reelaniante Eugenio José de Góes Telles.
—Diga ó provo o supplicanto a qualidade em
que requer a rectificação.

	

-	 Inventario
Fallecido Joham Knoisel. — Habilite-se a

supplicante como heraeira de seu marido.
Libe lias

Autores : Joaquim Fernandes da Silva Ne-
ves,--Julgado o lançamento..	 .
• A'Companhia, do S. Chnstosão.—Rejeitada

iimâlc - a excepção.

Acção summaria
Autor Manoel Luiz Machado.—Condemnado

o réo 'á revelia.
Execuções

Exoquentes : Francisco José Fornandes do
Ilendop0..—Em prova.

Antonio Fernandes dos Santos.—Sobro a
desiStencia diga a outra parte.

•Dr. Luis Gaudie Ley.—Cumpra-se o accor-
dão.

•
• ESCRIVÃO PAULA BASTOS

• Execuções
Exoquentes—Antonio de Souza Ribeiro.—

Recebidadão sórnente no effeito devolutivo
a appellação interposta, expeça-se no prazo
legal. ,"

D. Clara Rosa Vallim Affonso.—Julgado
procedentes e provados os embargos, proceda-
s() it nova praça.

Commenoador João Carlos de Oliveira Ro-
Sario.=Recebidos os embargos ; sejam confes-
sados ou contestados.

lnventarios

Fallecidos—Mario Olavo hli,guez.—Julgada
por sentença a justificação, ao contador para
o calculo.

Josê Francisco da Silva.—Adjudicados os
supplieantes de fls. 2 os bens descriptos.

	

'S	 Vis:oria
Supplicantes Maria Gertrudes Diogo da

Veiga o outros.—Julgada por sentença a
vistoria..	 •

Justificação
- Justificante Genoveva Mendes Fortes.—

Procede a- justificação ; passe-se o mandado
requerido.

• , • Manutenção

•Autor Manoel Joaquim Corrêa da Costa.—
Julgada improcedente a acção o o autor delia
carecedor, pagas pelo mesmo as custas.
• • -Arbitramento de honorarios medicos

•Autor Dy. José Barbosa dos Santos Junior.
s-Julgada pás' sentença a desistescia. •	 -

-	 Obras do Ministerio do Interior

De ordem do Sr. engenheiro director das
obras do Ministerio do Interior, recebem-se
propostas, em carta fechada, no escriptorio
rua da Relação n. 6, no dia 5 de maios la
1 hora da tarde, para o fornecimento de • 90
'vigas de madeira de lei com 11 metros de-
comprimento o 24 centimotros sobre 13 cen
timetros de esquadria.

As vigas serão serradas em'. quina Viva- e
terão as dimensões acima perfeitamente lim-
pas, sem broca, vento ou branco.

A qualidade será ipé, massaranditba',.. su-
cupira, sapucaia, angelim, peroba 'de Campos
o outras que estejam nas mesmrcondiçpes.. - •

A madeira será posta no terreno das , Obrai'
da Maternidade da Faculdade de Medicina, na
praia da Lapa.	 .	 .

Rio, 26 de abril de 1890.— .41exariare de
Oliveira. —	•

,•

Conselho de Iniendencia Municipal

Pela secretaria do Conselho de Intenden-
cia Municipal se faz publico que o cidadão
Joaquim Monteiro do Almeida requereu e
foi-lho deferido tornar sem offeito sua assi-
gnatura no livro das declarações de recusa'
do nacionalidade brrileira, visto que o mes-
mo cidadão quer adotara nacionalidade bra-
zileira, e nessa intenção suppoz fazer a sua
declaração sob n. 804 ; o que torno publico,
para constar, tendo sido rectificado ne ssa
parto o livro da competente inseripção.

Secretaria do Conselho, 28 de abril de 1890.
— J. A. de Magalhães Castro Sobrinho, secre-
tario.	 •)

---
Nutendencla Municipal

Directoria ao Tombamento

De ordem do Conselho de Intendencla Mu-
nicipal, faço publico, para conhecimento dos
interessados, que fica prorogado por mais 90
dias o prazo marcado aos posseiros da ses-
maria dos Sobejos, para requererem soas
titulos de aforamento.

Secretaria do Conselho de -Intendencia Mu-
nicipal, 8 do março do 1890.—J. A. de 3fa-
gallfaks Castro Sobrinho, secretario.

ilecebeilorio, do Nilo de Janeiro

Producto das diversas rendas arrecadadas
em abril de 1890

Renda do Instituto Nacional..
Dita idem idem do Musica....
Matricula da Faculdade de Me-

dicina.. 	 	 9:843$Y 0•

Dita da Escola Polytechnica... 	 1:225$000
Renda do proprios nacionaes. 	 - 4:85:4928
Fóros de terrenos  • 	 155600
Laudernios 	 	 41900
Premio dos depositoS publicos	 1:620$790
Concessão do pennas de agua 	  415:041$202
Sello do papel  •	  • 260:059$530
Imposto de transmissão de 5-.. is • À.

propriedade  * -	 119 :717$083
Imposto sobre industrias e

4.'492' 02
,l-;7' 9421432

22:7801100,
13G:1431014'

0:391662
22:1801087
- 9501100

• 2:0001100
102:9701905

54snoo
5.$400 •

	

.	 2.947:494$435
Rio • de Janeiro, 1 de maio do 1890. — O

ajudante; João Paulo da Oras Romano. •

dm.,	 •

• Exercicio de 1891

• 1.° DISTRICT°

O abaixo assignado faz publico, que vai
proceder ao lançamento geral dos impostos
para e armo do 1891, pelas seguintes ruas;
Cotovollo, D. Manoel, Fresca, Mercado, Alise-
ricordia, Trem e Visconde do Itaboraby ;
travessas: Dr. Costa Velho, Paço, Natividade
o .Tinoco ; beccos: Miserirordia, Barbeiros, • •
Ferreira; Fidalo, Lapa, Guindaste, Moura
Theatro e Musica ; praças: . D. Pedro 11, Mer-
cado ë Marinhas; .largos: Moura, Assemblôa,
Batalha e Misericórdia; caos do Pharoux.

Convido, pois,' aos Srs, proprietarios o
quilinos para que tenham presentes os seus
contractos e recibos para serTern apresentados
nesse acto conforme praceittia o art. 10, n. 1
do decreto n. 7051 de -18 de Outubro' de 1878.

Recebedoria do Rio de Janeiro, R de- maio
de • 1890.-0 • 20 escripturario, Eupenio Mar-
ques da • Silva.	 -

3:0921000 -
360$ÓW

preffissões
Imposto predial 	
Imposto do gado da consuma
CoSrança, da divida activa 	
Receita eventual 	
Bens do defuntos o ausentes 	
Procuratorio 	
Imposto do corridas 	
Imposto de 5 S/s atidicionaes 	
Imposto sobrá seges, etc.. per-

tencente a Intendencia Mu-
nicipal 	

Multas do dito -imposto, idom.

•
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2° DISTRII
• 'at	 •

O lançador abaixo assignado faz publico,
que vai proceder ao . lançamento geral dos
impostos para o anno de 1891, pelas seguin-
tes ruas: Ouvidor, Rosario, Hospicio, Senhor
dos Passos, Alfaneaga, ror- cral Camara,
S. Pedro, TheopliiIt, Otteiti, 4 Joaquim, Vis-
conde de Inhaúma, Co:1 d n wiro Saraiva.
Convida pois, aos éjr. r.2 ;Ttot,:r103 e inqui-
linos para que tonLair pret-mÁta os seus con-
tractos e rocibos para -serem apresentados
nesse acto, conforme preceitua o art 10 n. 1
do decreto n. 7051 do 18 de outubro de 1878.
-O lança'dor, Pedro R. Aluares:

illarç,a KV: 3 barris de 5°, ilem. Idem.
Lettreiro J. Boule: 1 dito, idem. Idem.

Marca, MC: 10 caixas, idem. Idem.
Sem marca: 2 ditas, idem: Idem.'
Marca DO: 3 ditas, idom. Idem.
Marca AFN: 1 dita, idem. Idem.
Marca CFC: 2 ditas, idem. Idem.
Marca JCVM: 3 'ditas, idem. Idem.-
Marca AJCA: 2 ditas. idem. Idem.
Arrnazem n. 14-Marca LC: 2 caixas,- ava-

riadas e rearegadas. Manifesto em traducção.
Marca BM: I dita, idem, idem. Idem.
Vapor inglez ,Olbers, do Liverpool.
Armazém n. 9- Marca BS&C: 1 caixa

n. 451, 'repreg,ada. Manifesto em traducção.
Marca BF: 1 dita n. 8.078, idem. Idem.
Marca CFT: 1 dita n. 85, idem. Idem.
Marca CSC: 1 dita n. 513, idem. Idem.
Marca CP&C: 1 dita n. 790, idem. Idem.
Marca CCC: 1 dita n. 4.835, idem. Idem.
Marca OF&C-IICH: 1 dita n. 171, idem.

Idem.
Marca FA: 1 fardo n. 521, avariado, idem.
Marca JAOC- HCH: 1 caixa n. 115, idem.
Marca JBC: 1 dita n. 418, idem. Idem.
Marca JBF: 1 dita n. 19, idem. Idem:
Marca LJC: 2 ditas na. 30 e 32, idem. Idem.
Marca MN&C-RO: 4 ditas as. 1.055, 1,107,

1 126 e 1.129, idem. Idem.
Marca P: 1 dita n: 398, idem. Idem.
Marca AAC: -1 dita n. 13.626, quebrada.

Idem. ,
Marca CFWB: 2 barris, idem. Idem.
Marca FA: 1 fardo n. 119, avariado. Idem.
Marca JCC: 1 caixa n. 221, quebrada. Idem.
Marca JLF: 2 ditas ns. 1.379 e 1.383, ava-

riadas. Idem.
Marca MF&C-RO: 1 dita n. 1.089, repre-

gada. Idem.
- Marca OB&Gi 2 ditas mis. 110 e 116, idem.

Idem.
•Marca SM&C: 1 engradado n. 509, que-

brado. Idem.
Vapor ingloz La Plata, do Southampton.
Armazem il. 14-Marca SF&C: 3 barris do

5°, com falta. Manifesto em traducção.
'Marca MPB: 7 ditos idem. Idem.
-Marca COFT: 4 ditos, idem.
A mesma marca: 3 ditos idem.Idem.
Marca MPB:-6 ditos de 1 0, idem. Idem.
•Marc'a ZRC 8 ditos, idem. Idem..

--Vapor fra.ncez Ville de Pernambuco, do
Havre.	 ,-

Artriazein'n. 16 - Marca G&CC : 1 caixa
n. 5.141, repregada. Idem.

Marca CF&c: 2 . ditas ns. 8 o 10, idem.
Idem

Marca J P&C: 1 dita n.58, quebradas.Idem.
Marca GB&C: 1 dita idemi filem.
Alfandeg,a de Rio de Janero, 1 de maio de

1890.-Pelo inspector, Alexandre A. R. Sat-
tamini.

Repartição Hydrographira

Dos Auisos aos Navegantes publicados em
Pariz pelo estado-maior general - Serviço
Hydrographico - extrahimos as noticias se-
guintes referentes ás costas do Brazii :

Aviso ri. 5-Oceano Atlantico sul-Brazil-
Natureza do fundo no ancoradouro de Tal p11
oeste da ilha das Gaivotas, na entrada do
Pará. O capitão do hiate Menier, de
Nantes;assignala a existencia provava' de
fundo de rcrelia sobre a crosta de areia; a uma
distancia de 3 a 5 milhas ao OSO da ilha das
Gaivotas. Este navio partiu duas amarras, a
primeira a 000 36' 30"S=500 24' 00" oeste e a
segunda a 00° 35' 00" S-500 25' 20" oeste.

Nota-A ruptura das amarras do Emile Me-
nier, podendo ser attribuida á causa diffe-
rente da natureza rochosa do fundo, esta
indicação precisa ser comprovada. Convem
lembrar que as instrucções assig,nalam a pos-
sibilidade de se perderem ancoras e se par-
tirem amarras, sem causa bom determinada,
nos divers,w ià rtjvadouros do Pará.

Aviso n.	 ;_te eano Atlanlico
Pco ee tLcioÁ no rio Pará ao SE da ponta
t-'	 barca-pharol do Gotabal.

v,	 ai1c. National bateu ao NO de
aa-em lagar em que as cartas assignalarn

O meros	 rua.  Desse ponto se marcava,:

a cathedral do Pará, aberta da costa oeste da
ilha Nova por 20 SE v° e Tapaca por 60° SE v°,
o que dá para este escolho, cuja sondagem
não é indicada, as seguintes en-denadas tiro-
zunas sobre a carta france7a: t • 18' 20" S e
300 48' 25" oeste.

A 3',1 para este do Ca ponta do
Goiaba' existe um baixio: arco o fr.Jeobre com
as marés baixas, em uma extensão de perto
do 500 metros do E0 e que se aprofunda para
a parte norte. Estes baixios, a partir do ponto
que se descobre, estendem-se a cerca do 1.500
metros para oeste, e a unia distancia muito
mais considerava' para o sul. Posição appro-
ximada: 1° 37' 35" S o 51° 27' 40" oeste- ,

Do Aviso aos Navegantes de n. 51, publi-
cado em Madrid pelo Deposito Hydrographico,
extraiamos o seguinte, que é por sua vez uni
extracto do . Aviso aos Navegantes de n. 44, de
Pariz, que não foi recebido por nossa re-
partição:

Oceano Atlantico sul - Brazil -- a. 285-.
Baixos proximos da costa do Rrazil-is son-
das obtidas pelo navio francez Bu,co,-4r ce
verifica o seguinte :

1.0 Uma sonda de 46 metros, obtida fóra
linha limite das sondas do 100 metros em 15°
09' 06" S e 32° 34' 00" oeste.

2.0 Uma sonda de 49 metros, por 19°52" 51"
S e32° 40' 28" oeste.

3.° Duas sondas de 29 metros, por 18 , 58'
40" S e 320 42' 55" oeste.

Repartição Hydrographica dos Estados
Unidos do Brazil, 2 de maio de 1890.-0 10 te-
nente Anta° Comia da Silva, 30 ajudante Ser-
vindo 'de secretario.

Intendendo' da Guerra

Parafusos, pregos e taxas

O conselho de compras desta repartição re-
cebe propostas no dia 6 do maio proximo fu-
turo, até ás 11 horas da manhã, para o forno-
necimento dos artigos acima mencionados.
durante o segundo semestre do corrente anno,

As pessoas que pretenderem contractar esse
fornecimento queiram procurar os respectivas
impressos na secretaria dessa intendencia; on-
de deverã'o previamente apresentar suas ha-
bilitações, na Rirma do regulamento, o álais
ordens em vigor.	 .

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tintapreta, som ra-
suras e assignadas pelos proprios proponentes,
que deverão comparecer ou fazer -se reprer
sentar competentemente na occasião da sessão

'e ter muito em vista as disposições do art. 64
do dito regulamento, devendo nas referidas
propostas fazer a declaração de sujeitarem-Se
a multa de 5 0/0 no caso de recusarem-se a,
assignar o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1890.- O 10
"ia', A. B. da Costa Aguiar, servindo de
secretario.

Artigos de escriptorio

O conselho de compras desta repartição re-
cebe propostas no dia 9 do corrente, ás 11
horas da manhã, para o fornecimento , dos
artigos acima mencionados, durante o segundo
semestre do corrente anno.

As pessoas que pretenderem contraetar esse
fornecimento queiram procurar os respectivos
impressos na secretaria desta • intendencia,
onde deverão previamente apresentar suas
habilitações, na fôrma do regulamento e mais
ordens em vigor:	 -

Previne-se que as propostas devem ser em
duplicata, escriptas com tinta preta, sem . ra-
zuras e assignadas pelos proprios proponen-
tes, que deverão comparecer ou fazer-se ,re-
presentar competentemente na °ocasião 'da
sessão, e ter muito em vista as disposições
do art. 64 do dito regumento, devendo nas
referidas propostas fazer a declaração de 's áu-
jeitarem-se a multa de 5 0/0 no caso de re,
cusarom-se a assignar o respectivo contracto.

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1890.- O 10
°Meia', A B da Costa Aguiar, servindo de', se-
cretarie	 :.(•• .

Alfandega do RIO de Janeiro

Edital

Pela Inspectoria desta Alfandaga, se faz pu-
blico, para conhecimento dos interessados, que
foram descarregados para esta repartição os
volumes abaixo mencionados, com signaes de
avarias e de falta; devendo seus donos ou con-
signatarios apresentar-se para providenciar á
respeito.

Vapor francez Savoie, do Havre.

Armazem n. 14-Marca F-B: 24 caixas;
avariadas e repregadas. Manifesto em tra-
ducção.

Marca ADC: 13 ditas, idem, idem. Idem.
Marca AFIC&C: 15 ditas, idem, idem. Idem.
Marca GC-MB: 2 ditas, idem, idem. Idem.
Marca VPD: 8 ditas, idem, idem. Idem.
Marca M&G: 21 ditas, idem, idem. Idem.

' Marca, FIIII&C: 1 dita, idem, idem. Idem.
• Marca TPC: 3 ditas, idem, idem. Idem.

Marca AS: 1 dita, idem, idem. Idem.
Marca JO: 3 ditas, idem idem. Idem.
Marca PP : 6 ditas, idem, idem. Idem.
Marca CC.L. A : go ditas, idem Melai. Idem.
'Marca FF V&C: 2 ditas, idem, idorn. Idem.
Marca FF: 1 dita, idem, idem Idem.
Marca JACC: 6 ditas, idem, idem. Idem.
Marca IPC: 2 ditas, idem, idom. Idem.
Marca TB: 7 ditas, idem, idem. Idem.
Marca FL: 2 ditas, idem, idem. Idem.
Marca DAC: 3 ditas, idem, idem. Idem.
Marca JXA : 6 ditas, idem, idem. Idem."'
Marca SJP: 16 ditas, idem, idem. Idem.
Marca PS&F: 1 amarrado, idem, idem.

Idem.
Armazem n. 14-Marca B&C: 1 caixa, ava-

riada e repregada. Manifesto em traducção.
Marca M: 5 ditas, idem idem. Idem.
Marca KV: 11 barris do 10°, avariados, re-

pregados .° vasindo. Idem. .
A mesma marca: 22 ditos do 5°, idem idem,

idem. Idem.
Marca BB: 3 ditos& 10°, idem, idem idem.

Idem.
A mesma marca: 3 ditos do 5°, idem, idem

ilem. Idem.
Lettreiro J. Boule: 12 ditos de 10°, idem,

idem idem. Idem.
O mesmo lettreiro: 6 ditos de 5•, idem;

idem idem. Idem.
Marca JVA: 5 ditos de 100, idem, idem

idem. Idem.
A mesma marca: 3 ditos do 5°, idem, idem

idem. Idem.
Marca AOG: 3 ditos de 10°, idem, idem

idem. Idem. .
A mesma marca : 2 ditos de 5°, idem, idem

idem. Idem: -	 •
•Marca AFÃ : 1 dito de dito, idem, idem

Idem.
Marca AJC: 1 dito de dito, idem, idem idam.

Idem.	 •
Lettreiro Francisco de Lemos: 3 ditos de

dito, idem, idem idem. Idem.
. , Marca VPD : 2 quartolas, idem, idem idem.

idem. .
.Marca MC: 4 ditas, idem, idem idem.

Idem.
Marca FBC: 2 ditas, idem, idem idem.

Idem.
, Marca JVA: 1 pipa, idem , idem idem.
Idem.	 -

Lettreiro J. poule: 1 dita, idem, idem
idem, Idem.	 -	 -•	 -
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Iteparttção'Geral de Obras nIllitares

Obras no quartel do 9° regimento de cavállaria,
na quinta da Boa Vista

Por ordem do Sr. General Director, faço
publico que no dia 5 do corrente, á 1 Ima da
-tarde, nesta reparjiçio

'
 recebem-se propostas

para a execução Tas ditas obras, orçadas em
I 4 :60020 .

Aos concurrentes serão ministrados todos
os esclarecimentos de que carecerem, e devem
apresentar as suas propostas em duplicata,
assignadas por fiador idoneo, e com declara-
ção expressa do sujeitar-se o proponente it
multa do 5 o/. do valor das obras, no caso
do deixar de comparecer para assignar o re-
spectivo contracto, quando para esse fim fôr
chamado.

Secretaria da Repartição Geral de Obras
Militares, 1 de maio de 1890.— Leopoldo Ro-
dolpho Pinheiro Bittencourt, major de enge-
nheiros, secretario.	 i•

aras na fortaleza de S. Jodo
Por ordem do Sr.General Director, faço pu

blico que no dia 5 do corrente, ás 2 horas.da
tarde, nesta repartição, recebem-se propostas
para obras; orçadas em 935$915, das sol itarias
o nos tanques de banho da referida for-
taleza.
. Calalicitante deve apresentar sua proposta

em duplicata, assignada por fiador idoneo
e contendo a declaração de sujeitar-se aguei le
á multa de 5 0/c, do valor das obras, si não
comparecer para as'siguar o respectivo con-
tracto.

Na mesmt repartição prestam -se aos lici-
tantes as informaçõas necessarias.

Secretaria da. Reparti:lio Geral de Obras
Militares, 1 do maio de 1890.—Leopoldo Ro-
dolplzo Pinheiro Bittencourt, major do enion-
nheiros, secretario. 	

e

Editar* •

De praça

O Dr. José Joaquim Ferreira da Costa Bra-
ga, juiz substituto dos Feitos da Fazenda
Nacional, da Capital Federal, etc.:

Faz saber a quantos o presente edital
com o prazo de novo dias, virem, que, no
dia 16 de maio de 1890, o porteiro dos
auditorias trata a publico, pregão do venda e
arrematação e entregará aquem mais der e
maior lanço offerecer na . execução que a
Fazenda Nacional inove contra .José Lopes
Guimarães por seu procurador o predio da
rua do Jogo da Bola n. 4, o qual é terreo com
duas .portas do rotula, portadas de madeira
dividido em uma sala, um quarto o cozinha;
sotão com uma sala e um quarto; porão com
duas salas e saletas. E' todo o predio forrado
o assoalhado, construcção do pedra e cal em.

regular estado; mede do frente cinco metros
e de fundos 12 metros, avaliado em 1:004)00.
1.5 não havendo arrematante pelo preço da
avaliação voltará o inunovel á praça 'com o
intervallo de oito dias o com o abatimento
de 10 0/0 ; si nesta ainda não encontrar lanço
superior ou igual ao valor determinado pelo
dito abatimento, irá á terceira pra"b com o
mesmo intervallo e novo abatimento de 10 0/„
e neste caso será arrematado pelo maior
preço que for offerecido sem que em hypothese
alguma seja permittida a acção de nullidade
por lesão de qualquer especie, tudo na forma
do art. 19, Cap. .50 do regulamento que
baixou com o decreto n. 9885, do 29 de
fevereiro de 1888.. E quem no mesmo quizer
lançar deverá comparecer á praça deste juizo
que lia de fazer no dia acima designado ás
portas da Relação. E para que chegue ao
conhecimento e noticia do todos o presente
edital será publicado pela imprensa e afiliado
nos togares do costume polo porteiro dos au-
ditorios que deverá lavrar a competente cer-
tidão para ser junta aos autos. Dado o pas-
sado na Capital Fadara' dos Estados Unidos
do Brazil aos 7 de maio de 1893. E eu,
Iclirerico Narbal Pamplona, o sabscrevi.—
José Jon2uinz Ferreira da Costa Braga.

De citaçlto com o prazo de 10 dias

O Dr. Barão do Lucena, juiz dos Feitos da
Fazenda Nacional da Capital Federal o do
estado do Rio do Janeiro, etc.	 •

Faz saber a quantos o presente edital de ci-
tação, com o prazo de 10 dias, virem que, pela
Fazenda Nacional, representada por seu procu-
rador, lho foi requerido que, tendo a suppli-
canta obtido mandado de intimação e penhora
contra Antonio Alberto da Costa, para paga-
mento do imposto prolial, mut ta o penna, do
agua do predio da rua do Paula Ramos n. 7,
exercido do 1886-1887, o não tendo sido
citado o supplicado por ser - ignorada a sua
residencia, lhe mandasse passar edital do ci-
tação com o prazo de 10 dias. -

E, sendo justo o requerido, mandou passar
o presente, pelo qual manda, ao parte iro dos
auditorios cite e , chame 'o supplicado para
no termo referido vir pagar `aquelle. imposto,
sob pena do proceder-se á penhora em seus
bens si não comparecer,. ficando desde logo
citado para todos os demais termos até os de
praça e arrematação na forma da lei. E para
que chegue á noticia do supplicado, sul mu-
lher, si for casado, ou de outros quaesquer
interessados, o presente edital será publicado
pela imprensa e anisado nos togares do CO3 - '
turno, pelo porteiro dos auditorias, o qual
deverá lavrar a competente .cortidão para
ser junta aos autos. Dado e passado no Rio
de Janeiro, aos 30 de abril de 1850. E ou; Icli-
rerico Narbal Pamplona, o subscrevi.—Barão
de Lucemuz.

De . citação coma o prazo de 10 dias

O Dr. Barão de Lucena
'
 lu'z dos Feitos da

Fazenda Nacional da Capital Federal o estado
do Rio de Janeiro, etc.,. etc.

Faz saber a quantas o presente edital do
citação com o prazo de 10 dias virem, que
pela Fazenda Nacional representada por seu
procurador lhe foi requerido que, tendo a
supplicada, obtido mandado de intimação
e penhora contra Oscar Petzold para pa-
gainento do imposto predial, multa e pena
de agua do predio da rua de Santo Alfre-
do n. 8, em exercido de 1882 — 1853.

E não tendo sido citado o supalicado por ser
ignorada a sua resideacia lhe mandasse pas-
sar edital do citação com o prazo de 10
dias. E sendojusto o requerido, m ndou 'passar
o presente pelo qual manda ao porteiro dos
auditorias cite o .chamo ao supplicado para
no termo referido vir pagar aque),le imposto
sob pena de proceder-se -á 1)0111161a em seus
bens si . não comparecer, ficando desde logo
citado para todos os demais termos ra,.:¡) os
de praça e arrematação na forma da lei. E
para que chegue á noticia do supplicado, sua

mulher si for casado; ou do outros quaesqlier
interessados, o presente edital será publicado
pela imprensa, e taxado nos log,ares do cos-
tume, pelo porteiro dos auditorias, o qual de-
verá lavrar ir competente certidão para ser
junta aos autos. Dado o passado no Rio de
Janeiro, aos 30 do abril do 1890.—E ou, Mi-
ronco Narbal Pamplona o subscrevi.—Banto
de Lucca%	 O

De citação com o prazo de 10 dias
O Dr. -Barl'a de Lucena, juiz dos Feitos da

Fazenda Nacional da Capital Federal e estado
do Rio do Janeiro, etc.

Faz saber a quantos o presente edital do
citação, com o prazo do 10 dias, virem que,
pela Fazenda Nacional, represontada por seu
procurador, lhe foi requerido que, tendo a
supplicante obtido mandado de intimação o
penhora contra Eliza da Motta 13raga, para
pagamento do imposto predial, multa o pana
da agua do predio clama dos Invalidas n. 110,
em exercido de 1884-1885, e não tendo sido ci-
tada a supplicada por ser ignorada a sua cosi-
delicia, lhe mandasse passar aditai de citação
com o prazo de 10 dias.

E sendo justo o requerido mandou passar o
presente pelo qual manda ao porteiro dos au-
ditorias cite e chamo a supplieada para, no
termo referido, vir pagar aquelle imposto sob
pena do procoler-se a penhora em seus bons
si não comparecer, ficando desde logo citada
para todos os demais termos até os de praça
o arrematação na forma da lei. E para que
chegue á noticia da supplicada ou de outros
quaesquer interessados, o presente edital será
publicado pala imprensa, e affixado nos laga-
res do costume, pelo porteiro dos auditorias,
o qual deverá lavrar a competente cedi lão
para ser junta aos autos.. Dado o passado na
Capital Federal dos Estados Unidos do 13razil,
aos 26 da abril de 1890. E eu, Iclirerico
Na,rbal Pamplona, o subscrevi. — Bardo de
Lucen a.

De cita íd ) com o prazo de 10 dias
- O De. Barão de Lucena, juiz dos,Foitos da
Fazen Ia Nacional da Capital Federal o do
estado do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber a quantas o pranto edital do
citação, com o prazo de 10 dias, virem que,
pela Fazenda Nacional, representada por seu
procurador, lhe foi requerido quo,tendo a sup-
plicanto obtido mandado do intimação o pe-
nhora contra Anua Catharina Gehring, para
pagamento do imposto predial, multa e pena
de agua, do predio da rua do Conde d'Eu n. 74,
exercido de 1884-1885, o não tendo silo ci-
tada o supplicada, por ser ignorada a sua resi-
dencia, lhe mandasse passar edital de citação
com o prazo do 10 dias.

E sendo justo o requerido mandou passar o
Presente pelo qual manda ao porteiro dos au-
ditórios cito e chamo a supplieada para, no
termo reforido,vir pagar aquello imposto, sob
pena de proceder-se a penhora em seus bens,
si não comparecer, ficando desde logo citada
para todos os demais termos até os cre praça o
arrematação na forma, da lei. E para que che-
gue á noticia da supplicada ou do- outros
quaesquer interessados, o presente edital serà
publicado pela imprensa° alfixado nos lagares.
do costume, pelo porteiro dos auditorias, o
qual deverá lavrar a competente certidão,
para ser junta aos autos. Dado o passado na
Rio de Janeiro. aos 30 de abril de 1891).
E eu, Iclirerico Na rbal Pamplona, o subscrevi,
— Barão de Lucena.

• De praça com o prazo da 10 dias
O Dr. Barão de Lucena, juiz dos Fonas

da Fazenda Nacional do Rio de Janeiro, etc.
Faz saber a quantos o presente edital de

citação com o prazo de 10 virem, que pela
Fazenda Nacional, representada por sou , pro-
curador, lho foi requerido que tendo o stip-
plican te obtido mandado de intimação o penho-
ra contra Maria, para pagamento do imposto
predial, multa e penna de agua do -predia da
rua do Cotovollo n. 14(1/12) em axeroleio de,
1886-1887,

--
Estrada de Ferro Central do Urnzil

Inauguração da estação do Bangiz
Para conhecimento . do público, dedara - se

que amanhã, quinta-feira, será inaugurada
estação do Bangú, entre as estaçOesbde Roa-
lengo o Campo Grande, no ramal de Santa
Cruz, parando alli os trans mixtos e de su-

' bu ridos.
Eseriptorio do trafego ; Capital Federal, 30

do abril de 1890.—Abel Ferreira de Mattos,
chefe do trafego.

Corridas no Jochey Club
Para conhecimento do publico declara-se

que, domingo, 4 do corrente, por °ocasião das
corridas do Prado Fluminense, haverá trens
especiaes directos para conducção de pas-
sageiros desde as 10 horas da manhã até á
1 hora o 30 minutos da tarde, e depois do ter-

. minadas as corridas.
Os trens especiaes não pararão nas estações

de S. Diogo, S. Christovão o Mangueira.
'	 O preço de cada passagem de ida o volta,

sem distinção de clas?e, é de 500 réis.
Escriptorto do trafego, 2 de maio do 1890 —

Abel Ferreira de Mattos, chefe do trafego.

• •
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E não tendo sido citado o :..vapliettla pot
ignorada a sua residerada :ti: rp,ialssa
passar edital de citação agir 12i'f17

E, sendo justo o requerido, Lattiiiiou passar o
presente pelo qual manda ao porteiro dos au-
ditorios•cite o chame ao • supplicado para no
termo referido vir pagor ,-.qe ..11e imposto sob
pena de proceder-.., pora em seus bens
si não comparecer, ficand, desde logo 'citado
para lodos os demais, termos até os de praça
e arrematação na farina da lei. E para que
chegue á noticia do -supplicado, sua mulher
si for casado, ou de outros quaesquer interes-
sados o presente edital será publicado pela
imprensa, e affixado nos logares do costume"
pelo porteiro dos atuditorios, o qual devera
lavrar a competente corti Ião para ser junto
aos autos. Dado o passado no Rio de Janeiro
aos 30 de abril de 1890. E eu, Iclirerico
Narbal Pamplona, o -subscrevi. — Barão de
Lucenz.

De citação com o prazo de 10 dias

O Dr. Barão do Lucena, juiz dos Feitos da
Fazenda Nacional da Capital Federal e do
estado do Rio do Janeiro, etc.

Faz saber a quantos o presente edital de
eitaçã'o, com o prazo de 10 dias, virem que,
-pela Fazenda Nacional, representada por seu
procurador, lhe foi requerido que, tendo a
supplicante obtido mandado de intimação e

- penhora contra Eduardo Peixoto (menor)
para pagamento do imposto predial, multa e
penna do agua do predio da praça da Con-
stituição n. 11 (1/2)em exercido de 1884-1885,
e não tendo sido citado o supplicado por ser
ignorada a sua residencia, lhe mandasse pas-
sar edital de citação com o prazo de 10 dias.

E sendo justo o requerido, mandou passar
o presente pelo qual manda ao porteiro dos
auctitorios cite e chame o supplicado para no
termo referido vir pagar a,quelle imposto, sob
pena de proceder-se á penhora em. seus bens;
si não comparecer, ficando desde citado
para todos 03 demais tentos até os 'de praça
e arrematação na farm da lei. E para-que
chegue á rioticia do supplicado .6 sua mulher
se for casado, ou de outros quaesquer interes-
sados, o presente edital será publicado pela
imprensa e affixado nos log,ares do costume"
pelo, porteiro dos auditorios, o qual devera
lavrar a competente certidão para ser junta
aos autos. Dado e passado no Rio de Janeiro,
aos 26 de abril de 1890. E eu, Iclirerico Narbal
Nmplona, o subscrevi.— Barão 'de Lucena.

be citação Com o prazo de 10 dias

O Dr. Harão de Lucena, juiz dos Feitos da
Fazenda Nacional da Capital Federal e do
estado do Rio do Janeiro, etc.

Faz saber a quantos o presente edital de ci-
tação, com o prazo de 10 dias,virem que, pela
Fazenda Nacional, representada por seu pro-
curador, lhe foi requerido que, tendo'a suppli-
cante obtido mandado da intimação o penhora
contra Luiz Ferreira de Souza Araujo,para pa-
gamento do imposto predia.1,multa e penna de
agua do predio da rua da Alfandega n. 370,
exercicio 1886-1887 o não tendo sido citado
o supplicado por ser ignorada a sua rasa-
&meia, lho mandasse passar edital do citação
com o prazo 'do 10 dias.

E sendo justo o requerido, mandou passar o
presente,Jielo qual manda ao porteiro dos au-
ditorios cite e chame o supplicado para, no
termo referido, vir pagar aquelle imposto, sob
pena de proceder-se á, penhora em seus bens,
si não comparecer, ficando desde logo citado
para todos os demais termos até os do praça o
arrematação na ftirma da lei. E para que che-
gue á noticia do'supplicado o sua mulher se
for casado, ou do outros quaesquer interessa-
dos,"o prosélito edital será publicado pela im-
prensa e afiliado nos legares do costumo, pelo
porteiro dos auditorios, o qual deverá lavrar a
competente cértidão para ser junta aos autos.
Dado o passado no Rio do Janeiro, aos 16 do
abril de 1890. E ou, Ielirerieo Narbil Pam-
plona, o subScrevi. —Barão de Lucena.

--
De citação com o prazo de 10 dias

O Barão de Lucena, juiz dos Feitos da Fa-
zenda Nacional da Capital Federal e do estado
do Rio de Janeiro, ate.

Faz saltar a quantos o presente edital de
citação, com o prazo de 10 dias virem que,
pela Fazenda Nacional, representada por seu
procurador,lhe foi requerido que,tendo a sup-
plignte obtido maaclado de inthnação e ponho-
rre' ontra:liercularió -José do Amaral, para
pagamento do imposto predial e multa de
penna de agua do predio da rua:Vidal de Ne-
greiros n. 65 B, exare:cio do 1886-1887.
e não tendo sido citado o supplicado por ser
ignorada a- sua. residencia, lhe mandasse
passar edital do citação com o prazo do 10dias.

E, sendo justo o. requerido, mandou passar
o presente, pelo : qual :manda ao parteiro dos
auditorios cite e 'chame o supplicaclo para, no
termo referido, vir pagar aquelle imposto,
sob, pena de, proceder-se á penhora em seus
bens si não comparecer, ficando desde logo
citado para todos 03 demais termos até os de
praça e arrematação na farm da lei. E para
que chegue á noticia do supplicado, sua
mulher, si for casado, ou de outros quaesquer
interessados, o presente edital será publicado
pela imprensa o anilado nos logares do cos-
tume pelo porteiro doa auditorios, o qual de-
verá lavrar a competente certidão .para ser
junta, aos autos.' -Dado e passado na Capital
Federal dos. Estados Unidos do Brazil, aos 30
de abril de 1890. E eu, Iclirerico Narbal
Pamplona o subscrevi.--Barao 'de Lucena.

De citaçd o . com o prazo de 10 dias

O Dr. Barão do Lucena, juiz dos Feitos
da Fazena Nacional da Capital Federal e do
estado do Rio dó Janeiro; etc.

Faz saber a qiiantoS o presente edital de
citação com o prazo de 10 dias virem, que
pela Fazenda Nacional representada por seu
procurador lhe foi requerido que tendo a sup-
plicanto obtido' mandado de intimação o pe-
nhora contra Anua Margarida do Oliveira
para pagamento do imposto predial, multa e
penna do agua .do predio da rua da Prainha
n 132 (sobrado) em exercido de 1884-1885.

E não tendo sido citado o supplicado por ser
ignorada a sua, residencia lhe mandasse pas-
sar edital de citação com o prazo' de 10 dias,
E. sendo justo e' requerido, , mandou passar o

r.;Ic1 manda ao porteiro dos au-
ditores .do ao snpplicado para no
termo rderide -vir pagar aquelle imposto sob
pena proceder-se • á penhora em seusbons
si não corn:13. 0 ecci', ficando 'desde , logo citado'
para todos os deiráis termos até" os de Praça

- ;Inniatfi.ção aa forma da lei, E para

O Dr. Barão de Lucena, juiz dos Feitos çla
Fazenda Nacional da Capital Federal e estado
do Rio do Janeiro, etc. 	 ••

Faz saber a quantos o presente edital de
citação com o prazo de 10 dias, virem que,
pela Fazenda Nacional, representada por seu
procurador, 1113 foi requerido q ue, , tendo a
supplicante obtido mandado do intimação o
penhora contra D. Maria, para pagamento do
imposto predial, multa o penna de agua do
predio da. rua do Cotovello n. 14, (1/12) era
exercido de 18,6-1887.

E não tendo sido citado o supplicanto -por
ser ignorada a sua residencia lho mandasse
possar edital do citação com o prazo de 10
dias. E, sendo justo o requerido, mandou pas-
sar o presente pelo qual manda ao porteiro
dos auditorios cito e chame ao supplicado •,
para no termo referido vir pagar aquelte im- •
posto s:-)1.) pena de proceder-se a penhora em .
seus bons si não comparecer, ficando desde -
logo citado para todos os demais termos até
os depraça o arrematação na farina da lei.
E para que chegue á noticia do supplicado, sua
mulher, si for casado, ou de outros quaesquer
interessados o presente edital será publicado
pela imprensa e afiliado nos logares do cos-
tume, pelo porteiro dos auditorios, o qual
deverá lavrar a competente certidão, para ser
junta aos autos. Dado e passado no Rio de
Janeiro aos 30 de abril de 1893. E eu, delire-
rico Nanai Pamplona, o subscrevi. — RTiclo -
de Lucena.	 • ,„,

01n•• n•

De citação com o prazo de 10 dias

O Dr. Barão do Lucena, juiz dos Feitos da
Fazenda Nacional da Capital Federal e es-
tado do Rio de Janeiro, etc.:

Faz sabor a quantos o presente edital de
citação com o prazo de le ' dias virem, que
pela Fazenda Nacional representada por seu
procurador lho foi requerido que, tendo a
supplicante obtido mandado . de intimação e
penhora contra José de Araujd Motta'Junior,

••

• De citação com o prazo de 10 dias

'0 Dr. Barão do Lucena, juiz dos Feitos da
Fazenda Nacional da Capital Federal e do
estado do Rio de Janeiro, etc.

Faz saber a quantos presente edital de ci-
tação com o prazo de 10 dias viram, que pela
Fazenda Nacional representada por seu pro-
curador me foi requerido que,tendo a suppli-
canto obtido mandado de intimação e penhora
contra Alzira Gomes para pagamento do im-
posto predial, multa e penna de agua do pre-
dio da rua de S. Clemente n. 150 (1/18) em
exercicio de 1886 a 1887.

,E não tendo sido citado o supplicado por ser
ignorada a sua residencia, lhe mandasse pas-
sar edital do citação com ó prazo de 10 dias.
E, sendo justo o requerido, mandou passar o
presento, pelo qual manda ao porteiro dos
auditorios cite o chamo ao supplicado para
no termo referido vir pagar aquelle imposto,
sob pena de proceder-si á - penhora em soas
bens, st não coaapare ,er, ficando desdo logo
citado para todos os demais termos até os de
praça e arrematação na fôrma da lei. E para
que chegue á noticia do supplicado, sua mu-
lher, , si:for, casado, ou . de outros quaesquer
inderessados, o presente edital será publicado
pala imprensa e afiliado nos lorr 	 cm-
Vime, pelo porteiro dc, , 	 o vai 11.)-
Verá lavrar a enmpetonto ) para ser
junta aos autos. DacV,c pass qdo no Rio de
Janeiro aos 30 de abril do 18 40. E eu, Mire-
ride	 Painplona, o, siliserevi.-.-Boi.Yo
de Lucena.

que chegue á noticia do supplieado, :sua
mulher si fôr casado, ou de outros qua.esquer
interessado; o presente edital será publi-
cado pela imprensa, e a ifi	 -aos togares do
costume, pelo porteiro e 	 itu•i,tari.)s; o qual
deverá lavrar a campei 2 .1 H	 '111i :o para ser,
junta aos autos. Dado paàado lig Rio de'
Janeiro aos 30 do abril do 1890. E eu lelire-
rico Narbal Pamplona, o subscrevi.— Barão
de Lucena

De citação com o prazo de 10 dias

'O Barão do I.ucena, juiz dos Feitos da Fa-
zenda Nacional da Capital Federal o do estado
do Rio do Janeiro, etc.

Faz saber a quantos o presente edital - de
citação, com o prazo de 10 dias, virem que,
pela Fazenda Nacional, representada por seu
procurador, lhe foi requerido que, tendo a sup-
plicante obtido mandado de i ntimn an o penbo-
ra contra Anua Francisca E. da Sit•-n, para
pagamento do impoSto predial, jita
penna de aguado predio da ru

n. 8, em exercido de ;S-: 6 a
E não tendo sido citado o suplicado 'por .
ser ignorada a sua resideneia lhe mandasse
passar edital de citação com o prazo do 10
dias. -

E, sendo justo o requerido, mandou passar
o presente, pelo qual manda ao porteiro
dos auditorios cite e chame a supplicada para,
no termo referido, vir pagar aquelle imposto,
sob pena de proceder-se a penhora em seus
bens si não comparecer, ficando desde logo
citada para todos os demais termos até os de
praça e arrematação na fárma da lei. E para
que chegue à noticia da supplicada, ou de .
outros quaesquer interessados, o presente
edital será publicado pela imprensa e affixado
nos legares do costume, pelo porteiro dos
autlitorios, o qual deverá lavrar a compe-
tente certidão para ser junta aos autos. Dado
e passado na Capital Federal 'dos Estados
Unidos do Bra.zil, aos 30 de abril do 1890.-
E eu, Miraria° Narbal Painplona,o subscrevi,
—Barão de Lucena.

--
De citação com o i»-azo de 10 dias
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para pagamento do imposto predial, multa e
penna de agua, do prodio da rua do J. Ra-
toneiro n. 1, em exercicio de 1883-1884.

E não tendo sido citado o supplicado por
Sor ignorada a sua residencia . lhe Mandasse
passar edital de_pitação com o prazo de 10 dias.
E sendo jrint&o requerido mandou passar o
presente pelo qual manda ao porteiro dos
auditorios cite e chame ao supplicado para
no termo referido vir pagar aquelle imposto
sob pena do proceder-se a penhora eia seus
bons si não comparecer, ficando desde logo
citado para todos os demais termos até os
do praça o arrematação na fôrma, da lei.
E para que chegue á noticia do supplicado, sua
mulher si for casado, ou do outros quaesquer
interessados o presente edital será publicado
pela imprensa, e afixado nos logares do CO3-
titule, polo porteiro dos auditora:is, o qual de-
verá lavrar a competente certidão para ser
junto aos autos. Dado o passado no Rio do
Janeiro, aos 30 de abril do 1890. E eu, len-
rerie arbal Pamplona, o subscrevi. —DarcTo
de L ena.

De citação COM, o prazo de 10 dias

O Barão do Lucena, juiz dos Feitos da Fa-
zenda Nacional da Capital Federal o do es-
tado do Rio do Janeiro, etc.

Faz saber a quantos o presente edital do
citação com o prazo do 10 dias virem, que
pela Fazenda Nacional representada por seu
procurador lho foi requerido que tendo a sup-
plicanto obtido mandado do intimação e pe-
nhora contra Antonio do Almeida Pinto,
para pagamento do imposto predial, multa O

. patina de agua dos predios da rua da A Ifan-
dega n. 21 A (1 1/3), travessa do 1orr•O
n.49, praia da Lapa,rua Diogó F'-;j*(). n.41, rua
.5. Carlos n. 44: Em ex°io do 1884-1885.

E não tendo o citado o supplicado por
ser iguorej'„ a 'sun residencia lhe mandasse
Pasf.cir edital de citaçÃo, com o prazo do 10
dias. E sendo junto o requerido mandei pas-
sar o presente, pelo qual mando ao porteiro
dos auditorios cito o chame ao supplieado
para, no termo referido, vir pagar aquenta
imposto, sob pana de proceder-se a penhora
em seus bens si não comparecer, ficando desde
logo citado para, todos os demais termos até
os depraça e arremação, na fórma da lei. E
para que chegue á noticia do supplicado, sua
mulher si for casado, ou de outros quaesquer
interessados o presente edital será publicado
pela imprensa e ai lixado nos logares do cos-
tumo , pelo porteiro dos auditorias, o qual
devera lançar a competente certidão para
ser junta aos autos. Dado o passado no Rio
de Janeiro aos 30 de abril de 1890. E eu,
lclirerico Narbal Pamploua, o subscrevi.—
Bardo de Luccua.

--
inxpectaria Geral,de Itlen

Em virtude do que dispõ3 o art. 68 do re-
gulamento que baixou com o decreto n. 169
de 18 de janeiro do corrente atino, a lnspe-

' ctoria Geral de Hygione faz publico pelo pra-
so do 8 dias que o cidadão Manool da Fonse-
ca Ramos, por sou procurador João Antonio
do Goes Vasconcellos, lho dirigiu a seguinte

• petição com documentos que satisfazem .,as
~enojas do art. 67 do citado regulamon.o.

(Manoel da Fonseca Ramos, pratico de
pha.rmacia,, residente no Corrego do Prata,
municipio do Carmo, estado do Rio de Ja-
neiro, por força do des; acho em que man-
dastes que o supplicante requeresse em ter-

- - mos, visto achar-se em vigor o regulamento
que baixou com o decreto 169 de 18 de janeiro
deste mano e não o do 3 de fevereiro do 1886,
por aquilo revogado, vem, cora o devido
respeito, rectificar a volição que vos dirigiu
para abrir unia phrmacia na dita localidade,
pedindo como vos pede, que lho seja conce-
dida a licença para esse fim nos termos do
decreto citado, de 18 kjaneiro deste anno,
em conformidade com o qual apresentou os
seguintes documentos: a) . cortidão da idade; b)
informação da intondencia municipal, reuni-
da em sess(io, no sentido de ser de urgente
necessidade a acauã() do unia pharmaeia na

localidade em questão; c) attestados tio habi-
litações, passados por dons facultativos em
falta de autoridade san taria, local; d) informa-
ção do Dr. de Hygiene do Estado; e) a.ttesta-
do de conducta do delegado da policia. Por-
tanto pede que, ein face de taes documentos,
que acompanlrararn 'a precedente petição do
supplicanto vos digneis despachar na fôr-
ma requerida e nos termos dojá citado decre-
to 169 de 18 de janeiro ultimo. E. R. M.
Rio, 29 do abril de 1893.-1'. P. João Anto-
nio Goes de Vasconcellos.» Sobro uma estam-
pilha, de duzentos réis. 	 •

E declara que, si nesse prazo nenhum
.pharmaceutico formado lhe eonimunicar ou á
lnspectoria de Elygiene do estado do Rio do Ja-
neiro a resolução do eStabolecer pharmaeia na
citada localidade, concoderá ao pratiJO a li-
cença requerida.

Inspectoria Geral de llygiene, 30 de abril
do .1890.— Dr. Pedro Alfonso do Caruathe,
secretario

Imprensa N4e1011141
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Dià ordem do Sr. administrador faço pu-
blico que se acham nesta repartição, rem)t-
tidos pela Inspectoria' , Geral de Hygione, cs
avisos Infra para cern] pUblicados mediante
prévio paga tflonto :

Alfredo Starling.
A "áno Augusto Leitão.

- Antonio Bueno do Prado Pinheiro.
Antonio da Costa Lopos Junior.
Boniflicio Paulitio do Carvalho.
Euzebio • Alves Sarmento.
Francisco Augusto do Aguiar.
Francisco de Assis Rocha.
Francisco Cozzi.
Francisco Xavier de Seabra Andrzde.
Hermann Schlobach dc, Costa.
Hermelino Antonio da Silveira.
Hilario José Pereira.
Ilonorio Antonio Goacalves.
João Bartholomeu Pegot.-
João Bonifacio do Medeiros Gomes.
Joaquim do Lavor ?aos Barreto.
Joaquim Lopes Moreira.
Joaquim de Souza Guimarães.

	

José Annibal Cataldi.	 •
José Felix do Almeida Cotta.
Jose Ignacio da Gloria.
José Maria Lopes Teixeira.
Leovegildo Maria de Oliveira.
Manoel Joaquim Barbosa de Andrade.
Manoel Pinto Netto.
Octavio de Carvalho Lobão.
Pedro Ribeiro da Silva.
Quintino Thomaz do Oliveira.
Tudo Pinto Crespo (capitão).
Seeção central, 10 de abril. do 1890.—

A. J. Cardoso Ferira de Barros, ajudante do
administrador.

COMMERCIO

Rio„ 3 de maio' de 1890

A pauta da Alfa.ndega para a semana de 5 a 10
do corrente, - é a mesma que vigorou até hoje.

--
Cambio

O mercado esteve em baixa a principio, porém
logo depois firmou-se novamente.

03 bancos encetaram as respectivas operações
.1,s taras de 20 7/8 a 21 d. sobro Londres, sendo
a primeira afixada pelos ingleses e a segunda
mantida pelos outros bancos Ca do meio-dia,
tornou-se geral o ultimo destes' preços, a que per-
maneceu regularmente fii•me o:mercada apezar
de notar-se alguma escassez:de' latiras particu-
lares.

Foram, pois, 05 seguintes os preos principaes
do dia, em vigor nos bancos Nacional, Cominar-
ciai, Cominarei°, Industrial, Sal-America,no,
doo, Englisli e Brasilianische.

	

Londres, por 1$ 	 21 d., a93 d/v.

	

Paris, por franco 	 45 1,a 453 rs., a 90 d/v.
Elamburgo,por marco 560 á 562 rs., a 93 d/v.
Italia, per lira 	 9453 a 456 rs., a 3 div.
Portugal 	  257 a 253 0/0 , a 3 d/v.
Nova-York, por dei-

lar 	  23370 a 23103 á vista.
O movimeato do dia foi regular, sobre Londres,

a 21 d., bancario, e a 21 148, 21 1/1d., particular.
Repassou-se papel particular a21 118, 21 3/16 e

211/1 cl. -

Fundo', publico
NIOVIMBNTO DÁ 1304SA

Apal;éii

	

apolices geraes de 1:0033.. 	 	 97M30

	

11 ditas ideia 	 	 970'5330

	

.	 Soberanos

	

i00),) Sol imanes, 	 • .. • t.te 	 	 154N

19910 ditei 	 	 115100
Acções de bancos e companhias

2)3 ac .,Jes th, Banco Conitructor 	 	 52$09k)

	

200 ditas idem 	 	 52800)

	

130 ditas idem 	 II I lb é	 5N,)10

	

103 ditas ilelii 	 	 52303)
203 ditas idem. . 	 	 523030

	

103 ditas idem 	 	 525300

	

5) ditas ideia 	 .	 523933

	

303 ditas idem 	 	 525030

	

10) ditas idem 	 	 41.4	 525003

	

893 ditas idem 	 . , 	 	 1:32000

	

100 ditas idem 	 	 525010

	

233 ditas idem 	 	 5250)3

	

513 ditas idem 	 	 525030
15) ditas ideia 	 	 525593

	

59) ditas idem 	 	 54330

	

10) ditas idem 	 	 5350)0
50 ditas do Cominarei° 	 	 2403000

10) ditas do Nacional 	 	 933533

	

103 ditas idem..	 033500

	

550 ditas idem 	 	 91000
80 ditas do Brasil 	  •	 835000

	

122 ditas Idem 	 	 8330)0

	

10) ditas Liem 	 	 835003

	

50 ditas ideai 	 	 28W.1
16 ditas do União do Credito 	 	 52000

	

50 ditas idem 	 	 52$030

	

10) ditas idem 	 	 525000
10) .ditas do Commercio 	 	 6003
90 ditas Sul Americano 	 	 43$750

	

2)0 ditas idem 	 	 423500

	

93 ditas idem 	 	 433750

	

20) ditas idem 	 	 4151100
150 ditas Lavoura e Gomil-tareio 	 	 913300

	

59 ditas idem 	 	 94300

	

103 ditas idem 	 	 9-13)00

	

190 ditas idem 	 	 913000

	

230 ditas idem 	 	 943900
259 ditas Estados Unidos do Brasil. 	 413000
500 ditas idem para 31 	 	 04'500
590 ditas Sul Americano 	 	 410J0

	

50 ditas idem 	 	 4)5000
200 ditas do Brasil 	 	 825000

10)0 ditas Sul Americano para 31 	 	 4530)0
103 ditas Credito Real do Brasil Car-

teira Commercial 	 	 47390
103 ditas Comp. Sapiteaby 	 	 73000

	

100 ditas idem 	 	 75/N003

	

10) ditas idem 	 	 74000

	

100 ditas idem 	 	 751,000
16) ditas idem 	 	 75$030

	

500 ditas ideia 	 	 7630)0
1001 ditas idem para janho. 	 	 813930

	

1003 ditas idem 	 	 815909

	

590 ditas idem. 	 	 823000
149 ditas Sorocabana, tronco 	 	 327$003

	

50 ditas idem 	 	 3595000
120 ditas Serocabana, prolongamento 	 855000

	

100 ditas idem 	 	 853)00

	

500 ditas idem 	 	 863)00

	

2)0 ditas idem 	  .	 865000
• 15) ditas ideia 	 	 863000

10) ditas idem.., 	 	 865000

	

10) ditas idem 	 .•	 873000

	

300 ditas idem 	 	 88',;000

	

30 ditas ideia 	 	  .	 88$001
590 ditas idem v/c até 31.... 	 	 903000
100 ditas Jardim Botanico 	 	 315320

	

110 ditas idem 	 	 117.3000
100 ditas Geral de Seguros 	 	 	 '495000
200 ditas do Lloyd Brazileiro c/20 .0/0	49,5300
150 ditas idem, integralisadas  .	 1853090
150 ditas Brazil Industrial 	 	 2053000
100 ditas"Macalié e Campos para 31 	 	 1065300
590 Orclo. Leopoldina. 	  	  '	 223030

	

103 ditas idem 	 	 24)00

•



Remias Helene*
ALFANDEGA.

Rendimento do dia 1 de maid
de 1890 	

E do dia 2 	  

No mesmo periodo do 1889 	
2.CRTIEDORIA.

..rtu1:11rrierlf. do dir, 1 de maio
de St) 	

E. do dia 2	 . "

No /1102M0 parlado de 1889. 	

no dia 1 de maio

Mercadorias
Pela Estrada de Ferro Central

-
As mercadorias entradas

de 1890 foram :

Aguardente 	
Café 	
Carvão vegetal 	
Fumo 	
Milho 	
Queijos 	
Toucinho 	
Diversas 	

227:9633174
147:6823082

375:6153556
386:4063555

33:70M03
30:0093684

68:7113692
35:40W00

Desde 1 do mez
9 pipas.

213.715 kilogs.
30.932 »
2.648 »

17.518 »
6.203 »
5,020 »

59.851 w
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Debentu , ,, •
•

Jures de debsntures Juros de Lettras Hypothecarias
27 Debs. Santa Isabel

/éV-as
100 Lettras d	 Crecik.l.dal do

Brazil, o,- o 	 	 1003000

Pagam: Carris Urbanos de Nitheroy.
, C. de Fiação o Tecidos Alliança.	 •	 -
C. Industria, Lavoura e de Viação Macahé.
C. Brazil Industrial, 3 0 coupon.
C. Plano Inclinado de Santa Thereza.

. Pagam: B. O. Real de S. Paulo, á razão de
6 %.

B. C. Real de Min:, -s
,	 B. Predial.

Suspensão	 tas
123 Lettras d	 ;Jane', 1	 • „....	 .	 823000 C. de Fiação e Tecidos Pão Grande. B. Constructor do 11r 	 r,nião	 da as-

C. E. F. Leopoldina.. s'emblea 'geral.
C. Serviço Maritmo. B. de Minas Geraes até ã reunião da assembléa

0TA ; 3 OFIXIASS C. F. e Tecelagem Industrial Mineira. geral.
........	 .	 .-4FsL.i..qii.., 	 . C. F. Tecidos-S.Pedro de Alcantara, 90 coupon.

C. E. F. do Rio das Floras. C. E. F. S. Paulo e Rio de Janeiro, até 31.
Apolices geracs de 1:000$ 	 	 970300) C. Fiação	 e Tecidos Confiança Industrial, 70 Subscripção de capital

Atetaes	 •
Soberanos .... 	 	 113420
Ditos 	 	 11$10)

Acções de bancos e companhias
Banco Constructor ... 	 	 523000
Dito idem •	 	 52$503
Dito idem 	 	 533000
Dito Sul Americano 	 	 423500
Dito idem 	 	 433750

coupon da ia emissão e 50 da 2a.
C. E F. Sorocabana
C. F. de Tecidos do Rink, 19 0 coupon.
C. Engenho Central de Lorena.
C. Nova Industria, 93 COVp()».

C. Architectonica, 80 coupon, 4,3000.
C. E. F. Carangola, 8 0 coupon, de 63500.
C. Lavoura. ladtistria e Colonisação, 7 0 coupon.
C. Tecidos Bomfim.

Pagamento de acções

B. Credito Commercial	 nova serie de acções
até 6.

Chamadas de capital
C.	 Economisadora do Gaz, 2 a entrada da 2a

série, de 10 % ou 20$ por acção.
C.	 Manufactora de Calçado, 10 °fp até 5.
B. Colonisador e Agricola, 4a entrada de 10 °I°

01.1 30$ por acção de 22 a 3).
C. N. de Tecidos de Seda, 2° c)!r- -I :.	 -1-

até 10.
Dito idem. 	 	 44$030 Pagam-se as acções da C. F. C. da Villa Isabel, C. F. de Tecidos S. Laza.ro, 2' c ptr,,
Dito Lavoura e Commercio 	 	 913000 no Banco dos Estados Unidos do Brazil. das acções não intégra.lisadas.
Dito do Commercio 	 	 240$00)
Dito Nacional 	 	 933500
Dito idem 	 	 943000
Dito do Brazil, 2a série 	 	 82$900
Dito idem 	 	 833000 Illanco da Lavoura e do Commereio do Itrazil

•	 Dito idem, -1 a série 	 	 2873000
Dito União do Credito 	 	 523000
Dito Estados Unidos do Brazil para 31 .	453500 Operações de sua seeçclo agrícola
Dito idem a dinheiro, 	 	 413)00
Dito do Commercio... 	 	 693930
Dito Credito Real do Brazil Carteira

Commercial, 	 	 473000
•	 Comp. Sorocabana 	 	 853030
Dita idem 	 	 863000

Quanti-
dade Emprestimos

Dita idem 	 	 873000
Dita idem 	 	 88$000
Dita Sapucahy 	 	 '753000 Classe do operações 1.•
Dita idem 	 	 763000
Dita idem para junho 	 	 81$903
Dita idem 	 	 826100

- 7's Realizadas realizar Totaes
Dita Sorocabana, tronco 	 	 35)30)0
Dita idem 	 	 3273000

-CO0
c4

Dita idem v/o até 31, prolongamento 	 	 903000
Dita Jardim , Botanico 	 	 1153000
Dito idem 	 	 14730)0 Emprestimos sob penhor:
Dita Geral do Seguros 	 	 493000
Dita Lloyd Brazileiro cf20 0/0 .. 	 	 49,3000
Dita idem. integralisados 	 	 1853930
Dita Brazil Industrial., 	 	 2053000
Dita Macahá e Campos para 31 	 	 1063000

Estado do Rio 	
Idem de S. Paulo 	
Idem de Minas 	

175
11

516 :650$000 	
241:3803000 	
326:4005000 	

516:650$000
241:3805000
326;4003000

Ords. Leopoldina 	 	 223000 .
Debentures Ernprostimos por letras:

.
.	 .

Comp. Santa Isabel do Rio Preto 	 	 1923)00 Estado do Rio 	 52 •	 •	 • 1.402:0803300 	 1.402:0805300
Lettras hypothecarias idem de S. Paulo 	 15 .364:800. 000 	 364:8005000

Banco Credito Real do Brazil, ouro... 	 1003000 idem do Minas 	 23 i325 :480S080 	 325:486$000
Banco Predial 	 	 823000

J. J. Fernandes, presidonte.- Pompeo Pe-
reira Palha, secretario.	 •

Emprestimos sob	 hypo-
theea:

Estado do Rio 	 40 90 1.735:000000 -2.631:0003000 4.366:000,5000
Bancos e Companhias Idem de S. Paulo.	 	 9 89 410:0003000 4.867:0003000 5.277:000000
Reuniões annuneiadas Idem de Minas 	

Idem do Espirito Santo 	
13 42

7,
,	 490:0003000

$
1.686:0005000

-	 85:0005000
2.176:0003000

.85:0003)09
Para o dia 5: Munieipio neutro 	 2 '130:0003000 28:0003000 '158:0305000
B. Construtor do Brazil, ao meio dia.
13. Credito Publico, idem. Emprestimos aos Estados':
C. F. de Tecidos S. João, 2 horas. 	 .
Para o dia 6: Do Sergipe 	 2 1.367:5001000 	 1.367:5003000
C. Parque da Acclamação, ao meio dia. DO RIO 	 ..ó. 2.030:0033000 	 2.000:000$000
Para o dia 8:
C. E. F. Macahé e Campos, ao meio dia.
C. C. B. de Phosphato de Cal, ao meio dia.
Para o dia 14:

Do Pará 	  ..
Do Piaully 	
DO Pará 	

6 500:0003000	 	
526:0003000 	
500:0003000 	

6.500:0003000
526:000000

•	 500:0003000
C. F. C. de Cachamby, ao meio dia.

16.835:2963360 9.297:0003000 26.132:2963360Para o dia 17:
•	 C. E. F. S. Isabel do Rio Preto, ao meio dia.

Para o dia 31:
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1820.C. E. F.S. Paulo e Rio de Janeiro,.ein S. Paulo.

Dividendos .
Pagam: C. Nacional de Seguro Mutuo contra

Fogo, 20 0/0.
C. Cantareira e Viação Fluminense, de 8 0/,

ou 4 fr. por acção.
C. F. C. Porto Alegrense, o 12 0 ,dividendo.
C. F. C. Jardim Botanico, o do ultimo trimes-

tre, 33505 por acção.
B. União do Credito 9 0 dividendo á razão de

23100 por acção ou,12 o f° sobre as nutr-1 ,2 as.

zadas.
C. E. F. Oeste de Minas, 6$ por nN.À.o.
C. de Serviço Maritimo, 73500 yr acçãn,
London and Brazilian Bank, :3.	 de 12 • ,,,

ou 8 seu.
C. Cantareira e Viação Flumin,m,e,

4$ por acção.
C. de Carris Urbanos, 330 dividea.dr).



Dr. Alfredo Corrêa de Araujo, capitão ..Theo-
tonio Autista do Rego, sua mulher e 2 cria-
dos, D. Amelia, R. Leybi, 1 0 tonante Alcides
Augusto de Freitas, commendador Manha' José
dc Pinho e sua familia, • Luiz Levenero, Dr.
João Gomes Ribeiro e sua familia, D. Fran•
cisca Ramos Soares e 1 criada, D. Maria Mar-
tins e 2 criadas, Pedra Dantas e 2 filhos me-
nores, Elvira A. Pereira, alferes Alfredo Fer-
nandes Silveira e sua familia , Carlos Sobrei-
ver, Id. Rasem R. e sua familia, Dr. João
Baptista Monteiro, D. Rosalina Coimbra, D.
Esmeralda Nunes, D. Maria Paulista. João
Ribeiro Farinadas Coelho, Francisco Vieira
Junior, Pedro Cruz, D. lgnacia Jualiyg Fran-
cisco Monteiro Araujo, Bernard Hart ; a fran-
ceza D. R. Polilzer, 10 cadetes, I. cabo, 13 pra-
ças, 9 mulheres, 1 dos miar, 2.1 imperaea mari-
nheiros, 12 calafetes de marinha e 189 indigen-
tes, e 33 passageiros de 3a classe;	 •

Noticias ~Mimas

Vapores esperados

Burdéos e escalas «Aduar» 	
Sntos,	 "Plata» 	
Pacifico por Montevideo «Ornba» 	
Santos, «Bahia» . 	
Santos, «Villa de Pernambuco)	
Londres e Antuerpia, «Pascal»., 	  5
Liverpool, «Ptolemy» 	  5
Hamburgo (Lisboa e Pernambuco), «Olinda» 	  6
Portos do Sal «Paraná». .	 ,	  . •	 6
Santos «Capim» 	
Portos do Sul «Rio de Janeiro».... .
Nova Zelandia «Kaikoura» 	
Liverpool «Biela».. 	 .....	 ......
Portas do norte, «Pernambuco.... 	
Borcléos o escalas «Nertlie» 	
Ilavre e escalas «Colonia» 	
Rio da Prata, ellrésil. 	
Portos do norte, «Pernambuo»...... ..... 	  10
Londres e Antuerpia, «Katy» 	  10
Santos, «Urtignay.» 	  1
Southampton e escalas «Tilamos» 	  12
Rio da Prata, «Manilla. 	  12
Hamburgo por Lisboa e Bahla;«Valparaizo». 13
[lavre e escalas «Villa de Rosario» 	  14
Rio da Prata «Leibnitz. 	  	  11
Pacifico por Montevideo «Aconcagua» 	  16
Santos, «Olinda* 	  Is
Liverpool, «Plato» 	  19
Hamburgo (Lisboa e Pernambuco), «liam-

burg» 	 	  2)
Fiume (Pernambuco e Bahia), «Zichy» .....	 20
Nova Zelandia «Dona» 	 	  22
Santos, «Valparaiso» 	 •25
Pacifico par Montevideo «Sorata» 	  3)

•
Vapores a sahir

Buenos Aires (Santos o Montevideo), «Ta-
mar».. , 	

Rio da Prata. «Adour» 	
Liverpool (I,isb., Vigo, Bord. e Plymouth)

«Oruba. (G lis. da t.) 	
Santos, «Uruguay» (meio-dia)., 	
Southampton o Antuerpia	 l'ern., Lisb.

o Vigo).«La Plata» (3 horas), 	
Nova York e escalas, «Allia.nça» (6 hs. da t.)
Havre (Maceió e Peru. *Villa de Perninbuco.
Hamburgo (Bahia e Lisboa), «Bahia» (3 hs.

da, tarde) 	
Portos do Norte pela Vict.«Manáos» (10 lis.).
Portos do sul até Montevideo «Porto-Ale,gre»
Portos do sul até Porto Alegre «Cabrabo(9 ).
Guarapary, (Rapem irim, Benevente e Vitoria),

«alathilde» (8 hs. da manhã)•	
Londres por Plymouth, «Kaikoura».... ..... . 	 8
Bremen (Bahia, Lisboa e Antuerpia), ,«Ohio»

(10 lis, da manhã) 	
Buenos Aires por Montevideo, «Nerthe 	
Nova-York «Capua.....,
Bordeos e escalas «Bresil».. 	
Santos, «Olinda»
Portos cio Norte e Victoria. «Espirito Santo»

(10 lis.) 	
Nova York, «Olbers*...
Gonova e Napoles, «Manilla» 	
Hamburgo (Bailia e Lisboa) «Uruguay.. .....
Montevideo e Buenos Aires «Thamesx...
Genova e Napoles, «Cano R.» 	
Santos, «Valparaiso» 	
Sou lamp ton e Antuerpis,,	 .....
Liverpaol e escalas, «Aconcagua» 	
Nova York, *Biela» 	
Nova-Orleans. «Pascal» 	
Hamburgo (Bahia e Lisboa) «Oliula»
Santos, «Zichy» 	
Santos, «liamburí;» 	
Londres por Plymouth, «Dane» 	 o!N••Hamburgo (Bahia, Pernambuco e LisbOa)

«Valparaizo» 	 ff	 27
Nova York e escalas «Advance...........•. 23
Liverpool e3ca1as 4;Sorata,» 	 	 	  3)
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SOCIEDADES ANONYMAS

Caixa de Credito Comuterelati

ACTA DA SESSÃO EXWAORDINABIA DA ASSEM-.
BLÉA GERAL E3r24 DE ABRIL DE 1890

Aos 24 dias do mez de abril do 1890 á nina
hora da tardo, reunidos na sala das sessõe9
do Banco Industrial o Mercantil do Rio do
Janeiro 35 accionistas da Caixa de Credito
Commere,ial, representando 3.846 acções com
320 votos, o Sr. presidonto da Caixa convi-
dou para escrntadores os Srs. cornmendador
Henrique Gormack Possolo o Manoel Joa-
quim Correia da Costa, os quaes verificando
haver numero legal para funecionar a as,-
semblea geral de accordo com o que dispõe
os estatu'os, assim o communicaram.

O Sr. presidente pede então á assembléa
que nomeie um .accionista para. presidir os
trabalhos da rounião. Porproposta do Sr.
José Maria de Oliveira Reis, foi eleito por
acclarnação presidente da assembléa geral o
8r. João Carlos de Oliveira Rosario.

Acceitando o honrado cargo, o Sr. com-
mondador Rosario solicitou dos Srs. Leoa
Simon o cominendador Henrique Germack
Possolo que completassem a mesa desempe-
nhando 03 cargos do secretarias. 	 •

Acceito o pedido tornam esses senhores os
GRIS logares e o Sr. presidente declara aber-
ta a SCS:RIO

Pelo Sr. 1° socretario foi lida a acta'da
sessão extraordinaria antecedente, o posta
em discussão, não havendo quem sobre alia
flusse observação, foi unanimemente appro-
vada.

Em seguida declarou o Sr. presidente que
assembléa oxtraordinaria, fora convocada

pela directo:ia, afim de lhe ser por esta apre-
sentada a proposta da reorganização da caixa,
com augmento do capital a 1.000:000$, mu-
dança de denominação para Banco do Credito
Commercial o consequente reforma dos esta-
tutos

Que para conciliar os interesses da caixa
com a necessidade dessas medidas, toma vaso
necessario impor. ás novas acções a emittir
ara ess3 fim o onus da 10; em cada uma,

afim de igualar os novos aos antigos accionis-
tas, que tinham direito ao fundo de reserva o
lucros suspensos existentes

Que procederia á leitura do projecto dos
estatutos, abrindo sobre elle franca, discus-
aa.

Finda a leitura do projecto do estatutos
para a citada reorganização, pado a palavra
o Sr. George Constantino Janacopulos para
manifestar-se no sentido de ser discutido cada
artigo do projecto separadamente.

Oppondo-se a isso varias Srs. accionistas, o
Sr. presidente chama a attenção e declara
continuar em discussão o assuinpto.

Obtendo a palavra o Sr. Frederico Palm,
diz que entende dever adiar-se a discussão o
votação dos estatutos, por estar a hora adean-
tada e lhe parecer mais conveniente impri-
mir-se primeiramente o projecto para ser em
outra reunião submettido á votacão.

O Sr. Miguel Ornollas observa que não lia
conveniencia nessa dilação, que é prejudicial
aos interesses da instituição, visto como cada
sessão da assambléa traz graves dificuldades
o a impressão previa do objecto ainda discu-
tivel acarretara despozas no caro imiteis.
• Pedindo a palavra o Sr.. Leoa Shnon sa-

lienta a absoluta necessidade de ser discutida
o votada nesta sessão a proposta da diroctc-
ria. Declara • ter acompanhado com attonção
a leitura dos estatutos e nelles não viu no-
nhuma inovação essencial, sinão as do que
tratou o Sr. presidente e assim julga que
discutida aquella parto, pôde a assembléa, pro-
ceder á votação do projecto.
• O Sr. , presidente observa que o adiamento
ó contrario ás normas seg,uid is por todas • as
instituições congenores o que tratando-se
cio uni estabelecimento de credito, poderia
osso adiamento acarretar serios embaraços

• CAFÉ
Telegramma expedido pela Associação Com-

marcial para Nova York, em 2 de maio de 1893,
de. manhã,

Saccas
Exietencia total.* 	  133.000
Entradas no dia 1 de maio 	 	 5.000
Idem em Santos 	 	 2.003
Embarques para os Estados Unidos.... 	 10.000
Idem para a Eniapa 	  1.000
Estado do mercado: quieto porém firme.
Frete por vapor 	 	 25 e. e 5 %
•• Preços :

ia regular 8$;50 por 10 kilos, despezas e frete
por vapor 20 1/8 . c. por libra.

2a boa. 7.850 por 10 kilos, despezas e frete por
vapor 18 11/16 c. por libra, •

Embarques
No dia 2 :

Max. Nothman & Comp. Londres 	 	 186
Jamos Mathew (I(1em).. 	  1.000
G. Trinks & Comp. (Nova York) 	 	 259
Lovering. & Comp. (Idem) 	  1.080
J. F.e0nel1 (idem) 	 	 231
II. Rtind (Idem) 	  1.100
Ed. Pecher & Comp. (Idem) 	 	 592
Barão de Ibiapaba (lIavre).. .. 	 	 553
Augusto Leuba Comp. (Idem) 	 	 289

Movimento do porto
Saltidas

Savannali — Bare. norueg. . L000h^o, 502 tons.,
m, Il. L. Gerten, eq. 13, em lastro.

Paranaguá — Pat. norne,g. Edith, 213 tons., m.
A. E. Olsen, el. 6, ent lastro do pedra.

Macáo (AssU) — Gal. argentina Margarida, 822
tons., m. Guilherme Augusto da Conceição, eq.

-‘ 13, em lastro.
Santos —Paq. belg. Olbers, eomm. G. Broith-

Imbetiba — Vap. Parahyba, 379 tons, comm.
Jorge de Menezes, eq. 2b, c. v. g., passag,s.:
Alvaro Peixoto, Manoel Angatsto Brazit, non-
rique Augusto Maciel, José Luiz de Almeida,
Luciano Ase Caldas, dons passageiros de proa e
sete iinmigrantes.

Relação dos passageiros sabidos no dia 1 de maio
correi te para Pernambuco e Bahia no paquete

•Adindo:
Francisco de Andrade Figueira, Joseallina de

Andrade Figueira, Jose de Andrade Figueira,
Thoodoro de Andrade Figueira, Einygdia Joséde Andrade, José soloms,c, de Araujo, Clara
Maria da Conceição e mais quatro passageiros de
3 1" classe.

Entradas
Southampton e escalas, 18 de. (3 (is. da Bahia)—

Paq. , comm. H. C. Rigaud, pas-
segs.: Francisco José Barbosa, Manoel Mar-
tins Lourenço, Francisco Eduardo, Augusto
Xavier, João Barros, Dr. Pereira do Rego,

.Antonio de Azevedo, Dr. J. Tavares Macedo,
Dr. Emygdio L. Lima, Dr. Affonso Luatosa,
Dr. Aurelio S. Rimes Gustavo Almeida
Silva, Benjamin A. 'Mello, Dr. Vicente
Soccarro Junior, Felippe Richardson, Marcilio
de Azambaja, Fidencio Faria, Pereira Ou.
mar:ias e sua familia, Jubilo Rothschild, Luiz
Essengrethen, Alvaro Chaves e sua mulher,
João Fragoso, Luciano M. do Oliveira,

• Anadio Wanderley, Luciano A. Ribeiro, F.
Augusto, J. Corrêa, E. 	 de Araujo, J.
C. Gaivão Leal, A. Alexandre, W. G. White,
E. W. London, J. IIenderson, A. W. Muiz,
E. M Louzson, F. Cartweyht, Antonio de

.Medeiros, J. G. Ramos
'
 J I3. Chester Master,

W. Jefrery, mais 119 de 3a classe. Em
transito para Santos 46 passageiros e para o Rio
da Prata 50..

111anúos e escalas— 19 de. (24 hs. da Victoria),
pg. Espirito-Santó, comua. Francisco Anto-
1110 do Almeida ; passags. Dr. Henrique José
Alves, conego Carlos Seild, Bernardo de Aze-
vedo, Henrique Tonéz, João Marques Moreira,
Diogo Nunes de Souza, Prado Vaz Guimarães,
Volantim Ziegler, Antonio Homem Cordeiro,
João Cordeiro, Manoel do Carmo Chaves, capi-
tão Henrique Guilherme Coelho e sua fami-
lia, tenente • Raymundo Perdigão Oliveira,
tenente João de Souza Martins, Dr. Augusto
Gonçalves Martins, major Luiz Carlos da Silva,
Alvaro Gurgel, Francisco Lima da Silva. Luiz
Couto. Gastão de Mello Guerra, Luiz Elvidéo
Cavalcante, D. Anua Joaquina Cavalcante,
capitão cie mar e guerra Bernarclino José de
Queiroz o sua familia, marechal José Simeão
do Oliveira e sua familia. 1° tenente Eugenio
Bittencourt, 1 0 tenente João Carlos P. Ibia-
pina, João Medeiros Souza Rocha, Joaquim da
Silva. Dr. Casar Amorim, E. da Silva, Go-
mes Piragihe Hag,esse, Dr. Manoel Fiorentino
M. Negro, Dr. Marfim a Francisco de Ancicado,

/•.•
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bociedade bancaria da; Rio de Janeiro
1 •

DArANCETE E4 30' DE ADall;DE '1890	 •
„ •	 Activo

AcçõeS de baiacus e colmei-
.' nicles, etc 	
Propriedades 	
Titules a receber 	
Caução da directoria.. 	
Tantos caucionados 	
Contas correntes 	
Mobilia 	
DiVersas contas 	
Caixa: em moeda corrente 	

•
	 • Passivo

1.816:400$000
165:168$470
357:405$636
60:000$000

208:000$000
316:681$n0
• 1:539$000

40:3095980
10:209$300

2- ,975:71 4$l 16

Capital 	
Fundo de.reserva especial..
Deposito da directoria
Contas correntes 	
Diversas cont ss 	
Lucros e perdas 	

2.000:000$000
196:353$116
60:000$000

413:608$055
242:2503615

63:498$330
-------------

• 2.975:714$116
Rio,de Janeiro, 2 de maio do 1890.- Her-

mann' Jorpert, • presidente - A. J. Fontes
4uarda-livres.te. •	 •

Accionistas.
Fundos, pra-
' 	 do

Baneó :
Acçõee......
Apoiices.....

E (1111 c io;de
• Banco. .

Titules	 em
• eeeteiea:

EmprestisnOS
•garenti toe . 2.532:1691'130

Etteitos .des.
contados...

Lettras a re-
ceber 	

CatiçãO da di-
• rectoria..
Installaçã'o e

	•bemfeitoáas 	
Moveis 	
Penhores;
Commerciaes 5.936:514$169
A gricolas. 	  1.0 ?6:687$000
11 y p o theca- •

riO3:	 6.261:408$140

Contas cor-
rontes ga-

• rantidas :
DeVedores
• por saldos.

Diversas con-
tas., ... .

Secção ' Agri-
cola ..	 •

Banco Nacio-
nal do Bre-

' zil: - •
Deposito • em
• conta • cor-
• rente .. . 	
Caixa ; : • •
Saldo. em
, moeda -cor-

rente 	

Jamc,da Lasonra e do Cainnicrcio do Rrazil
13 cd ncéte ein 30 cio abJ .il de 1800

Activo
. 14.0,30:000$000

32:50%000
3.052:500$000

636:726$825

22:530$000

3.085:02(4000

212:837$100

3.191:417$255

120:000$000

13:769$570
• 7:918$200

13.224:609$200

790:947$110

432:580$050

	  • 6.835:206$360

	 ' 2: 800 :000$000

354:240$776

DIÁRIO OPP/C/AL

•

P ?Ç	 1COOS do

45.063 ;636$221,

leassive -

20.000:000$000
.'" ' n 1'7 rr, -	 ' 	 	13:830$000•

. k r :,	 pecial 		 7:927$400
i. i .	 120:000$000•

13.224:609$200-

19 04 Rabbado 3

caixa o prejuzos aos Sre
• que pedia que fosse essa

lado que melhor parecesse r.' • ; . . re.;;e.:
Havendo -varies-Srs. auie.:;e:,,,,s

festado per este; alvitre, prosegiu a discus-
•São.

Pede 'a palavra o Sr. JahacepUlee pira
_apresentar.a seguinte proposta escripta, alte-
rando desse modo um dis artigo; do projecto
de estatutos:

,	 • Proposta- Prenhe para que o fundo • de
re+serva e os lucros suspensos demonstrados
pelo balança fechado oro 31 de dezembro de
1880, sejam distribuidos pelos actuaes accio-
nistas, e as acçães do angmento do capital

•Sejenl distrubuidas pelos mesmos ao par.
• Capital Federal, 24 de abril de 1800.-
•Gene, Con,stantino Janaeopu!os.

O se presidente declara que ficará elle
Neht3 a mele para ser opportunamente_ discu-
tida e votada,	 •

, O Sr. Léon Simon diz que deseja tem' -
• bem apresentar urna alteração aos estatutos,
•que lhe parece justa, á vista do augmento
tie capital e envia á mesa a seguinte emenda:

,	 Ao nalgo 24 leia-se 200 aceõee». Teve
•eeta proposta, o niesino destina da primeira.

O Sr:, Ramon Caminho entende que a di-
rectoria 'que com tanta zelo tem adrelinis-
trade 'os interesses sociaes è a unic• conspe-

. iente para Indicar ó melhor meio de au-
gmentar esses interesses e por isso indica
que seja acceita a proposta e o projecto de
estatutos tal qual está redigido.

Pede a palavra o Sr: Cardeee Loureiro e
diz que parecendo-lhe achares.) -já sullicien-
temente discutida a questão, entendia que de-

•veria ser encerrada a diecassão, para que
fosse votado o projecto eni as propostas

' ou emendas apresentadas', pelo que propu-
nha o referido encerramento. Consultada a
assembléa sebre esta proposta vocal, foi ella
Unanimemente approvade.

• O Sr. presidente declara que entra em
discueeão a proposta do Sr. Janacepules e

•tendo apenas varies Srs. accionistas feito
algumas observações sobre elle, o Sr. pre-

•sidente a põe a votos, sendo ella rejeitada.
Entregue do 'mesmo modo á discussão a

emenda - do Sr. Léon Simon, e não tendo lia-
. vido quem pedisse a palavra, o Sr. -presi-
' dente declara que a directoria a ella se não
oppõe; posta, porém, a votos, é igualmente

. rejeitada.	 f

Declara o Sr. • presidente.: que vai fazer
votar o projecto de estatutos que reorga-
niza a Caixa de Credito . Commerciel ele-

- vando o sou capital a 1.030:000$ e mudando
a denominação para Banco • de Credito Com-
mercial com , as obrigações impostas nosre-
feridos estatutos.
- Não havendo objecção o posto a votos, é o

.projecto approvado unanimemente, ficando
por este modo acelamados directores do banco,
conforme o disposto no referido projecto, os
Srs. commendador João Carlos de Oliveira,
Rosirio, -Antonio Pinto do Carmo O Miguel
Maria Ferreira OrnellaS.
• Pede a palavra o Sr. commend sdor Pos-
solo e lembra que com a deliberação agora
tomada deixou de existir a . ' Caixa de Credito
Cosnmercial e com elle o conselho fiscal eleito
na, sessão da assemblea geral ordinaria, pelo
que propunha que, á vista da confiança que
:linde lia pouco haviam merecido dos Srs. ac-
cionistas os cavalheiros eleitos pira' aquelle
consellso.propunha que por acclamação fossem
cites novamente nomeedos para os referidos
cargos, e estendendo-se essa medida aos re-
spectivos supplentes.

Consultadwa assembléa, pelo Sr. presidente
sobre essa 'honrosa proposta, foi elle unani-
memente approvada.
F Nada mais havendo a tratar, o Sr. presi-
dente agradem a' assembléa a prova de con-
fiança com que honrou a directoria . da caixa, .
já acceitando e projecto, já elegendo-a nova-

mi'.	
'

incute para dirigir os • destinos - do banco, o
encerra a sessão ás 3 horas da tarde, o para
constar lavrou-se a presente acta.-Joao
los de Oliveira Rosario, presidente. -Mon'
Sinkon, 1 0 . secretario. - Henrique .Germaelti
peççeJlo, 2-0. secretario. 

Maio [1890]

Contas correntéS s de movi-
merito :	 •

,Credores- por saldos 	
Contas correntes com prazo:
Credores por saldos.

	•
Diversas contas 	 .

Dividendos:
Saldo a pagar. • ..

• n

• S. E. e O.	 45.068:636$221
,

Rio do JaneirO, 30 de abril de 1890.-Joio
Valverde de Miranda; director presiclente;-
Joao Jose' Novel, chefe da contabilidade:

	

SECÇÃO AGRICOLA :	 •	 .

Sob • penhor . 1.08-1: 430$000 •

Auxilies á' lavetira. e	 •
Por lettraS..	

•
, 2;092:366360

•

Sob hypo- .

.	 $	 .tn

•

'Bei-encete em 30 dc a/;ri/ d",'1-91) 1 . . '..
• Activo

-	 •

s

- theca..... 2.765:000$000 '''''
Aos Estados. 10.393: 500$000
A g e n cia (!.)

Pará 	 	 500:000$000.	 .
-	 •	 ,

	

Its 	  16.835:290$360,

Passivo

Thesouro Nacional 	 . 10.000:000$000
Banco .da Lavoura e do Com- .•	 .

mercio do Brazil 	 G.S35:298$3p0
•• .•- ---

	

S. E. ou O.	 16.835: 296$360

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1890, --
Jogo Valverde de Miranda, director preside.; -
te.-Joao Jose' Xocai, Chefe da contabilidade.

ANNUNCIOS
Inaprenan Nacional.'

Acham-se á venda nesta 'repartição as se-
guintes obras
Decretos do Governo Provisorio da

Republica dos Estados Unidos do
Brazil, primeiro fasciculo, de 15 de
novembro a 31 de dezembro de
1889. Preço  ' •	 3$000

Constituição Americana 	  •, $500
sn 	 Suisse 	  •$500

Argentina 	 	 $500
Pacto de União Provisorio dos Esta-

dos Unidos da America, Central 	 	 $200
Tarifa das alfandegas de 1887 (reim-

pressão) 	  5$000

• • • PRIVILEGIOS

JULES GÉRAUD, á rua do Rosario n.43,enear-
rega-se de obter privilegies no Brazil e no
estrangeiro.

• DIARIO OFFICIAL
A assignatura é de 18$ por atino e de 6$

por quatro mezes. •
Pode ser tomada em qualquer tempo,

mas termina sempre nos meses de abril,
agosto e dezembro. 	 •

Aos funccioriarios pub/lcos retribuidoS
que'autorisarem o desconto de 1$ Mei:là-aos
em seus vencimentos, cabe o direito de
receber a folha aliciai, de conformidade com
o disposto no art. 26 do regulamento de 20
de julho de 1889.

Rio -de Janeiro.- Iráprensa . Necional.-e 18 90

..
Lettras por dinheiro a

premio

. •

1 .881 :063$819

4.538: 065$2.20

265:835$530
5.016:688$035

616$000

16.835:294360


